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PARCERIAS E ALIANÇAS: O BOM SENSO NA GESTÃO SOCIAL

“The people have to be seen, in this perspective, as

being actively involved – given the opportunity – in 

shaping their own destiny, and not just as passive

 recipients of the fruits of cunning development programs”

Amartya Sen, Development as Freedom

Prefácio

O presente estudo resulta de uma iniciativa do escritório da Unicef para a América Latina e o Caribe, TACRO, de realizar uma pesquisa exploratória sobre como administrar parcerias, alianças, e as mais diversas formas de organização inter-institucional, que por um lado estão se demonstrando tão ricas em sinergias, particularmente quando se trata de políticas sociais,  e por outro lado tornam mais difícil a definição do foco de ação, nos dispersam em mil relações diversificadas, e representam, na realidade, um desafio às formas tradicionais de gestão. 

E não se trata apenas de técnicas de gestão: trata-se de construir valores como confiança, colaboração, solidariedade, transparência, - sem os quais nenhuma parceria funciona - num mundo que foi de certa maneira reduzido à lógica da competição, das vantagens unilaterais e da chamada global rat race. Todo o processo analizado banha neste ambiente contraditório.  

A tentação simplificadora é sempre grande. Nas incipientes avaliações de parcerias, James Sanders recomenda que estas apresentem utility, feasibility, propriety, accuracy; ou ainda, como no caso do Banco Mundial, que assegurem efficacy, efficiency, relevance, sustainability.
 James Austin recomenda os “7C’s”: Connection, Clarity, Congruency, Creation, Communication, Continual learning, Commitment. São recomendações que não nos ajudam muito, pois simplificam artificialmente realidades muito complexas. 

Unicef partiu, de maneira mais realista, de uma série de perguntas: que inovações existem na área? Como identificar  e avaliar o mix e os tipos de parcerias que são mais eficientes para atingir os objetivos? Como organizar um mecanismo formal de análise destas parcerias? Perguntas como estas se dão no quadro de um universo de complexidade crescente: “The rise of non-governmental and civil society actors in the last decades, and the growing interest in ‘non-traditional’ partners such as the media and the private sector in issues of child development has set the stage for a broader, richer collaboration”. O próprio campo de análise se expandiu radicalmente. 

Segundo as recomendações de Unicef, foram estudados casos concretos de parcerias envolvendo crianças e adolescentes em tres paises, Guatemala, Jamaica e Brasil,  permitindo uma visão diferenciada da América Central, Caribe e América do Sul, e em paralelo foi elaborado o presente estudo, mais geral. Há uma limitação, no entanto, que deve ser apontada: o caráter de “amostra” de cada um dos casos estudados, deve ser visto com cuidado, pois os contextos e a cultura organizacional de cada país diferem profundamente, e constatamos que influenciam diretamente os processos de parcerias, tornando as comparações precárias. A sugestão para o leitor, é que cada caso seja visto como um caso, e que qualquer extrapolação seja feita com prudência.  

A partir dos três estudos de países, foi elaborado o presente trabalho, um pouco mais amplo, e centrado essencialmente em metodologia, definição de conceitos, instrumentos de trabalho. Sabe-se hoje como administrar uma empresa, uma repartição pública, e estamos aprendendo a gerir organizações sem fins lucrativos. No entanto, administrar o entrosamento entre estas várias áreas, que obedecem a dinâmicas muito diferenciadas, e se acostumaram inclusive a uma cultura de desconfianças recíprocas, constitui um desafio diferente, e a realidade é que estamos dando os primeiros passos, construindo de certa maneira novos paradigmas de gestão. Aqui também cabe apontar uma limitação. Ainda que o estudo geral se refira aos três estudos e a experiências de outros países, a própria dimensão do Brasil e a diversidade regional das suas experiências, além do autor ser brasileiro – o que tem uma influência natural e que deve ser assumida – levaram a que as dinâmicas brasileiras tenham um papel preponderante no conjunto. Pior ainda, o autor é um economista, membro do genus que mais contribuiu para gerar os problemas que aqui procuramos remediar. Não há desculpa para isto. Por outro lado, este fato nos levou a freqüentemente procurar elucidar alguns mecanismos econômicos que estão por trás dos dramas sociais.  

Alguns alertas mais gerais são aqui indispensáveis. Primeiro, frente à complexidade do tema e às dimensões limitadas do estudo, o que se buscou foi sistematizar o conhecimento existente, para facilitar estudos ulteriores. Segundo, o eventual leitor que tivemos em mente não é um especialista em técnicas de gestão, mas o agente social que se defronta com as necessidades de repensar as suas formas de trabalho: isto implica que não tivemos hesitação em dizer algumas coisas bastante óbvias. Finalmente, as opiniões aqui expressas, e os eventuais erros cometidos, são da responsabilidade exclusiva do autor, não envolvendo a responsabilidade de Unicef ou das numerosas pessoas que ajudaram neste estudo, e a quem agradeçemos aqui formalmente a colaboração.  

Introdução

As crianças e os adolescentes estão mais vulneráveis. Sem dúvida, todos adoram crianças, e se fizéssemos uma pesquisa mundial é provável que a necessidade de apoiar e ajudar as crianças representaria uma visão unânime. No entanto, trata-se de uma vontade difusa. Relativamente poucos, entre nós, têm a possibilidade de largar outras atividades para cuidar da sorte deste elo mais fraco da humanidade, pois temos outras ocupações, entre as quais  ganhar a vida. O problema colocado aqui, é justamente como transformar uma boa vontade difusa da humanidade em práticas sociais concretas. Como construir, através de alianças, acordos, parcerias, um grande movimento planetário para livrar as crianças e os adolescentes das tragédias que as afligem.  

Historicamente, as crianças eram protegidas por suas famílias. Hoje, a família ampla que assegurava a solidariedade entre gerações, transformou-se em unidades nucleares. Na família nuclear, cada vez mais freqüentemente os dois pais trabalham, se é que estão juntos. Como ordem de grandeza, um quarto das famílias na América Latina e Caribe tem a mãe como chefe de família, universo que coincide freqüentemente com as situações sociais mais dramáticas. Numa pesquisa que envolve a Europa ocidental e outros países industrializados, constatou-se que há 40 anos mães não-casadas representavam 5% dos nascimentos; hoje representam mais de 30%; entre hispânicos dos Estados Unidos, são 42%.
  Há sem dúvida uniões informais mais sólidas do que casamentos formais, mas o fato é que a família de forma geral, perdeu grande parte a sua capacidade de dar o apoio necessário. 

A descontinuidade profissional constitui outra dinâmica cujos impactos estamos apenas começando a avaliar. Em muitas regiões da América Latina, os filhos ainda trabalham com os pais na lavoura, sentindo uma continuidade nos processos, e inserindo-se naturalmente, ainda que com os dramas da pobreza, na continuidade da vida. Mas este espaço desaparece rapidamente. E os impactos atingem tanto comunidades ricas  - o filme Beleza Americana não é tão exagerado – como as regiões mais pobres. Na Guiné-Equatorial, encontramos entre jovens o comentário de que já não se sentem ligados às tradições dos seus país, e tampouco têm o dinheiro para participar do modo de vida que aparece nos filmes e na televisão: sentem-se rigorosamente excluídos, e têm uma consciência aguda desta exclusão. 

Nas grandes cidades – e a metropolização constitui uma tendência poderosa – o sentimento de vizinhança e de comunidade, tão importante para a criança e o jovem que encontravam um espaço de inserção social que não era a família, mas tampouco era o “mundo” externo, desapareceu em boa medida, a rua é hoje espaço do automóvel, das gangues, da violência. Que mãe diria hoje em sã consciência: “Vá brincar na rua, meu filho”? Hoje os pais estão tranqüilos quando os filhos estão sentados num sofá assistindo televisão, o que deveria lançar dúvidas sobre a sã consciência de todos nós. 

A criança e o adolescente são, nas nossas sociedades, não-cidadãs, não votam, não derrubam um político. Não são sujeitos econômicos, não podem fazer greve e paralizar uma empresa, ou penalizar atividades econômicas socialmente nocivas através da reorientação do seu consumo. Nas nossas cidades, acha-se natural que a criança não possa ir à escola ou simplesmente passear de bicicleta, pois a rua pertence aos carros. Quem decretou esta divisão do espaço urbano? 

Os mecanismos de mercado, por definição, orientam-se por capacidade de compra, não por necessidades. E a criança é, neste plano, um consumidor precário. Assim a privatização das escolas e a sua orientação para o lucro estão gerando novas rupturas e divisões, concentrando mais recursos entre os privilegiados, levando à deterioração dos sistemas públicos que servem às maiorias pobres. Aprofundam-se assim divisões, castas, surgem novos espaços de violência e insegurança, nos quais as crianças e adolescentes se sentem profundamente desorientados. 

Face a estas tendências disruptivas, em vez de estimular políticas públicas sociais, estamos assistindo à sua desarticulação, em nome de uma eficiência econômica que esqueceu o que é eficiência social. Qual o sentido de uma economia “forte” se não contribui para os prosaicos objetivos de uma boa qualidade de vida?

Se juntarmos as tendências da desestruturação familiar, a urbanização caótica, a insegurança no trabalho – particularmente do trabalho jovem – e a transformação das políticas sociais num negócio para elites, além do desmantelamento das políticas públicas, a criança e o adolescente aparecem como jogadas num mundo pouco amigável, e sobretudo pouco pensado do seu ponto de vista. A família, a cidade, o emprego, o mercado transformado em guerra competitiva, as poucas políticas públicas, tudo isto parece muito  pouco organizado para a parte jovem da sociedade. 

Isto é estranho, pois hoje temos os recursos financeiros, o conhecimento da situação – estamos todos até cansados de diagnosticar as nossas tragédias sociais – bem como a experiências das soluções técnicas e organizacionais. O que falta? 

No século XX, acreditávamos em grandes simplificações, estatistas ou liberais, e na possibilidade de se “resolver” os problemas sociais de uma vez, generalizando a estatização ou as privatizações. Hoje, apesar de todos os dramas que vivemos, entendemos que não há soluções simples ou milagrosas, e que na imensa complexidade de um mundo diferenciado, temos de aprender a nos administrar de maneira flexível e inovadora, e sobretudo pouco dogmática. Isto, por sua vez, exige de todos nós, seja qual for a nossa ideologia, cultura ou religião, bom senso e criatividade.   

Se as ideologias simplificadoras são perigosas – e nos transmitem uma saudável precaução que devemos ter frente a qualquer fundamentalismo – não menos perigosa é a visão de que as coisas irão se arrumar por si só. Qualquer pessoa medianamente informada acompanha os dados do Banco Mundial, segundo o qual temos hoje 2,8 bilhões de pessoas, quase a metade da população mundial, vivendo com menos de dois dólares por dia, e 1,2 bilhões com menos de um dólar. Se acrescentarmos a isto o aquecimento global, a destruição da vida nos mares, a redução da cobertura vegetal, a erosão dos solos, e o fato do planeta ter de administrar 90 milhões de habitantes a mais a cada ano que passa, o otimismo passa a sobreviver em espaço bastante restrito. A atitude passiva nos leva simplesmente à chamada slow motion catastrophe, catástrofe em câmara lenta.
 

Nesta era de grandes inovações tecnológicas, uma dimensão das ilusões é de que os avanços técnicos poderão de certa maneira gerar transformações tão significativas, que os próprios problemas sociais se verão resolvidos. Na  realidade, ainda que se constatem progressos absolutamente revolucionários em certas áreas, como em particular a informática, as telecomunicações e a biotecnologia, no conjunto a nossa civilização realmente existente ainda se debate com problemas tão prosaicos como a gripe, a volta da tuberculose, a malária, os esgotos a céu aberto e semelhantes. Não há milagre a se esperar deste lado, e o que prevalece são as ameaças crescentes. 

Os processos básicos são relativamente simples, e vale a pena lembrá-los, pois as políticas sociais não podem centrar-se apenas nas consequências. O desenvolvimento exige investimentos, construção de escolas, de estradas, de casas, de equipamento produtivo. Um país pobre não tem muita poupança para investir. Os países pobres do planeta, com três quartos da população mundial, têm uma renda per capita anual de menos de mil dólares. Investindo 25%, o que é uma taxa bem elevada de investimento, seriam algo como 250 dólares por pessoa e por ano. Na Suíça, com 40 mil dólares de renda per capita, o mesmo esforço de investimento significa 10 mil dólares por ano de novos equipamentos, melhores tecnologias, avanços em pesquisa e assim por diante. Ou seja, os que deveriam investir mais, para alcançarem os mais ricos, investem menos, e tendem a ficar mais para trás. O mecanismo espontâneo é o de um agravamento progressivo das polarizações mundiais, com resultados previsíveis, e em prazos não muito longos. 

As polarizações entre países reforçam as polarizações internas, em particular no mundo em desenvolvimento. Os mecanismos, aqui, podem ser mais complexos e diversificados, mas o essencial é entender que quanto mais as populações se vêm desprovidas de renda, menos atividades econômicas atraem. A organização empresarial se exerce buscando capacidade de compra, e não necessidades. Os recentes Relatórios sobre o Desenvolvimento Humano, têm mostrado a profundidade das deformações geradas. Entre 1976 e 1996, por exemplo, foram colocados no mercado mundial 1223 medicamentos novos: apenas 13 foram desenvolvidos para doenças tropicais, e destes, apenas 4 com participação de empresas farmacêuticas. O resultado é absurdo em termos sociais – trabalha-se menos as doenças contagiosas características dos países pobres, e mais as doenças não contagiosas que predominam nos países ricos – e também em termos racionalidade econômica, pois os custos adicionais em termos de hospitais e de produtividade perdida tornam-se muito superiores. Ao olharmos qualquer periferia pobre de cidades latino-americanas, constatamos que a pobreza só atrái pobreza. 

O processo é reforçado pelo impacto das tecnologias sobre o emprego. Em épocas anteriores, podia-se pensar que, em última instância, as empresas, ainda que produzindo para os que têm maior capacidade de compra, estariam gerando mais empregos, logo salários e renda em camadas crescentes da população. Hoje assistimos a um processo de elitização de empregos nobres, com gente bem formada, com total quality management, just-in-time, Kan-Ban, Kai-Zen, knowledge organization e outras fórmulas dos segmentos avançados. É útil lembrar que, segundo a OIT, as empresas transnacionais, em que pese a sua imensa presença nas decisões econômicas e políticas do mundo, empregam 73 milhões de pessoas no planeta, dos quais 12 milhões nos países em desenvolvimento. Isto para uma população ativa mundial da ordem de 3 bilhões de pessoas. Os excluídos trabalham nos chamados empregos precários, ou no setor informal, ou ainda em atividades ilegais, no quadro da nova hierarquização do trabalho que se generaliza. O tipo de renda auferido nestes segmentos não permite a inclusão nos circuitos modernos de consumo, agravando a exclusão. 

De certa forma, o aceleramento generalizado da história provocado pelas dinâmicas tecnológicas faz com que o simples poder, nas suas diversas dimensões, dos grupos privilegiados do planeta, se veja prodigiosamente reforçado, aumentando as distâncias sociais e gerando polarizações explosivas. 

É importante lembrar aqui que não se trata propriamente de pobreza, de escassez de recursos. O mundo produz atualmente 30 trilhões de dólares de bens e serviços por ano, o que significa, para 6 bilhões de habitantes, uma renda per capita da ordem de 5 mil dólares. Para uma família de quatro membros, isto significa 20 mil dólares por ano, 1.700 dólares por mês. Em outros termos, o que o planeta produz é amplamente suficiente para assegurar a todos uma vida digna e confortável. O nosso problema não é de crescimento econômico, é de distribuição, e da organização social correspondente. O lema de um recente congresso de economistas ilustrava bem esta questão: “Crescer por crescer, é o princípio de uma célula cancerosa”. 

As crianças, naturalmente, não são responsáveis pela desordem que conseguimos criar neste planeta. Mas são as primeiras vítimas. Todos estamos racionalmente conscientes que um dólar que deixa de ser gasto com uma criança hoje, são dezenas de dólares perdidos em hospitais, em baixa produtividade, em sistemas de segurança, numa sociedade que só sabe aprovar ações para dramas que já aconteceram. Devemos penosamente lembrar que 11 milhões de crianças morrem todo ano, de causas ridículas: são trinta mil crianças por dia, mais do que o ritmo de mortes da segunda guerra mundial. 

Uma intervenção óbvia, e que já deu certo em numerosos países, como o de reforço alimentar, que literalmente permite salvar a criança através do iodo no sal, vitamina A no açúcar, e ácido fólico na farinha, custa no total menos de 50 centávos de dólar por criança e por ano. A aplicação é simples, pois se trata de regulamentar o produto na saída de fábrica. E o controle, por amostragem, é fácil. No entanto, quando um país como a Guatemala realiza um esforço sério de generalizar a medida, a reação imediata é de outros países, inclusive o Brasil, tentarem aproveitar para empurrar o seu produto sem os complementos, a preço ligeiramente mais baixo, arvorando-se em defensores do livre comércio. 

O nosso assunto aqui não são os reforços alimentares. São as dimensões da desorganização social que permitem que se faça um gigantesco desperdício de recursos, que se mantenha um grau imenso de sofrimento das famílias, e que se destrua diretamente o futuro de milhões de pessoas, e indiretamente a segurança e a paz social de todos, isto quando temos o dinheiro, as tecnologias e as capacidades organizacionais de prevenir os dramas. 

E no cerne da questão, está o fato que um grande número de pessoas, de organizações sociais, de grupos religiosos, de associações esportivas, de sindicatos, de empresários, de acadêmicos, de associações de alunos, de grupos de pais, de movimentos comunitários – a lista é felizmente longa – cansaram de esperar que as soluções simplesmente venham dos seus governos, ou que surjam espontaneamente de um crescimento econômico cada vez mais duvidoso, e buscam organizadamente participar de um processo amplo de humanização social. 

Organizam-se em em parcerias, em alianças, em grupos, convênios, pactos, acordos, contratos, associações, consórcios, redes, pouco importa. O fato é que surge na sociedade civil um amplo movimento por uma sociedade mais humana, e que progride uma consciência muito mais geral de que um bom governo é um governo bem controlado pela própria sociedade interessada nos resultados, e de que uma boa empresa é uma empresa solidamente acompanhada pelos consumidores e usuários que sofrem os impactos econômicos, sociais e ambientais das suas atividades.  

O interessante é notar que um número crescente de governos descobre que é bastante mais fácil desenvolver atividades junto com a sociedade civil organizada, e as empresas estão descobrindo que responsabilidade social e ambiental, e uma visão de longo prazo dos interesses da sociedade, pode ser bem melhor para os negócios do que o vale tudo generalizado. 

Esta reconstrução social e econômica através de convergências organizadas de interesses dos diversos atores sociais constitui um dilema para todos nós, que fomos educados na cultura de um paradigma organizacional onde prevalece a autoridade administrativa do Estado - e as leis e regulamentos simplesmente se obedecem – e de outro paradigma organizacional onde prevalecem o direito comercial e as práticas empresariais. Como se constrói a convergência entre interesses econômicos, sociais e ambientais? Como se articulam o Estado, a empresa e a sociedade civil? 

É importante lembrar aqui que não se trata de devaneios teóricos. A sociedade civil organizada não está esperando o nosso acordo para se mobilizar. Trata-se de um movimento profundo que vem se articulando nas últimas décadas, que surge de maneira ruidosa e forte, ainda que caótica, na arena internacional que foi a Cúpula Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio-92), e que vem ampliando e diversificando rapidamente o seu papel.  E não se trata apenas do peso específico das organizações da sociedade civil. Trata-se do fato, bastante evidente, de que a sociedade civil é, em última instância, o objetivo de todo o processo de desenvolvimento econômico e social, e que a sua forte presença no controle e na direção das transformações que vivemos, constitui uma simples questão de bom senso. 

Mas não é fácil. O Estado, as empresas e as organizações da sociedade civil obedecem a dinâmicas, ou ao que poderíamos chamar de culturas organizacionais, bastante diferentes, olham-se freqüentemente com desconfiança, e a construção das articulações, das alianças, das sinergias no desenvolvimento social é ao mesmo tempo necessária e complexa. Como construir estas aproximações, como ultrapassar as desconfianças, como evitar as sobreposições, como criar respeito e confiança entre culturas organizacionais diferentes, como se proteger dos excessos do reunionismo e do populismo, mas ao mesmo tempo garantir processos democráticas e eficiência nas ações, tudo isto são questões centrais neste trabalho. 

A questão não é apenas administrativa. Nos numerosos documentos consultados, e nas entrevistas realizadas para este trabalho, tanto pelo autor destas linhas, como pelos consultores Guillermo Monroy, Janet Brown e Renata Villas-Bôas que colaboram no estudo, encontramos a emergência do que poderíamos chamar simplesmente de valores, como os de confiança e solidariedade, dimensões que é difícil avaliar quantitativamente, mas que são absolutamente essenciais no processo.  

Quer nos goste ou não, somos hoje chamados a colaborar, a nos articular. A visão darwiniana da simples competição, e que o melhor vença, pertence a uma visão arcaica que já não assegura a produtividade das iniciativas econômicas e sociais. Na formulação simples de James Austin, “vivemos numa época onde nenhuma organização pode ter sucesso isoladamente”.
  

Antes de entrarmos nos detalhes das alianças e parcerias como instrumento de gestão social, é útil definirmos alguns pontos de referência que nortearam o presente estudo. Primeiro, trata-se do estudo de um processo ainda na fase inicial da sua dinâmica. Encontramos inúmeras definições de parcerias, alianças, acordos, convênios, consórcios, além de parcerias táticas, outras estratégicas. O comentário bem humorado de um técnico da Unicef, é que as parcerias são tão variadas como os casamentos. E também têm as suas fases. Humor à parte, é importante entendermos que as próprias metodologias de análise, de uma realidade incipiente e extremamente variada, estão dando os primeiros passos. A nossa preocupação aqui não será de forçarmos classificações arbitrárias, ou de buscar no papel uma precisão que não existe no campo. Assim, seguiremos à risca uma recomendação, estranha mas interessante, que nos foi feita no primeiro dia de trabalho: não se preocupe em fazer um belo trabalho, escreva o que realmente acontece.   

Um segundo ponto, é que este trabalho não reflete necessariamente uma visão Unicef. Como organismo internacional diretamente envolvido na gestão social, é natural que  Unicef busque esclarecer melhor as relações de parcerias, o seu potencial, as suas fragilidades. Mas faz parte da parceria o fato de não se tratar de uma relação vertical, onde um manda e outro segue, ou de dependência, onde um segura a bolsa do dinheiro e o outro se adapta, mas de uma construção equilibrada de interesses articulados. É portanto essencial, neste estudo, ver os diversos pontos de vista. O resultado, assim esperamos, poderá ser útil tanto para Unicef como para outras instituições parceiras, pois nesta área, por definição, o que se busca é um avanço conjunto nas formas de colaboração. 

Uma parceria não representa necessariamente, por assim dizer, um clube de colegas, unidos pelas funções que desempenham. Uma organização como Unicef, por exemplo, pode ser levada a parcerias com instituições internacionais próximas, como a Organização Mundial da Saúde, ou com organizações não governamentais internacionais (Ingo’s) como Save the Children, ou com instituições governamentais dos países onde atua, e ainda com as organizações não governamentais locais, ou empresas que desempenhem um papel social e assim por diante. Trata-se, até este nível, de instituições com atuação social organizada visando a melhoria das condições de vida de determinados setores da população. Em última instância, no entanto, será necessário assegurar a participação organizada da própria população interessada, ou beneficiária, dos programas, através de organizações de base comunitária (OBC’s), de diversos tipos de associações que envolvem diretamente as mães, as crianças, os adolescentes. Em outros termos, uma coisa é ver o grau de articulação entre instituições de apoio, e outra é ver a que ponto estas diversas instituições se articulam efetivamente com a população interessada. A longo prazo, sabemos, as ações se generalizam e se tornam sustentáveis quando a própria população as assume. Não devemos confundir o motor de arranque, necessário mas insuficiente, com o motor principal. A articulação horizontal não pode substituir o enraizamento na base social.  

Um outro ponto importante, é que não se trata simplesmente de parcerias. Trata-se de parcerias em torno do problema da criança e do adolescente. Neste mundo de interesses encastelados, a vulnerabilidade da criança tende a criar pontes de maneira inesperada. É viável, em torno desta questão, sentar à mesma mesa gente, grupos, organizações que normalmente nunca conversariam. E a ação pela criança comanda até uma certa ética nos comportamentos, em setores os mais inesperados. De certa maneira, trata-se portanto de trilhar um caminho duplo. De um lado, entender que tipos de parcerias e de sinergias a ação pela criança permite, e de outro lado entender o potencial que a criança representa como articuladora social, como construtora de capital social. Temos de tornar a vida das crianças mais humana, e podemos organizar segmentos da sociedade em torno deste objetivo. Mas também a criança pode tornar esta sociedade mais humana, quando somos levados a nos   organizar em torno dos seus interesses. Os efeitos diretos e indiretos têm de ser vistos de maneira integral, pois, de certa maneira, não se muda a situação da criança sem alterar comportamentos sociais de maneira mais ampla.

Neste sentido, o espectro político de articulações sociais é muito amplo, quando se trata da criança. Mas esta amplitude é reforçada pela diversidade de setores que têm impacto sobre a vida das crianças. Em outros termos, o que nos vem inicialmente à mente são organizações ligadas à educação, à saúde, à nutrição, organizações ligadas aos direitos humanos, grupos que lidam com crianças de rua e assim por diante. Na realidade, a vida das crianças nos lixões envolve políticas municipais de limpeza urbana, o trabalho infantil envolve atividades e políticas empresariais, a violência dos cortiços e favelas envolve políticas de habitação, o direito ao lazer infantil na cidade envolve políticas de trânsito. Praticamente não há setor que não cruze com uma dimensão ligada à criança e ao adolescente, e isto faz com que uma política adequada de gestão de alianças e parcerias se torne simultaneamente mais importante e mais complexa. 

Finalmente, é importante antecipar um fato que constatamos nas discussões e leituras relativas a parcerias em prol da criança e do adolescente: quase nunca estão representadas as próprias crianças e adolescentes. Uma visão conservadora poderia concluir simplesmente que as crianças não sabem o que é bom para elas, e uma visão cínica acrescentar que os adolescentes o sabem muito menos. No entanto, visitamos várias experiências onde as crianças eram associadas, por exemplo através de um conselho municipal infantil, às decisões sobre a construção de praças, resultando no fato das praças, em vez de se tornarem estacionamentos, passarem a ter água, plantas, bancos e outras coisas simpáticas. Se pensarmos que esta parte da população representa, como ordem de grandeza, cerca de um terço da nossa população, a questão da cidadania e do protagonismo infantil e juvenil precisaria ser colocada na mesa com firmeza. Quem já teve filhos, e viu como um  bebê apalpa com carinho o seio da mãe, entende que as pessoas podem saber o que querem numa idade muito tenra, ainda que nem sempre saibam o como. Um raciocínio semelhante, aliás, poderia ser estendido aos adolescentes, e, pensando bem, a quase todos nós. O leitor que se sentir frustrado por não encontrar suficiente visão desta dimensão do problema, portanto, estará compartilhando a frustração conosco. Não encontramos muitas iniciativas, ainda, nesta área. 

Estamos aqui trabalhando com a realidade da América Latina e do Caribe. Isto é importante, pois as situações da África, ou da Índia, para dar um exemplo, são profundamente diferentes. No conjunto, estamos falando de uma região que não é pobre. Uma renda per capita da ordem de 3 mil dólares por ano, por exemplo, bastante típica para a região, significa que uma família de 4 membros teria mil dólares por mês, o que implica, uma vez mais, que existem os recursos necessários para uma vida digna para todos. Mas se trata também de uma região de extrema concentração de renda – no Brasil, por exemplo,  1% de famílias mais ricas consome 15% da renda, mais do que os 85 milhões de pessoas que compõem a metade mais pobre da população, e que consomem apenas 12%. Esta concentração extrema da renda está apoiada numa estrutura de poder que, ainda que formalmente democrática, encontra-se firmemente controlada por oligarquias tradicionais que mudaram muito pouco o seu comportamento no último século. Isto é importante, pois define em grande parte o pano de fundo das nossas visões sobre as parcerias e a gestão social: os parceiros podem ser, freqüentemente, extremamente desiguais, e o apoio ostensivo às políticas sociais pode encobrir obstáculos velados mas poderosos.  

Um fato importante de se lembrar, é que a Guerra Fria deixou marcas profundas nesta parte do mundo: durante meio século, qualquer tentativa de modernização social era reprimida com violência, e considerada subversiva. Pessoas como Paulo Freire, Celso Furtado e tantos outros foram exilados como elementos perigosos, mas imediatamente convidados, curiosamente, pelas melhores universidades ocidentais. A aliança básica entre politicos corruptos, movimentos militares e paramilitares, e as corporações transnacionais, prosperou em toda a América Latina. O resultado deste casamento estranho foram estruturas econômicas relativamente avançadas combinadas com políticas sociais e sistemas políticos profundamente atrazados. Enquanto escreviamos este texto, um dos prefeitos que mais inovaram em parcerias e políticas sociais avançadas no Brasil, Celso Daniel, era seqüestrado, torturado e morto. O seu corpo jogado numa estrada da periferia, com inúmeras perfurações, traz de volta uma realidade que não se esquece facilmente. O passado pode e deve ser ultrapassado, mas não pode ser ignorado. 

O nosso estudo apresentará, na primeira parte, uma visão de conjunto do contexto que determina o novo peso e importância que adquiriram as alianças e parcerias na gestão social. Na segunda parte, estaremos vendo as tipologias, os vínculos, as formas de gestão das parcerias. Na terceira parte, estaremos focando de maneira um pouco mais direta as implicações para as políticas desenvolvidas por Unicef. Nas conclusões, tentaremos apontar alguns rumos, e sugerir pesquisas ulteriores que seriam necessárias, já que este trabalho limita-se essencialmente em sistematizar as visões existentes.   

Lembremos ainda que o presente estudo está apoiado em três estudos de caso, desenvolvidos por Guillermo Monroy para a Guatemala, Janet Brown para a Jamaica, e Renata Villas-Bôas para o Brasil. Um resumo de cada um destes estudos encontra-se em anexo, e as versões completas dos estudos de caso podem ser pedidas à Unicef dos respectivos países. Finalmente, penso refletir a opinião da nossa pequena equipe, dizendo que este conceito aparentemente tão inocente de “parceiro”, que nos lembra o ato prosaico de buscar um amigo para um jogo, recobre na área social uma complexidade de relações sociais, econômicas, culturais e políticas, que desafia qualquer simplificação, e que nos obrigou a sucessivas ampliações do enfoque.   

I – Alianças, redes e capital social  

“Building social capital will not be easy,

but it is the key to making democracy work”

Robert Putnam, Making Democracy Work

Nesta primeira parte, tentaremos esboçar as tendências gerais do processo de construção de parcerias, analisando o pano de fundo do seu desenvolvimento, as peculiaridades da gestão social, e alguns dos principais eixos de pesquisa e debate teórico sobre o assunto. 

1 - A governança na ordem do dia 

As articulações sociais mais ricas e mais complexas que constituem as alianças e as parcerias não constituem um “truque” técnico, ou mais um conceito que entrou na moda, como a reengenharia, gestão de qualidade total e outros. Acompanham uma mudança bastante profunda nos processos produtivos, nas relações sociais, nas dinâmicas de poder, nos níveis de informação e de comunicação. 

Na base destas mudanças, encontramos a dinâmica poderosa das transformações tecnológicas. Veremos mais adiante que estas novas tecnologias estão mudando profundamente o próprio conceito e as formas de gestão das parcerias. Neste ponto, no entanto, interessa-nos a mudança mais ampla que as tecnologias geram em termos de gestão da sociedade, do que hoje chamam de governança. 

Um responsável pela política tecnológica da União Européia afirma que nos últimos vinte anos os novos conhecimentos técnicos adquiridos representam um universo maior do que os conhecimentos adquiridos durante a história da humanidade antes disto. Ninguém vai procurar precisão excessiva neste tipo de afirmação. Mas o essencial para nós, é que estamos vivendo uma transformação explosiva muito mais profunda e acelerada do que, por exemplo, a Renascença, ou o ciclo de avanços científicos na passagem do século XIXº para o XXº, que nos deu o motor a combustão, novas formas de uso de energia, a teoria da relatividade e assim por diante. Áreas como informática, comunicações, biotecnologia, novos materiais e outras estão simplesmente redesenhando o mundo. 

Este dramático deslocamento das bases técnicas da humanidade, no entanto, ao mesmo tempo que abre um imenso potencial, nos coloca novos desafios. O cérebro que nos permitiu atingir fronteiras impressionantes na química fina, abrindo espaço para a elaboração de novos medicamentos, permite fabricar em qualquer fundo de quintal drogas que destroem milhões de pessoas, a começar pelo mesmo cérebro. As nossas crianças discutem na internet trocas de produtos cujo conhecimento nunca deveria ter saído de centros de pesquisa de alta segurança. A biologia não pode ser separada do antraz, a internet não pode ser separada dos vírus que causam o colapso dos sistemas informáticos, os avanços militares não podem ser separados do terrorismo. 

A pesca oceânica, com navios industriais, GPS que permitem mapear as rotas dos peixes, sofisticados sonars e outros equipamentos, se transformou simplesmente num matadouro, e a maior reserva de vida do planeta está desaparecendo rapidamente. O exemplo é importante, pois nas nossas visões tradicionais do século XX, imaginaríamos que com maior volume de pesca os preços iriam cair, levando algumas empresas a fechar, e que o processo se equilibraria, graças aos mecanismos de mercado. Hoje, a tecnologia reduz os custos de extração, mas como resultado da sobre-pesca há menos peixe no mar, os preços sobem no mercado, e as empresas lançam ao mar todo o equipamento disponível. Quando questionados sobre o absurdo de destruírem a própria base da sua vida econômica futura, os  empresários da pesca industrial têm uma resposta lacônica: se não for eu, serão outros...

Uma reportagem da BBC mostrava como empresas dotadas de equipamentos sofisticados, com avionetas, armas modernas, tratores de esteira, estão liquidando os imensos rebanhos de renas e outros animais na Sibéria, para produzir ração para animais de estimação para a Europa e Estados Unidos. Uma lógica semelhante está destruindo as últimas árvores da África, a Mata Atlântica no Brasil, o já frágil solo amazônico através do avanço da agricultura predatória. É economicamente mais racional para uma empresa rural comprar sucessivamente novas terras do que reconstituir as que esgota. Os exemplos não faltam, e apontam para o mesmo rumo: as dinâmicas tecnológicas avançaram para o século XXI, as dinâmicas políticas e sociais, e inclusive os mecanismos de regulação econômica,  continuam no século XX, senão antes ainda.

O nosso tema não é exatamente a vida nos mares ou na Sibéria. Mas os dois exemplos nos ajudam a sublinhar um primeiro ponto essencial: de certa maneira, passamos a manejar instrumentos tecnológicos demasiado amplos e poderosos para deixar os processos soltos, à espera de uma “mão invisível”, e que vença o melhor. O darwinismo econômico está se tornando cada vez mais suicida. De certa maneira, como as dinâmicas políticas, a organização das instituições e a cultura social avançam muito mais lentamente do que as dinâmicas tecnológicas, gera-se uma disritmia social trágica nos seus efeitos, pois implica numa erosão generalizada da governança. Quando qualquer grupo social ou empresa maneja instrumentos tecnológicos de impacto planetário, os mercados perdem boa parte da sua capacidade reguladora, e em todo caso não correspondem mais às necessidades de uma maior racionalidade.  

Por outro lado, o Estado perdeu, com a globalização, boa parte da sua capacidade de articulação social. Numa boa formulação do Relatório sobre o Desenvolvimento Humano,  o Estado-nação tornou-se pequeno demais para as grandes coisas, e grande demais para as pequenas.  Este segundo ponto é importante para nós, pois gera-se um desajuste entre a dimensão dos problemas e os instrumentos de intervenção. 

Nem tudo foi globalizado, e isto é essencial para as discussões que iremos fazer sobre a gestão social. A escola dos nossos filhos, o nosso café da manhã, o médico da família, a nossa própria casa, a segurança do nosso bairro, o acesso à água limpa, o parque para as crianças, tudo isto são coisas essenciais do nosso cotidiano, e eminentemente locais. No entanto, quando as poupanças que cada um de nós coloca no banco entram no espaço planetário, pois em termos técnicos aplicar o dinheiro em Cingapura ou no bairro é idêntico, o nosso cotidiano é modificado radicalmente. Em Bertioga, pequena cidade perto de São Paulo, constatamos que 92% dos depósitos dos habitantes locais, em vez de servir de base para pequenos investimentos locais, são aplicados fora, onde o dinheiro “rende” mais. O fato das comunidades não controlarem mais as suas poupanças muda radicalmente a capacidade de promover um conjunto de bens públicos e privados essenciais, tipicamente locais.

Hoje sabemos que os movimentos especulativos internacionais atingem mais de 1,8 trilhões de dólares por dia, e um país de grande peso econômico como o Brasil, com reservas da ordem de 30 bilhões de dólares, se torna extremamente vulnerável. Para se proteger, vê-se obrigado a praticar juros altíssimos. Com esta taxa de juros, não é viável promover investimentos produtivos, e os próprios bancos e fundos de pensão encontram mais lucrativo aplicarem no chamado cassino global do que em indústria ou agricultura. O resultado é uma poderosa concentração de renda nos grupos financeiros e nos países ricos que manejam o grosso das aplicações. E com o deslocamento dos recursos financeiros para atividades especulativas, tornam-se mais baixas as taxas de investimento. O Trade and Development Report, da Unctad, analisa bem este processo onde enfrentamos simultaneamente concentração de renda, baixos investimentos e queda da taxa de crescimento econômico, para explicar uma taxa de crescimento econômico que baixou de 4% ao ano na década dos anos 1970, para 3% nos anos 1980 e 2% nos anos 1990. 

Isto muda a nossa visão dos agentes econômicos, pois ainda que nos indignasse a injustiça na distribuição, cada um de nós poderia pensar intimamente que apesar de tudo, esta concentração de renda se transformaria em novas empresas, que abririam mais empregos e assim por diante. É este processo que se encontra rompido pela dinâmica das novas formas de organização financeira mundial. E a capacidade de intervenção, particularmente de um país em desenvolvimento, torna-se bastante limitada, pois enquanto as finanças navegam em águas mundiais, as políticas econômicas continuam de âmbito nacional, e portanto ineficazes. Se um país endurecer as condições, os capitais especulativos irão para outro disposto a oferecer condições melhores, num processo que o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano qualifica de “race to the bottom”. 

Isto por sua vez altera profundamente este universo relativamente homogêneo de parceiros que encontrávamos na chamada business community. Um exemplo tirado do Monde Diplomatique deixa isto claro: a Peugeot lucrou em um semestre 330 milhões de dólares, resultado do trabalho de 140 mil funcionários. Paralelamente, o City Group obtinha um lucro de 550 milhões de dólares, com 320 operadores de câmbio, movimentando poupanças de terceiros. Desequilíbrios são naturais em qualquer sistema. O impressionante, aqui, é a dimensão dos desequilíbrios, que faz com que o universo empresarial se torne muito diferenciado. Muitos produtores hoje se sentem meros apêndices dos sistemas especulativos. Como diz um teórico americano dos processos financeiros, Joel Kurtzmann,  hoje “the tail wags the dog”, é o rabo que abana o cachorro.   

Um terceiro nível de desajuste entre os instrumentos de gestão herdados e os novos desafios resulta da urbanização generalizada que constatamos na América Latina e Caribe. Hoje a população urbana representa mais de três quartos da população total, e o processo é muito recente. A mudança, evidentemente, não é só geográfica. Uma família que mora no campo tende a responder às suas necessidades em grande parte através de iniciativas individuais: o lixo na valeta, a água do poço ou do rio, o transporte pessoal e assim por diante. Deslocada para a cidade, esta população passa a necessitar de bens coletivos: a casa é um ponto onde chegam as redes de telefonia, de água, de esgoto, de eletricidade, de ônibus e assim por diante. Com a urbanização, passa assim a ser necessário organizar bens públicos que precisam ser geridos de maneira flexível e diferenciada, segundo as diversas realidades e necessidades. 

Os sistemas de gestão dos serviços públicos, no entanto, não acompanharam a realidade. Um ponto importante é que a própria máquina de governo é subdesenvolvida nos países pobres. O World Delopment Report 1997 do Banco Mundial informa que o Estado gere, como ordem de grandeza, 50% do produto nos países ricos, e 25% nos países pobres. Como além do mais as economias dos países pobres são proporcionalmente muito menores, o resultado é que as capacidades de gestão pública são muito limitadas. Não há dúvida que estas limitações não dependem apenas do tamanho, mas de uma série de outros fatores como tradições democráticas, marco legal, transparência, nível de formação dos funcionários. No entanto, esta diferença radical no tamanho do Estado não deixa de ser significativa. Basta olhar para a Guatemala, que ostenta um gasto público em educação aparentemente muito respeitável, de 15,8% do orçamento: como o Estado representa apenas 10% do Pib, o que chega à educação é apenas 1,7% do Pib.

Mais importante ainda, no entanto, é onde se situa o Estado. Na Suécia, cerca de três quartos dos recursos públicos são geridos no nível dos poderes locais. Como ordem de grandeza, podemos dizer que nos países ricos, de urbanização mais tradicional, a capacidade de governo já se deslocou em grande parte para o nível local: entre 40% e 60% da totalidade dos recursos públicos são geridos localmente. Esta cifra pode ser contrastada com o fato que no Brasil os poderes locais gerem cerca de 15% dos recursos públicos, o Panamá 4%, Costa Rica 5% e assim por diante. Ou seja, com o êxodo rural os problemas da gestão publica e dos bens coletivos se deslocaram para as cidades, que precisam de escolas, de saúde, de segurança, de infraestruturas. No entanto, a gestão orçamentária continua sendo como no início do século passado. 

A centralização no passado é compreensível: com uma ampla população rural dispersa, as decisões sobre o uso dos recurso públicos ficavam nas capitais, e tínhamos um Estado centralizado. No entanto, hoje, com a explosão dos problemas urbanos, é indispensável assegurar formas flexíveis e descentralizadas de gestão pública. Como os recursos continuam sob controle central, os prefeitos passam o seu tempo de gestão viajando para a capital, de chapéu na mão, em vez de cuidar da sua cidade. De certa forma, não é só que a máquina pública é insuficiente, ela está também profundamente distanciada dos problemas do cotidiano do cidadão, e em particular dos problemas da gestão social que se manifestam de maneira tão clara no nível da cidade, do município, da comunidade. 

Não se trata aqui de teoria geral do Estado. Na Jamaica, por exemplo, com uma virtual ausência de estruturas locais de gestão, a não ser as precárias parishes, tudo passa a ser decidido no nível central de governo, com pouca participação da comunidade. Na Venezuela, apenas recentemente começaram a ser eleitos poderes locais. Com a centralização dos recursos públicos, característica dos países da América Latina e Caribe, as parcerias concretas que se fazem no nível da comunidade, para responder às necessidades elementares das crianças, são geralmente parcerias de pobres, no sentido mais literal. 

Um quarto dado estrutural importante para entendermos os dramas da governança social na América Latina e Caribe, está ligado à problemática do emprego. O êxodo rural que levou à urbanização generalizada se deu aqui mais por expulsão do campo, do que propriamente por atração urbana. O problema está ligado, naturalmente, à existência  das velhas oligarquias rurais e à monopolização da terra, que não permitiu a generalização da agricultura familiar. Com a mecanização, expansão da monocultura (que em geral precisa de mão de obra em quantidade apenas para plantio e colheita) e uso da terra como reserva de valor (com as hiper-inflações o dinheiro não representava refúgio) a população se viu expulsa, sem que existissem os empregos correspondentes nas cidades. Foram-se formando periferias explosivas e miseráveis, tão características da paisagem social do sub-continente.

Resultou deste processo uma dinamização de atividades urbanas, mas muito pouco emprego formal privado. No caso do Brasil, o mais industrializado da região, para 80 milhões de pessoas que compõem a população ativa, apenas 20 milhões estão empregados no setor privado com registro formal. Isto implica, por um lado, na extrema fragilidade das organizações profissionais, um dos parceiros importantes, normalmente, na gestão social. Mais importante ainda, implica que a imensa extensão do trabalho precário e informal torna inoperantes formas tradicionais de Estado de bem-estar, deixando o grosso da população a descoberto. Por outro lado, e voltaremos a isto mais adiante, isto torna essencial a utilização das poucas estruturas sociais realmente capilares, como as escolas ou a rede de saúde, como pólos agregadores de ações intersetoriais para o conjunto da comunidade. Finalmente, pouco estruturada no trabalho, e com pouca tradição de participação comunitária urbana – somos países de urbanização tardia – a sociedade civil como um todo será bastante frágil frente aos interesses fortemente organizados das oligarquias locais e das empresas transnacionais. 

Não há como ignorar o impacto acumulado destes diversos fatores de erosão da governança. As tecnologias lançam novos desafios, e o tempo incomparavelmente mais lento de evolução das instituições nos deixa sem instrumentos adequados para enfrentá-las. O espaço econômico se globaliza, em particular na sua dimensão financeira, enquanto os instrumentos de sua gestão continuam de âmbito nacional, e portanto inadequados. Os poderes locais estão na linha de frente dos problemas explosivos da gestão social, mas no último escalão do orçamento: o governo, alem de insuficiente, está no lugar errado. E o grande impacto organizador da sociedade, gerado pelo emprego assalariado formal – relação de trabalho que envolve a maioria nos países desenvolvidos – é muito menos presente na região, tornando inoperantes formas tradicionais de apoio social. 

Analisar o impacto social desta perda de governabilidade não é central para o nosso estudo, que se preocupa mais com os efeitos para as formas de organização da gestão social, e em particular para o papel das parcerias. No entanto, vale a pena lembrar um pequeno exercício desenvolvido por várias instituições, e apresentado no Human Development Report 1998: não se conseguem os 6 bilhões de dólares suplementares necessários para assegurar educação básica para todos no mundo em desenvolvimento, mas se gastam 8 bilhões em cosméticos nos Estados Unidos; não se conseguem os 9 bilhões necessários para assegurar água e saneamento para todos, mas se gastam 12 bilhões com sorvete na Europa; seriam necessários mais 12 bilhões para a saúde reprodutiva para todas as mulheres, quantia que evidentemente não se consegue, mas se conseguem 12 bilhões para perfumes na Europa e Estados Unidos. Não se conseguem os 13 bilhões suplementares para saúde básica e nutrição, mas se gastam 17 bilhões com alimentos para animais de estimação na Europa e Estados Unidos, além de gastos como 35 bilhões anuais com entretenimento executivo (executive entertainment) no Japão, 50 bilhões com cigarros e 105 bilhões com bebidas alcólicas na Europa, e gastos mundiais de 400 bilhões em narcóticos e 780 em despesas militares.

Estas cifras têm algo de surrealista. E é estranho este exercício a que nos vemos obrigados, de buscar cifras que chocam para tentar despertar as pessoas para os dramas que se avolumam. O Forbes magazine de 1997 apresenta a fortuna de 225 pessoas que somam uma riqueza pessoal de mais de 1 trilhão de dólares, ou seja, mais do que a renda anual de 2,5 bilhões de pobres do planeta, 47% da população mundial. Basta olhar o aquecimento global, o tráfico de armas (48% na mão dos Estados Unidos), o esgotamento dos mares, a destruição da cobertura vegetal e dos solos agrícolas, a poluição da água, gerações nascidas e criadas em campos de refugiados porque os problemas são sempre adiados, as populações que vão se acumulando nos sistemas carcerários do planeta. 

Temos os recursos, temos os conhecimentos e as capacidades organizacionais para enfrentar os problemas. As pessoas não são naturalmente más. Acompanham simplesmente as práticas mais ou menos predatórias dos seus meios sociais, e gostariam de poder contribuir não só com a prosperidade pessoal, mas com o bem-estar da sociedade. Ao colocarmos o problema da organização social na frente desta discussão, temos consciência de que temos de buscar formas de articulação das boas vontades que permitam gerar novas dinâmicas. 

O ponto mais importante, para nós, é que a erosão das formas tradicionais de governança constitui desafios não só para as organizações que lidam com problemas sociais críticos, e com a criança e o adolescente, mas para o conjunto da organização social. A área econômica está se organizando em redes interempresariais, os sindicatos estão à procura de novos caminhos, as organizações filatrópicas tradicionais estão buscando uma redefinição das suas funções, o universo político está desenhando novas formas de gestão participativa, as prefeituras, outrora centradas na cosmética urbana, estão ampliando o seu enfoque e trabalhando na linha do desenvolvimento local integrado, as organizações multilaterais e bilaterais estão passando a trabalhar diretamente com organizações da sociedade civil e com poderes locais. 

Este redimensionamento nos leva a um universo não mais centrado em nos articularmos melhor com as organizações semelhantes ou que têm o mesmo foco – tarefa árdua mas razoavelmente clara –, mas em assimilarmos de maneira organizada a verdadeira explosão de atores sociais interessados, onde se cruzam empresas de meios de comunicação de massa, grandes e pequenas indústrias, movimentos camponeses, organizações não governamentais internacionais e locais e assim por diante. Estamos iniciando uma gradual e penosa transição de sistemas tradicionais verticais, complementados por um volume moderado de acordos de cooperação horizontal, para articulações policêntricas cada vez mais complexas, mais próximas da teoria das redes do que dos nossos manuais tradicionais de teoria geral da administração.  

Ao buscaramos soluções técnicas para a gestão adequada de sistemas de parcerias vinculados ao universo infantil e junvenil, estamos na realidade enfrentando o redimensionamento mais amplo das formas de gestão social. 

2 – Gestão das mudanças sociais

Voltemos ao século XX, à era das grandes simplificações. De um lado, a visão da propriedade estatal, com regulação através do planejamento, e com a base política constituída pela classe trabalhadora. De outro lado, a visão da propriedade privada, com regulação através do mercado, e a base política centrada no empresariado. Na primeira versão, expulsou-se o mercado e os empresários; na segunda, o planejamento e a participação social. A primeira nos deu políticas sociais interessantes, mas sem base econômica para sustenta-las; a segunda, uma base econômica dinâmica e políticas sociais e de renda que podemos qualificar de obscenas.  

O crescimento econômico é importante, mas não basta. Ver o produto crescer, e esperar que o resto decorra, através do mágico processo de trickling down, não é realista, e faz parte da utopia dos equilíbrios naturais, versão liberal das ilusões sociais. Da eficiência econômica não decorre naturalmente a justiça social, ou o respeito ao meio ambiente. Da mesma forma, tentar centrar tudo na justiça social sem assegurar os recursos econômicos dos investimentos sociais tem pouco sentido. E naturalmente nem as ações sociais nem as atividades econômicas terão qualquer sentido se continuarmos a destruir o planeta. O objetivo geral resume-se assim nesta fórmula bastante simples que encontramos nas publicações das Nações Unidas: precisamos de um desenvolvimento economicamente viável, socialmente justo, e sustentável em termos ambientais. Atingir um dos objetivos sem atentar para os outros simplesmente não resolve a questão. E não basta dizer que o sistema vigente é menos ruim do que todos outros: é menos ruim cair do décimo quinto andar, e não mais do vigésimo? 

A articulação destes objetivos, econômico, social e ambiental, não se fará milagrosamente através da boa vontade das empresas, em geral centradas no lucro a qualquer custo, ou de alguma milagrosa recuperação da capacidade de ação do Estado, ou ainda através das relativamente frágeis organizações da sociedade civil. A própria irrupção da sociedade civil organizada na arena política se deve sem dúvida ao sentimento cada vez mais generalizado de que nem as macroestruturas do poder estatal, nem as macroestruturas do poder privado, estão respondendo às necessidades prosaicas da sociedade em termos de qualidade de vida, de respeito ao meio ambiente, de geração de um clima de segurança, de preservação do espaço de liberdade e de criatividade individuais e sociais. Na elegante formulação de Claus Offe, já nos digladiamos demasiado entre os que querem todo o poder ao Estado, uma privatização generalizada com poder irrestrito às empresas, ou um poético small is beautiful, repleto de comunidades e tecnologias alternativas.
 O primeiro nos deu o encalacramento comunista, o segundo nos deu as tragédias sociais do liberalismo – e a própria base política da alternativa comunista – e  o terceiro é ótimo se não nos levar à revivência de um tribalismo opressivo, e de qualquer modo constitui um elemento necessário, mas não suficiente, dos equilíbrios políticos da sociedade. A palavra chave, aqui, é evidentemente a articulação dos diversos instrumentos de mudança. Somos condenados a articular de maneira razoavelmente equilibrada os poderes do Estado, das empresas privadas e das organizações da sociedade civil, e a visão das soluções políticas centradas na privatização ou no estatismo constituem simplificações hoje insustentáveis.
  

É natural a área produtiva ser organizada em função do mercado, ainda que seja essencial o controle sobre as atividades produtivas que afetam bens naturais passíveis de esgotamento e outros setores. A área das infraestruturas, em particular de energia, água, e transportes, exige forte participação estatal, pois se trata de grandes investimentos, com retorno de longo prazo, e de efeitos econômicos difusos, além de exigir planejamento para assegurar coerência sistêmica e de longo prazo. A área social, como educação, saúde, esporte, cultura, comunicação, segurança e outros, funciona mal com burocracia tradicional de Estado, e pior com a comercialização e burocratização privada: basta ver a catástrofe que representam as seguradoras privadas de saúde, a explosão da medicina curativa em detrimento da prevenção e outras tendências que afetam diretamente a nossa qualidade de vida. Nesta área, não é nem a burocracia estatal, nem o lucro privado que podem assegurar o funcionamento adequado, mas uma forte presença da comunidade organizada, articulada com sistemas estatais descentralizados. 

O problema, portanto, não consiste em optar pela estatização ou pela privatização, segundo as opções ideológicas, mas em construir as articulações adequadas entre Estado, empresas e comunidade, por um lado, e os diversos níveis de Estado – poder central, estadual e municipal – por outro. 

A isso se acrescenta o fato que não basta privatizar ou estatizar, pois um hospital pode ser de propriedade privada, com gestão de uma organização comunitária sem fins lucrativos, controle de um conselho de cidadãos e com regulamentação do governo do Estado. Ou pode ser um hospital do Estado, gerido por um grupo privado, sob controle de um conselho municipal. Este tipo de articulações nem sempre cabe nas nossas simplificações ideológicas, mas é seguramente neste sentido que teremos de evoluir, para resgatar a utilidade social dos nossos esforços. Se há um potencial que as novas tecnologias nos oferecem, é justamente a possibilidade de uma gestão muito mais flexível e adaptada a condições diferenciadas. Estamos caminhando para uma articulação de mecanismos diversificados de regulação, lastreados em arquiteturas políticas também diversificadas e organizadas de forma muito mais dinâmica e flexível.    

A nossa visão da organização social continua centrada na pirâmide, no sistema que herdamos do vaticano ou das legiões romanas, em que um manda em dois, que por sua vez mandam em quatro e assim por diante, a complexidade crescente sendo enfrentada com a multiplicação de níveis. Sabemos que a partir de um certo número de níveis hierárquicos o topo da pirâmide passa a viver de ilusões de que alguém executa o que se decide, e a base passa a viver de ilusões de que alguém manda racionalmente no processo. Na realidade nada funciona. Fazer funcionar a saúde, que é um serviço capilar e portanto tem de chegar a cada cidadão nos quatro cantos do país, a partir de um comando centralizado em um ministério, com dezenas de níveis e os meandros correspondentes, constitui simplesmente uma impossibilidade administrativa. A complexidade, o ritmo de mudança e a diversidade de situações de uma sociedade moderna tornam a velha verticalidade romana ou prussiana inviável. A hierarquia, com a multiplicação de níveis e centralização das decisões, exclui naturalmente a base. Privado do controle da base, ou seja, da população interessada nas decisões, o sistema passa a funcionar literalmente desgovernado. 

Por outro lado, o fato que a população se urbanizou, formando espaços articuladas e organizáveis na base da sociedade, abre perspectivas para uma descentralização e democratização radicais das formas como nos gerimos. Em outra época, isto poderia levar a uma desarticulação do sistema político mais amplo. Hoje, os novos sistemas de informação e de comunicação permitem que o sistema seja descentralizado, e funcione em rede, substituindo em grande parte a hierarquia de mando pela coordenação horizontal. Trata-se de uma mudança de paradigma que já penetrou numa série de áreas empresariais, e constitui a filosofia de trabalho de muitas organizações da sociedade civil, enquanto dá apenas os primeiros passos na nossa visão da organização do Estado.   

Para construirmos uma política do progresso social organizado, e para assegurarmos um mínimo de equilíbrio entre Estado, empresas e sociedade civil, a sociedade precisa ser devidamente informada. O relatório World Information Report 1997/98 da Unesco lembra bem que a informação constitui um dos direitos fundamentais do cidadão – inclusive porque sem a informação necessária o cidadão não tem como exercer os outros direitos – devendo ser assegurada de maneira pública e gratuita: "There is a great deal of difference between having a right and being able to exercise it. Poorly informed people are often denied their rights because they lack the power to exercise them. Because of this, some have argued that we can define a further set of rights, the right to information and to advice. If we had this additional right, then we would be in a much stronger position to exercise all the other rights. This is the rationale that underlies the concept of freedom of information".

Neste sentido parece importante reconhecer a centralidade dos processos culturais e de comunicação. Trata-se de assegurar uma multiplicidade e riqueza de fontes diversificadas e descentralizadas de informação, na linha das redes onde a Internet já nos aponta para paradigmas renovados de organização social. A informação, a comunicação, e a transparência que ambas tornam possível, constituem os instrumentos por excelência da presença da sociedade civil no processo político, e o elemento essencial da coerência do conjunto. De certa maneira, o efeito racionalizador que o mercado pode assegurar na multiplicidade de iniciativas econômicas, por meio do papel informativo dos preços, pode ser atingido para as iniciativas sociais através do livre fluxo de informações e a transparência das ações do conjunto de atores uns relativamente aos outros,    

Devemos voltar aqui ao papel das cidades como unidade básica de desenvolvimento econômico e social, e espaço mais significativo de racionalização do conjunto das iniciativas. A mudança demográfica é drástica. A nossa história administrativa foi sempre uma história de governos centrais, e de cidades-capitais, com pouca ou nula participação do “interior”. Em 1975, a população urbana da América Latina e Caribe era de 61,1%, e passou para 74,9% em 1999. As previsões para o ano 2015 são de uma população urbana em torno de 80%.
 De certa forma, acontece com a urbanização o que aconteceu com o desenvolvimento do mundo fabril em países industriais: a população se aglomera, e descobre espaços políticos de participação, através de organizações profissionais no caso da fábrica, de organizações sociais no caso dos espaços urbanos. Vimos acima que a participação das cidades na gestão dos recursos públicos é bastante elevada nos países ricos, de urbanização mais antiga, enquanto continua muito baixa nos países pobres, de urbanização recente. 

Em termos de paradigmas de gestão, trata-se hoje de repensar como a dinâmica de urbanização, e o deslocamento dos espaços de decisão política que ela causa, podem ser cruzados com a presença muito maior das dinâmicas sociais, para definir outros rumos. Em outros  termos, o conceito de parcerias cruza-se com um reforço de espaços políticos locais, com bairros, favelas, espaços onde as pessoas se conhecem, onde as políticas setoriais podem ser integradas, onde atores diferenciados podem articular as suas visões e as suas ações. Por trás das dinâmicas de alianças e parcerias, é o próprio mapa do processo decisório, para utilizar a expressão de Aldaíza Sposati, que muda.  

Assim, se no conjunto o equilíbrio a ser construído entre mercado, Estado e sociedade civil deve buscar um reforço dos pólos enfraquecidos, Estado e sociedade civil, assume um papel importante o município, o poder local, onde a articulação entre a administração pública e as organizações da sociedade civil pode ser mais facilmente organizada. É no plano local que as políticas de saúde, de educação, de esportes, de cultura e outros podem ser articuladas em dinâmicas sinérgicas em torno da qualidade de vida do cidadão. É no plano local que podem ser cruzados o cadastro de desempregados e os estudos sobre recursos sub-utilizados para criar políticas de emprego. É também no plano local, onde os diversos atores sociais se conhecem, que as parcerias podem ser organizadas da maneira mais flexível. O importante é lembrar que se trata de uma dinâmica que já deu as suas provas em numerosos países, em particular o grupo de países escandinavos, o Canadá, a Holanda e outros, mas também em regiões muito pobres como o Estado de Kerala, na Índia, onde se deu uma forte evolução da democracia representativa centralizada para uma democracia participativa muito mais próxima do cidadão. 

De certa forma, trata-se de aproximar o Estado do nível onde a sua articulação com as necessidades sociais e com as organizações da sociedade civil seja mais forte. Não se trata de visões milagrosas. A política sendo o que é, em boa parte a descentralização de recursos e das decisões pode simplesmente reforçar o caciquismo. Mas no conjunto, é muito mais fácil, para as grandes empresas, desviar algumas dezenas de bilhões de dólares através dos lobbies ministeriais do governo central do que enfrentar a pressão social por realizações concretas em cada município do país.   

Um outro eixo que muda significativamente as formas como a sociedade se governa, é o peso dos comportamentos individuais. Surge com força, por exemplo, a alternativa do cidadão votar com o bolso, por assim dizer, ao recusar produtos que são prejudiciais ao meio-ambiente, que utilizam trabalho infantil, ao penalizar empresas de comportamento social  inaceitável. Em outros termos, a influência sobre os processos produtivos pode dar-se em diversos pontos do ciclo, e de forma mais complexa do que a visão simplificada da transformação das relações de propriedade. O desmoronamento das vendas da Shell, na Alemanha, depois da denúncia de um comportamento ambiental negativo, é neste sentido muito significativa. Na Cúpula de Lyon-98, organizada pela Unctad, sobre Parcerias para o Desenvolvimento, foram apresentadas durante dias seguidos as alternativas que numerosos países, regiões e comunidades estão adotando para recuperar o controle social sobre a poupança, escapando aos esquemas de sua apropriação pelo sistema financeiro globalizado. Os sistemas locais de comunicação se desenvolvem rapidamente, em contrapeso à pasteurização mundial imposta pelos monopólios da mídia, e geram novos instrumentos de integração cultural local. Mais uma vez, uma implicação evidente é a necessidade de se democratizar os meios de informação, no nível mais amplo, para que a população tenha acesso a informações inclusive sobre o comportamento empresarial.
  

Um último ponto importante deste deslocamento dos paradigmas da gestão da sociedade, é o peso que estão adquirindo as dimensões éticas dos diversos enfoques. Ainda há algum tempo confinada a discussões de filósofos ou de religiosos, a ética está voltando como ponto chave de todo o debate. Onde passa esta fronteira que não representa rigorosamente uma compreensão racional de classes diferenciadas, mas que corresponde rigorosamente a uma gestalt intuitiva que nos diz que sabemos de que lado estamos? Jordi Borja define de maneira bastante clara este divisor de águas: há políticos, empresários, jornalistas, chefes das mais variadas igrejas, animadores de programas de televisão, juristas e outros atores cuja força política resulta de um apelo organizado ao que joga um ser humano contra outro, como a competição desenfreada, o racismo, a justiça exercida como vingança, a xenofobia, o machismo, a arrogância da riqueza, a gozação e o desprezo pelo mais frágil e assim por diante; e há projetos políticos que buscam valorizar o que o ser humano tem de mais generoso, buscando o seu discurso na solidariedade, na tolerância, no respeito e valorização das diferenças, na justiça social. Em geral, verdade seja dita, a primeira opção, ao "jogar" com o que o ser humano tem de mais frágil, tende a ser a maneira mais fácil de fazer política, de articular forças sociais. As pessoas podem se sentir valorizadas ao ver valorizado o que  têm de mais escuro. É a política, a economia, a mídia, a cultura pelo lado do estômago. 

A realidade prosaica é que há formas de organização social que valorizam as dimensões positivas do homem, e outras, como vimos inclusive na geração dos fascismos e das ditaduras militares, que fazem aflorar a besta e nela buscam a sua força política. 

É importante colocar estas coisas claramente no papel, pois representam um componente  das nossas identidades, e com isto dos parceiros com os quais nos identificamos. O essencial, para nós, é que este divisor de águas pode ser complexo, atravessar e dividir sindicatos, partidos, associações, redações de jornais, e em todo caso não se resume no tradicional corte entre esquerda e direita, entre uma e outra classe, e não se esgota na forma de inserção no processo produtivo. E compreender esta divisão tornou-se essencial, na medida em que questões que vão desde a sobrevivência do planeta até o prosaico sentimento de felicidade no nosso cotidiano, exigem uma nova ética social. Esta, por sua vez, não poderá materializar-se sem uma aproximação dos atores sociais capazes de sustentá-la. A reinvenção de um humanismo social, que já foi apresentada como manifestação de um idealismo impotente, constitui huje uma busca poderosa.
  

A busca da construção de uma imagem ética perpassa hoje declarações e publicidade empresarial, posicionamentos dos meios de comunicação, dos mais variados tipos de associações. Este esforço resulta, em grande parte, da compreensão de que a população em geral está vendo a dimensão ética com novos olhos. É interessante constatar que numa pesquisa nacional de opinião sobre as corporações, nos Estados Unidos, a pergunta sobre se a empresa pode se limitar a buscar lucro e dividi-lo entre acionistas recebeu apenas 4% de respostas positivas: a esmagadora maioria acha que a empresa deve assumir responsabilidades sociais e ambientais.
 

Todos esses processos, envolvendo a articulação do social, do econômico e do ambiental; aproximações entre Estado, empresa e sociedade civil; o uso flexível de mecanismos diferenciados de regulação; a passagem de uma visão piramidal de autoridade, para uma coordenação horizontal em rede; a compreensão do papel essencial da informação, da comunicação e da transparência; o aproveitamento da oportunidade que a urbanização abre para a gestão local integrada urbana;  a emergência da dimensão comportamental individual que abre espaços bastante mais amplos de participação cidadã; o ressurgimento da busca de uma ética social, ultrapassando as visões do controle burocrático e do darwinismo social – estas diversas dimensões geram uma nova visão da sociedade, ainda pouco definida, sem dúvida, mas seguramente transformadora dos nossos referenciais de governabilidade.

Esta visão mais ampla afeta diretamente o conceito de parcerias. Naturalmente, podemos ver os desafios das parcerias como apenas um problema de eficiência de gestão, e neste caso poderemos adotar softwares de gestão de relações externas que nos permitirão administrar, a partir de um núcleo central, um número maior de parceiros. De certa maneira, frente à constatação de que o volume de relacionamentos já não cabe na nossa mão, podemos tentar ampliar a abrangência da nossa ação, com dedos mais compridos. Ou podemos talvez pensar que a própria filosofia de gestão deva se deslocar para novos rumos. Não nos iludamos: instituição alguma gosta de soltar os fios que lhe permitem controlar diretamente os acontecimentos.  

3 – Dimensões organizacionais da gestão social

Quando focamos a gestão social, e particularmente o problema da criança e da juventude, seria relativamente simples se as necessidades pudessem ser delimitadas, transformadas num setor de atividades. Os gestores são suficientemente realistas para não criarem um “ministério da criança” ou uma “secretaria da criança”, pois o bem estar da criança e do adolescente estão diretamente vinculados à família, ao emprego, à distribuição de renda, às formas de urbanização, ao que poderíamos qualificar de forma geral como bem estar da sociedade. 

Assim, ainda que as nossas ações possam ser frequentemente focadas de maneira bem específica em algum problema concreto, a nossa compreensão da dinâmica social precisa ser bem mais ampla. E quando o enfoque é o amplo horizonte de alianças e parcerias, temos realmente de olhar para as atividades da reprodução social como um todo, e entender que forças podem nos ajudar, ou atrapalhar, e como. Construir alianças e parcerias equivale a nos inserir de maneira inteligente na arquitetura de interesses econômicos e sociais.

As simplificações são sempre atraentes, sobretudo numa fase de transformações complexas e aceleradas da sociedade. Basta dizer que estamos evoluindo para a era dos serviços? O conceito, por sua própria generalidade, tende hoje mais a confundir do que ajudar. É fácil dizer que nos Estados Unidos a agricultura ocupa 2,5% da mão de obra. Tal avaliação é possível porque reduzimos a atividade agrícola à lavra da terra. O agricultor americano hoje se apóia em serviços de análise de solos, em serviços de inseminação artificial, em serviços de calagem, serviços de silagem, serviços meteorológicos e outros. Deixou de haver agricultura, ou a agricultura  passou a funcionar de outra forma? 

Da mesma forma poderíamos dizer que a secretária ou o engenheiro que trabalham na fábrica não estão na indústria, estão na área de "serviços". Que sentido teria isto? Na realidade trata-se em grande parte de uma transformação do conteúdo das atividades produtivas, e não do desaparecimento destas atividades em proveito de uma nebulosa área de "serviços". 

Não é propriamente um terceiro “eixo” de desenvolvimento que está surgindo, sobrepondo-se à agricultura e à indústria.  De certa forma, é o conjunto das atividades humanas que está sendo transformado, ao incorporar mais tecnologias, mais conhecimento e mais trabalho indireto. Adquirem maior conteúdo  de pesquisa, de concepção, de planejamento e de organização tanto as atividades produtivas, como as atividades ligadas às infraestruturas econômicas, à intermediação comercial e financeira, e às políticas sociais. É a dimensão de conhecimento do conjunto das nossas atividades de reprodução social que está se avolumando.
 

A sociedade realmente existente continua com necessidades prosáicas, de casas, sapatos, arroz e feijão, que devem ser asseguradas pelas atividades de sempre, ainda que de forma diferente. 

As atividades produtivas, sem dúvida, continuam essenciais, mas não contêm em si mesmas as condições do seu sucesso. Para que milhões de unidades empresariais da agricultura, da indústria, da construção, sejam produtivas, temos de assegurar, além da própria organização do tecido produtivo e do progresso da gestão empresarial, sólidas infraestruturas de transporte, energia, telecomunicações, bem como água e saneamento, as chamadas "redes" de infraestruturas, sem as quais as empresas enfrentam custos externos insustentáveis e se tornam não-competitivas. 

Será demais lembrar que conseguimos encalacrar as cidades com transporte individual, o mais caro, desleixando o transporte coletivo que é dominante em qualquer cidade bem gerida? Será inocente em termos de racionalidade da sociedade em seu conjunto o fato de optarmos por transporte rodoviário de carga, em vez do transporte ferroviário e por água? Quanto nos custa em gastos de saúde e desconforto o fato de uma ampla maioria de domicílios do país não terem acesso a um saneamento adequado? 

O setor produtivo precisa portanto de infraestruturas adequadas para que a economia no seu conjunto funcione. Mas precisa também de um bom sistema de financiamento e de comercialização, para que os processos de trocas possam fluir de forma ágil: estes serviços de intermediação, freqüentemente, tornaram-se um fim em si mesmo, drenando o essencial da riqueza, constituindo-se mais propriamente em atravessadores do que intermediários, esterilizando a poupança de uma comunidade, de um país.  

Finalmente, nem a área produtiva, nem as redes de infraestruturas, e nem os serviços de intermediação funcionarão de maneira adequada se não houver investimento no ser humano, na sua formação, na sua saúde, na sua cultura, no seu lazer, na sua informação. Em outros termos, a dimensão social do desenvolvimento deixa de ser um "complemento", uma dimensão humanitária de certa forma externa aos processos econômicos centrais, para se tornar um componente essencial do conjunto da reprodução social.   

Não há nada de novo, naturalmente, em se afirmar que para o funcionamento adequado da área empresarial produtiva, são necessárias amplas redes de infraestruturas, serviços eficientes de intermediação, e um forte desenvolvimento da área social. O que há de diferente, é por um lado o entrosamento mais complexo das diversas áreas, e por outro a  importância relativa que a dimensão social assumiu no nosso desenvolvimento. A dimensão e a importância da área social mudaram qualitativamente, exigindo novos equilíbrios nas prioridades da sociedade. A ótica econômica tradicional tornou-se simplesmente insuficiente, demasiado estreita. 

O entrosamento das várias áreas do desenvolvimento passou a depender de articulações sociais mais complexas. A saúde, para ser viável, tem de ser preventiva, permear todo o tecido social, e atingir toda a população. A educação envolve hoje, entre alunos e professores, mais de um quarto da população de um país. A cultura tornou-se uma dos setores mais importantes no conjunto das atividades econômicas e sociais, seja nas suas formas tradicionais, seja nas novas dimensões da indústria do entretenimento. 

Como as transformações são relativamente recentes, ainda não nos acostumamos à nova centralidade das políticas sociais, ao seu peso específico na própria economia. O prncipal setor econômico dos Estados Unidos é hoje a saúde, com 14% do Pib. Mais ou menos no mesmo nível, está a chamada entertainment industry, a indústria do entretenimento, que pertence essencialmente à área cultural. A educação também assumiu, se somarmos a educação formal, a formação nas empresas, a explosão dos cursos de atualização tecnológica (da informática à inseminação artificial) e outros, dimensões que a tornaram um gigante tanto em termos de recursos envolvidos como de emprego. A formação de adultos atinge hoje nos Estados Unidos uma massa que não imaginaríamos há uma década ainda: "Os números são estonteantes. Enquanto apenas 23 milhões de pessoas de americanos tomavam parte de programas de educação de adultos em 1984, de acordo com o National Center for Educational Statistics, o número tinha chegado a 76 milhões em 1995, e segundo certos  prognósticos poderia ultrapassar 100 milhões em 2004".
 

O apoio aos serviços de saúde já não constitui uma atividade generosa onde pessoas com preocupações sociais vêm colocar um bandaid nas feridas das vítimas do progresso, como a cultura já não é o verniz chique de uma pessoa com dinheiro. A área social, hoje, é o negócio, constitui um imenso setor de atividades econômicas, arduamente disputado por empresas locais e transnacionais.

A transformação é profunda. No decorrer de meio século, passamos de uma visão filantrópica, de generosidade assistencial, de caridade, de um tipo de bálsamo tranquilizador para as consciências, para a compreensão de que a área social se tornou essencial para as próprias atividades econômicas. Esta mudança profunda de enfoque foi positiva. As áreas empresariais, com suporte de numerosos estudos do Banco Mundial, passaram a entender que não se trata de simples cosmética social, mas das condições indispensáveis para a própria produtividade empresarial. É a visão que leva, em numerosos paises, a que empresas dêem sustento político ao ensino público universal, a sistemas de saúde abrangentes e eficientes e assim por diante. 

Uma coisa é reconhecer que a área social é indispensável para o bom andamento das atividades produtivas. Outra coisa é colocar esta área a serviço das empresas. Neste sentido, estamos assistindo a uma segunda mudança importante, que podemos constatar por exemplo nos Relatórios sobre o Desenvolvimento Humano das Nações Unidas: Pensando bem, uma vida saudável, com educação, cultura, lazer, informação, segurança, é exatamente o que queremos da vida. Em outros termos, o enfoque correto não é que devemos melhorar a educação porque as empresas irão funcionar melhor: a educação, o lazer, a saúde, constituem os objetivos últimos da sociedade, e não um mero instrumento de desenvolvimento empresarial. A atividade econômica é um meio, o bem-estar social é o fim.  

Parece óbvio? Esta visão está no centro do pólo de atração que faz com que hoje seja possível agregar forças sociais diferenciadas para um esforço comum. E freqüentemente o próprio objetivo da parceria é construir novos espaços para esta visão. É uma questão de realismo constatar que muitas autoridades municipais vêm uma política para crianças de rua como forma de resolver o problema da rua, e não da criança. A mesma filosofia permeia as parcerias que comerciantes fazem com policiais aposentados para “limpar” os seus bairros eliminando pobres ou comerciantes informais e assim por diante, ou as parcerias para a construção de cadeias. No Brasil uma empresa produtora de armamentos faz parcerias com escolas para fornecer material escolar, em troca de uma pequena publicidade sobre as necessidades das crianças aprenderem a se defender...   

A mudança de enfoque contribuiu para nos dar um choque de realismo. Enquanto colocávamos as atividades produtivas no centro, na visão do Banco Mundial centrada no produto interno bruto, um país como o Brasil podia se vangloriar de ser a oitava ou nona economia mundial. Quando visto pelo prisma dos indicadores do desenvolvimento humano (IDH), o país baixa para o 69º lugar. 

De certa forma, aparecem claramente duas idéias chave: primeiro, a área social tornou-se central para o desenvolvimento, em qualquer parte do planeta. Segundo, os resultados nesta área constituem o principal critério de avaliação da própria política de desenvolvimento. Na América Latina e no Caribe, de forma geral, constatamos que deste ponto de vista atingiu-se um desequilíbrio dramático entre as dimensões produtivas e a dimensão social.  

Não se trata portanto, para sairmos do trágico impasse que vive a região, de atrair mais uma empresa transnacional para produzir mais carros, com tecnologias mais avançadas, e com algumas centenas de empregos. Trata-se de pensar e organizar o reequilibramento social. Este sim abrirá o espaço real para o desenvolvimento. Trata-se de inverter a equação.

Colocar o desenvolvimento social e a qualidade de vida como objetivo, como finalidade mais ampla da sociedade, tem repercussões profundas, na medida em que o social deixa de ser apenas um setor de atividades, para se tornar uma dimensão de todas as nossas atividades. 

Quando um grande produtor de soja nos afirma que é capaz de suprir as nossas necessidades agrícolas em geral, visualiza dezenas de milhares de hectares de plantações numa ponta, e consumidores felizes na outra. Em outra visão, esta opção representa êxodo rural, famílias sem emprego penduradas nas periferias urbanas, gigantescos custos humanos, e enormes custos financeiros em termos de segurança, saúde e outros, além de um fluxo de renda insuficiente para consumir o produto.
 

Existe outra opção, que é por exemplo a da criação de cinturões verdes em torno das regiões urbanas. Em numerosas cidades, milhares de pequenas unidades agrícolas em torno das cidades asseguram o abastecimento em produtos hortícolas, promovendo o lazer  produtivo de fim de semana, contribuindo para absorver a mão de obra,  abrindo oportunidades de terceira-idade e assim por diante. 

Um bom exemplo da ponte entre um setor social e as atividades produtivas nos é dado por Belo Horizonte, onde a secretaria da educação decidiu substituir o contrato de fornecimento de merenda escolar firmado com uma grande empresa, por cerca de 400 convênios com grupos de famílias de agricultores na região. O resultado foi a dinamização da pequena e média produção, com impacto positivo sobre o emprego, e a construção do capital social tão importante para a humanização da cidade. Um grupo de agricultores encarregado de abastecer uma escola seleciona com gosto os produtos para os “seus” meninos, num tipo de relacionamento novo. Além disso, a parceria possibilitou a inclusão de exigências ambientais, com impacto positivo tanto para os alunos, pela qualidade do alimento, como para a cidade em geral. 

Pode-se elencar centenas de opções deste tipo, entre a produtividade da macro-empresa e o bem-estar social. Não há dúvida que, na ponta do lápis, mil hectares de tomate permitirão uma produção a custo unitário mais baixo. É a lógica micro-econômica. No entanto, se somarmos os custos do êxodo rural, do desemprego, da criminalidade, da poluição química, dos desequilíbrios políticos gerados pela presença de mega-poderes econômicos, não há dúvida que a sociedade como um todo terá uma produtividade menor. Em outros termos, a melhor produtividade social não é a que resulta da simples maximização e soma das produtividades micro-econômicas.

Não se trata de finezas teóricas. Milhares de empresas poluem os rios. Os empresários e os seus economistas explicam que jogar os dejeitos no rio é mais barato, que os ambientalistas são uns exagerados, que a produtividade e a competitividade são mais importantes, pois asseguram mais empregos, e em última instância mais bem-estar via salários. No entanto, o dinheiro economizado pelas empresas, ao não se equiparem para a proteção do meio ambiente, resulta em rios poluídos. Estes por sua vez geram doenças  e enormes gastos em saúde curativa, além de perda de lazer e prejuízo de outras atividades como pesca ou turismo. Pagando com os nossos impostos, as prefeituras terão de proceder à recuperação da água poluída, com custos dezenas de vezes superiores ao que teria sido o custo da prevenção. O resultado prático é uma sociedade que perde dinheiro, além de perder qualidade de vida. 

O argumento é importante, pois gerou-se na sociedade a visão de que políticas sociais representam um custo para a sociedade. Pelo contrário, boas políticas sociais representam boa política econômica. 

Em Toronto, há supermercados que incluem uma seção da biblioteca municipal. A lógica é simples: quando uma pessoa vai fazer compras, aproveita para pegar um livro para a semana, devolvendo o da semana anterior. Em termos micro-econômicos, de  faturamento, não há dúvida que o supermercado preferiria ter uma seção de cremes de beleza. Mas em termos de qualidade de vida e de cidadania, ter essa facilidade de acesso aos livros, poder folheá-los com as crianças, gerando interesse pela cultura, aumenta indiscutivelmente a produtividade social. 

A essência do enfoque, é que não se trata de optar pelo supermercado ou pelo livro, pelo interesse econômico ou pelo social: trata-se de articulá-los. E em numerosos países, a articulação destes interesses já foi incorporada nas práticas correntes de gestão da sociedade, na chamada governança. 

Estamos aqui no centro da visão que dá sustento à filosofia das alianças, das parcerias. Não se trata de obter um pouco de dinheiro para o social, de uma empresa que faz muito dinheiro no econômico, visão tradicional e pobre de parceria. Trata-se de articular os interesses. 

Ao apresentar no Brasil a discussão escandinava sobre a reforma do Estado, Ove Pedersen explica: "É minha asserção que os países escandinavos estão crescentemente assumindo o caráter de uma economia negociada. Uma parte essencial, e inclusive crescente, da alocação de recursos produtivos, bem como a (re)distribuição do produto é determinada nem no mercado, nem através de tomadas de decisão autônomas das autoridades públicas. Em vez disto, o processo de tomada de decisão é conduzido através de negociações institucionalizadas entre os agentes interessados relevantes, que chegam a decisões vinculantes tipicamente sobre a base de imperativos discursivos, políticos ou morais, mais do que sobre a base de ameaças e incentivos econômicos".

Em outros termos, busca-se inteligentemente, entre os diversos atores econômicos e sociais interessados, as soluções negociadas que permitirão maximizar o interesse social, econômico e ambiental. É muito impressionante ver a que ponto a cultura do bom senso econômico e social, e que tem sido chamado de capital social, gera economias e racionalidades em cadeia: as escolas podem abrir à noite e aos fins de semana as suas instalações esportivas para a vizinhança, o que aumenta a infraestrutura de lazer disponível, com vários impactos conhecidos em termos de saúde, contenção de droga e assim por diante. A disponibilidade de lazer social  reduz por exemplo o absurdo de famílias ricas construírem piscinas individuais, que passam mais de 90% do tempo sem uso, com grande custo e produtividade quase nula. Quantos custos representa, para a sociedade, o fato de construirmos cidades sem espaços de lazer para as crianças?  São absurdos grandes em termos estritamente econômicos, e maiores ainda se considerarmos que o objetivo realmente significativo é o prazer de uma vida rica e bem vivida.

Não é o caso de multiplicar exemplos de uma tendência que já se tornou evidente no plano internacional. O que isto implica, em termos de melhoria da gestão social, é que o avanço social não significa necessariamente destinar por lei uma maior parcela de recursos para a educação. Significa também incorporar nas decisões empresariais, ministeriais, comunitárias ou individuais, as diversas dimensões e os diversos impactos que cada ação pode ter em termos de qualidade de vida. Além de uma área, – com os seus setores evidentes como saúde, educação, habitação, lazer, cultura, informação, esporte, segurança – o social constitui portanto também uma dimensão de todas as outras atividades, uma forma de fazer indústria, uma forma de pensar desenvolvimento urbano, uma forma de tratar os rios, uma forma de organizar o comércio.
  

O conceito micro-econômico de produtividade só consegue provar a sua superioridade ao isolar o impacto lucro de uma unidade produtiva, do conjunto das externalidades, do impacto social gerado. A cada parque que fecha para abrigar um supermercado ou um estacionamento, temos maior lucro em termos empresariais, e maior prejuízo em termos  econômicos, pelos custos adicionais gerados para a sociedade, além da perda de qualidade de vida, que afinal é o objetivo mais amplo.

Construir alianças não é apenas uma questão ética de batalhar uma sociedade mais justa, é também uma opção racional de construir uma economia mais inteligente. É natural que uma sociedade perplexa ante o ritmo das mudanças, assustada com o desemprego, angustiada com a violência, busque soluções simples. Mas em termos práticos, temos de enfrentar a complexidade de construir uma sociedade economicamente viável, socialmente justa, e ambientalmente sustentável. E temos de fazê-lo articulando Estado e empresa no quadro de uma sociedade civil organizada. A palavra chave, uma vez mais, não é a opção entre um ou outro, é a articulação do conjunto.

Definir os objetivos nestes termos é relativamente simples. Enfrentar os problemas de gestão que se colocam é bastante mais complexo. As áreas sociais adquiriram esta importância apenas nas últimas décadas. Ainda não se formou realmente uma cultura setorial. E a grande realidade, é que não sabemos como gerir estas novas áreas, pois os instrumentos de gestão correspondentes ainda estão engatinhando. Os paradigmas de gestão que herdamos – basta folhear qualquer revista de administração – têm todos sólidas raízes industriais, e em particular na área automobiliística. Só se fala em taylorismo, fordismo, toyotismo, just-in-time e assim por diante. Como é que se faz um parto just-in-time? Ou educação em cadeia de montagem? Um Cad-Cam cultural?

Seria relativamente simples considerarmos o social como sendo naturalmente da órbita do Estado. Aí, temos outros paradigmas, correspondentes à administração pública: Weber, a Prússia, as pirâmides de autoridade estatal. Há no entanto cada vez menos espaço para simplificações deste tipo. Como se atinge milhões de habitantes a partir de uma cadeia de comando central? As áreas sociais são necessariamente capilares: a saúde deve atingir cada criança, cada família, em condições extremamente diferenciadas. A gestão centralizada de mega-sistemas deste porte é viável?  

Vimos acima que quando se ultrapassa 5 ou 6 níveis hierárquicos, a gestão se vê bastante prejudicada. A agilidade e flexibilidade que exigem situações sociais muito diferenciadas não podem mais depender de intermináveis hierarquias estatais que paralisam as decisões e esgotam os recursos. 

Na realidade, os paradigmas da gestão social ainda estão por ser definidos, ou construídos. É uma gigantesca área em termos econômicos, de primeira importância em termos políticos e sociais, mas com pontos de referência organizacionais ainda em elaboração. 

O mundo do lucro já há tempos descobriu a nova mina de ouro que o social representa. Que pessoa recusará gastar todo o seu dinheiro, quando se trata de salvar um filho? E que informação alternativa tem o paciente, se o médico lhe recomenda um tratamento? Hoje nos Estados Unidos um hospital está sendo processado porque pagava 100 dólares a qualquer médico que encaminhasse um paciente aos seus serviços. Paciente é mercadoria? A Nature mostra como dezenas de pesquisadores publicavam como cartas pessoais em revistas científicas opiniões favoráveis ao fumo: descobriu-se que receberam em média dez mil dólares das empresas de cigarros. Um cientista se defende, dizendo que esta é a sua opinião sincera, e porque não fazê-la render? Para regular a cultura, basta a cultura do dinheiro?

Empresas hoje fornecem software educacional para escolas, com publicidade já embutida, martelando a cabeça das crianças dentro da sala de aula. A televisão submete as nossas crianças (e nós) ao um circo de quarta categoria, explicando que está apenas seguindo as tendências do mercado, dando ao povo o que o povo gosta. Se o argumento é válido, porque um professor também não passar a ensinar o que os alunos gostam, sem preocupação com a verdade e o nível cultural? Na Índia hoje se encontram vilas com inúmeros jovens ostentando a cicatriz de um rim extraído: sólidas empresas de saúde de países desenvolvidos compram rins baratos no terceiro mundo para equipar cidadãos do primeiro. Os planos privados de saúde, geridos por empresas financeiras de seguro, estão transformando a saúde em pesadelo. Qual é o limite?

A excessiva rigidez das tradicionais estruturas centralizadas do Estado, e a trágica inadequação do setor privado na gestão do social têm levado a uma situação cada vez mais caótica. Uma avaliação recente não deixa dúvidas quanto à origem essencialmente institucional do estado das políticas sociais no Brasil: "Ao longo das últimas décadas, o aparato institucional das políticas sociais pode ser caracterizado, em todos os níveis de poder, como um somatório desarticulado de instituições responsáveis por políticas setoriais extremamente segmentadas, que sobrepõem clientelas e competências, e pulverizam e desperdiçam os recursos, provenientes de uma diversidade desordenada de fontes. Isto redunda num sistema de proteção social altamente centralizado na esfera federal, ineficiente e iníquo, regido por um conjunto confuso e ambíguo de regulamentos e regras."
 Estamos falando de uma área cuja importância relativa no conjunto da reprodução social tende a se tornar central.

E estamos falando do país mais industrializado da região, onde o problema realmente não é de recursos: é importante lembrar que o social, no Brasil, envolve, como ordem de grandeza, 25% do Pib do país.
 O nosso problema, de forma geral, não é o de gastar pouco com o social. Essencialmente, é de gastar mal. O complemento alimentar nas escolas se transformou em indústria da merenda, a saúde na indústria da doença, a educação está rapidamente caminhando para se tornar um tipo de indústria do diploma. A área social precisa, sem dúvida, de mais recursos. Mas precisa hoje, muito mais ainda, de uma reformulação em termos da arquitetura social que sustenta os processos decisórios da área.  

Surgem com força conceitos como responsabilidade social e ambiental do setor privado. O chamado terceiro-setor aparece como uma alternativa de organização que pode, ao se articular com o Estado e assegurar a participação cidadã, trazer respostas inovadoras. As empresas privadas ultrapassam a visão do assistencialismo, para assumir a responsabilidade que lhe confere o poder político efetivo que têm. Passa-se assim do simples marketing social, freqüentemente com objetivos cosméticos, para uma atitude construtiva onde o setor privado pode ajudar a construir o interesse público. 

Onde funciona, como por exemplo no Canadá ou nos países escandinavos, a área social é gerida como bem público, de forma descentralizada e intensamente participativa. A razão é simples: o cidadão associado à gestão da saúde do seu bairro está interessado em não ficar doente, e está consciente de que trata da sua vida. Um pai, associado à gestão da escola do seu bairro, não vai brincar com futuro dos seus filhos. De certa forma,  o interesse direto do cidadão pode ser capitalizado para se desenhar uma forma desburocratizada e flexível de gestão social, apontando para novos paradigmas que ultrapassam tanto a pirâmide estatal como o vale-tudo do mercado.
 

Outro eixo renovador surge com as políticas municipais, o chamado desenvolvimento local. A urbanização permite articular o social, o político e o econômico em políticas integradas e coerentes, a partir de ações de escala local, viabilizando – mas não garantindo, e isto é importante para entender o embate político – a participação direta do cidadão, e a articulação dos parceiros. De Istanbul para cá, assistimos a uma explosão de iniciativas locais que está transformando o contexto político da gestão social. O cruzamento entre as necessidades da gestão social e o potencial da descentralização política oferece portanto perspectivas particularmente interessantes. 
 

Uma vantagem muito significativa das políticas locais é o fato de poderem integrar os diferentes setores, e articular os diversos atores. Um ponto de referência prático para esta visão pode ser encontrado nas atividades da Câmara Regional do Grande ABC, onde 7 municípios se articularam para dinamizar as atividades locais da indústria de plásticos: a formação dos trabalhadores é coordenada pelo sindicato dos químicos, em parceria com as empresas, Senai, Sebrae, empresas, faculdades e colégios locais, com apoio financeiro do FAT e outros que se articularam no processo. Programas de alfabetização como o Mova e de formação de jóvens e adultos como o Seja criam um processo mais amplo de mobilização. O IPT aderiu ao projeto criando um sistema móvel de apoio tecnológico à pequena e média empresa (projeto Prumo). A Unicamp participou com a realização de um diagnóstico do setor plástico regional, e as pequenas e médias empresas se articulam por meio de reuniões periódicas da região. O conjunto das iniciativas, estas e outras, encontra a sua lógica e coerência através da Câmara Regional, que reune as administrações municipais da região, além de representantes de outras instâncias do governo e da sociedade civil. As diferenças do espectro político das prefeituras da região não impediram a articulação desta rede onde as diversas iniciativas – educação, emprego, renda, produção – se tornam sinérgicas em vez de dispersivas. 

Não há fórmula universal na área social. Como demonstra a riqueza do projeto médico de família, por exemplo, a dimensão diferenciada de relações humanas é fundamental nas políticas sociais. Uma das mais significativas riquezas do desenvolvimento local, resulta justamente do fato de se poder adequar as ações às condições extremamente diferenciadas que as populações enfrentam. 

Isto não implica, naturalmente, que as políticas sociais possam se resumir à ação local, às parcerias, e à dinâmica do terceiro setor. A reformulação atinge diretamente a forma como está concebida a política nacional nas diversas áreas de gestão social, colocando em questão a presente hierarquização das esferas de governo, e nos obriga a repensar o processo de domínio das macroestruturas privadas que dominam a indústria da saúde, os meios de informação, os instrumentos de cultura. 

As tendências recentes da gestão social nos levam portanto a repensar formas de organização social, a redefinir a relação entre o político, o econômico e o social, a desenvolver pesquisas cruzando as diversas disciplinas, a escutar de forma sistemática os atores estatais, empresariais e comunitários. Trata-se hoje, realmente, de um universo em construção. 

Mais uma vez, muitas destas coisas são bastante óbvias. Mas devemos nos colocar uma pergunta elementar: se as atividades da área social estão se tornando o setor mais importante, que tipo  de relações sociais de produção o seu surgimento traz no seu bojo? Seguramente, serão diferentes das que foram geradas com o desenvolvimento industrial. Apontam para uma sociedade mais horizontal, mais participativa, mais organizada em rede do que as tradicionais pirâmides de autoridade. Ou podem ainda gerar um tipo de capitalismo de pedágio centrado na indústria da doença, na indústria do diploma, na manipulação cultural através da publicidade e do controle da mídia.   

A parceria não é um truque administrativo, é uma visão de construção de objetivos sociais. As políticas sociais representam, pelas suas próprias exigências de organização, uma avenida aberta para uma estruturação social renovadora. E as parcerias, neste sentido, aparecem como um dos elementos centrais das novas dinâmicas, e trazem no seu bojo um potencial de reorganização social no sentido mais amplo.   

4 – A discussão da sociedade em rede

As dinâmicas que colocam as políticas sociais no centro dos processos de transformação social estão portanto diretamente ligadas ao aumento dos setores sociais no conjunto das atividades econômicas, ao deslocamento dos objetivos do desenvolvimento de uma visão centrada no Pib para uma visão centrada na qualidade de vida, ao processo de urbanização que expande os bens públicos e o consumo coletivo, à dinâmica de relações de produção  que as políticas sociais imprimem no conjunto da sociedade. 

Assim, as parcerias constituem uma forma de articulação dos atores sociais em torno de objetivos que se transformaram profundamente, e continuam a se transformar. Esta gestão da mudança é relativamente nova para nós. Estamos acostumados a pensar em organogramas, em funções bem definidas, e crescentemente somos levados a nos adaptar não a uma nova situação, mas a um processo permanente de renovação dos objetivos, das instituições e das formas de organização. É interessante notar que hoje dificilmente se encontra uma instituição, seja governamental, privada ou do terceiro setor, que não esteja em processo de reforma administrativa, de reorganização interna. Além do mais, freqüentemente a racionalização necessária não é só interna, e atinge o universo das relações com o tecido externo de atividades econômicas e sociais. 

A gestão da mudança não se satisfaz com “acordos” entre atores que buscam fins semelhantes, com a organização de complementaridades. O ritmo de evolução exige permanentes reajustes, reaproximações, ou seja, uma interação extremamente flexível que ultrapassa a visão tradicional de aliados satisfeitos com o fato de buscarem, de forma geral, os mesmos objetivos, de puxarem para o mesmo lado. O processo permanente de ajuste e de articulação significa que a própria filosofia das alianças e parcerias evolui para um conceito de rede interativa extremamente dinâmica e densa em fluxos de informação.   

Em outros termos, o deslocamento maior que constatamos ao estudar as mais variadas experiências de alianças e parcerias, é que estamos evoluindo do que poderíamos caracterizar como sistema de acordos diplomáticos entre os atores sociais interessados, para uma estrutura muito menos formalizada, mas bastante mais ágil. Quando as regras do jogo eram relativamente estáveis, as diversas organizações podiam acertar o papel de cada uma. Hoje, a situação e as regras mudam, e com isto o processo de interação, a própria construção dos arranjos de colaboração, devem manter uma grande flexibilidade e capacidade de se reorganizar. 

Esta é a filosofia que presidiu, para dar um exemplo, ao congresso mundial de Redes Ciudadanas, em Buenos Aires, que criou “um partenariado Global de Redes Ciudadanas, abierto a las organizaciones de redes ciudadanas, indivíduos, organizaciones académicas publicas u privadas, gobiernos y empresas. El Partenariado, concebido como um consorcio comprometido com las actividades comunitárias desarrolladas a través de las tecnologias informacionales, fue concebido por los congresistas como um nuevo marco experimental a inventar juntos (em vez de basarnos em la copia de fórmulas tradicionales). A esta conclusión se llegó trás exponer um verdadero torrente de experiências procedentes de todo el mundo y de los ámbitos más variados, desde las selvas de Papua Guinea y el Amazonas peruano, a los barrios de Dakar, zonas empobrecidas de las grandes ciudades de EEUU, alianzas para la educación en Argentina, Brasil o Ecuador, redes de telecentros esparcidas por América Latina o la Índia y multitud de movimientos sociales empeñados en superar a través de Internet los efectos deletéreos de la pobreza y el atraso.”

Na mesma linha, encontramos a avaliação de Maria Alice Setúbal, do Cenpec (ONG que atua em parceria com o Banco Itaú): “O melhor resultado em termos de eficácia, equidade e impacto só vai ser conseguido quando os programas se complementarem mutuamente e atuarem em rede...É necessário mobilizar e conjugar as ações de vários serviços...Só em rede é possível trocar experiências constantemente, fazer capacitações sistemáticas, contínuas e, assim, garantir aquilo que todos queremos: êxito para o programa no qual tanto nos empenhamos”. Assim, mais do que alianças, o que se concebe é uma rede como sistema de aprendizagem recíproca, construindo em permanência conhecimentos, ações e reformulações. 

O desafio é novo, e ao propormos aqui uma breve discussão sobre a tendência geral para a gestão em rede, não visamos nenhum preciosismo teórico, mas sim situar a discussão das parcerias no quadro mais amplo de reformulação dos conceitos de gestão social. 

Partiremos aqui de uma brevíssima caracterização da nova conectividade informativa, que está no centro da transformação da base técnica da cooperação entre instituições. Com o risco de irritar o leitor da era virtual, algumas coisas óbvias têm de ser ditas aqui, inclusive porque a cultura digital é extremamente desigual, e as parcerias não se fazem apenas com entendidos. 

Por trás da poderosa dinâmica da chamada sociedade do conhecimento, há uma mudanças simples, que consiste em passar os nossos conhecimentos, sejam textos, música, pintura ou outros registros simbólicos, para o sistema binário, composto apenas de “0” e “1”. Com isto continuamos a ver na tela as letras de uma poema de Garcia Lorca, mas para o computador as letras não precisam ser desenhadas, são representadas por uma dada combinação digital. Um sistema binário precisa de apenas uma variação para dar expressão a duas posições, por exemplo um polo magnético positivo ou negativo. Com isto foi possível ancorar o conhecimento humano, e o nosso sistema de comunicações, no nível de movimentos de elétrons, fótons, partículas para todo efeito prático humano extremamente pequenas, que se deslocam na velocidade da luz, e constituem ondas que podem se deslocar em diversos meios inclusive sem base material. 

É importante focar este ponto, pois isto implica que, com a instalação de satélites geo-estacionários, de cabos ópticos sub-oceânicos, e de uma imensa teia de retransmissão que gradualmente (e rapidamente) está cobrindo o planeta, o conhecimento acumulado pela humanidade passa a envolver o planeta, como se fosse um líquido, tornando-se instantaneamente acessível por qualquer pessoa e em qualquer parte. Em termos práticos, a conectividade planetária constitui um terremoto, um deslocamento radical das formas de organização humana em geral. Todos estamos conscientes que estamos dando os primeiros passos nesta área, e os primeiros passos já são suficientemente reveladores da profundidade das transformações. 

Estes novos desafios da conectividade planetária se colocam, como pontos de interrogação e desafios de gestão, para todos nós. Um estudo das tentativas de articulação em rede dos movimentos sociais na América Latina, coordenado por Osvaldo Leon, não procura “identificar modelos a seguir, pues con la velocidad de los cambios que se registra em el ámbito de esta tecnologia y la complejidad creciente del mundo de la comunicación, cualquier modelo queda rapidamente desfasado, y pretender aplicarlo em outro contexto cuando más puede ser uma operación de buenas intenciones, pero, de seguro, inútil. Y es que el reto pasa por descifrar las lógicas e identificar las grandes tendencias para elaborar estrategias acertadas”.

Vários autores têm tentado apreender esta dinâmica profunda de reorganização social. Não se trata de gente com bola de cristal, mas estas visões amplas nos ajudam a “sentir” a abrangências das novas dinâmicas, e nos ajudam a visualizar melhor os novos arranjos sociais no contexto de transformações tão amplas. Os autores são muito conhecidos, mas julgamos útil, neste trabalho de sistematização, reunir estas diversas visões para sinalizar, ainda que de forma muito breve, os grandes eixos de análise que despontam.   

Manuel Castells

Um ponto de partida bastante evidente é o trabalho de Manuel Castells, The Rise of the Network Society, que coloca claramente que enfrentamos um novo paradigma sócio-técnico: “A major hypothesis is put forward: dominant functions are organized in networks pertaining to a space of flows that links them up around the world, while fragmenting subordinate functions, and people”. Isto gera por sua vez um deslocamento de funções sociais: “Who are the owners, who the producers, who the managers, and who the servants, becomes increasingly blurred in a production system of variable geometry, of teamwork, of networking, outsourcing, and subcontracting”(Castells: 475). 

Mais importante, para nós, é a lógica administrativa que resulta. Castells resume bem esta visão: “The information technology is based on flexibility. Not only the processes are reversible, but organizations and institutions can be modified, and even fundamentally altered, by rearranging  the components. What is distinctive to the configuration of the new technological paradigm is its ability to reconfigure, a decisive feature in a society characterized by constant change and organizational fluidity”.(Castells: 62)

O ponto central é que estamos entrando na filosofia da rede, e é bastante óbvio que este é o caminho central do funcionamento de parcerias. No entanto, como as culturas e as organizações mudam muito mais lentamente que as técnicas, muitos de nós mantêm ainda  uma visão de relações inter-institucionais que obedecem a dinâmicas antigas, ou simplesmente mais tradicionais. Ficamos nos perguntando, onde estão o “centro”, a coordenação. Nas reuniões com parceiros da Coalition for Better Parenting, na Jamaica, nas discussões sobre o funcionamento da rede voltava sempre a pergunta: mas quem será o chefe, “the boss”. Na realidade, entendemos racionalmente a evolução dos novos sistemas horizontais, mas a nossa cultura continua sendo essencialmente vertical e centrada na autoridade. 

A nossa reação, em termos de gestão, é naturalmente de pôr ordem na rede. Um texto de Kelly, citado por Castells, é neste sentido interessante: “The only organization capable of nonprejudiced growth, or unguided learning is a network. All other topologies limit what can happen. A network swarm is all edges and therefore open-ended any way you come at it. Indeed, the network is the least structured organization that can be said to have any structure at all...In fact plurality of truly divergent components can only remain coherent in a network. No other arrangement – chain, pyramid, tree, circle, hub – can contain true diversity working as a whole.”
 Segundo Castells, o interesse está na convergência entre “the open-ended nature of an increasingly complex society, and the interactive logic of new information technologies”.

Muito acadêmico? Há alguns anos, sem dúvida pareceria. Hoje, no entanto, estas compreensões teóricas mais abrangentes tornaram-se essenciais, pois com a profundidade das mudanças, estamos todos buscando não mais um catecismo com regras simplificadas, mas rumos no sentido mais amplo. 

Pierre Lévy

Pierre Lévy trabalha com o cruzamento entre as novas dinâmicas do conhecimento, e o que ele chama de “engenharia do laço social”. Frente às novas tecnologias do conhecimento e à conectividade global que permitem, segundo Lévy, “o papel da informática e das técnicas de comunicação de base informática não seria de ‘substituir o homem’ nem de se aproximar de uma hipotética ‘inteligência artificial’, mas de favorecer a construção de espaços coletivos inteligentes onde as potencialidades sociais e cognitivas de cada um poderão se desenvolver e se amplificar mutuamente.”  

O impacto sobre formas concretas de organização dos nossos sistemas de cooperação é bastante evidente: “Os procedimentos de decisão e de avaliação hoje em uso foram estabelecidos para uma ecologia da comunicação simples. A informática é hoje de natureza torrencial ou oceânica. O hiato entre o caráter diluviano dos fluxos de mensagens e os modos tradicionais de decisão e de orientação se faz cada vez mais amplo...A administração recorre em geral à gestão clássica – lenta e rígida – através da escrita estática. Apóia-se em geral na informática com o objetivo de racionalizar e de acelerar o funcionamento burocrático, raramente para experimentar formas de organização ou de tratamento da informação inovadoras, descentralizadas, mais flexíveis e interativas...O tratamento cooperativo e paralelo das dificuldades exige a concepção de ferramentas de filtragem inteligente dos dados, de navegação na informação, de simulação de sistemas complexos, de comunicação transversal e de localização mútua de pessoas e de grupos em função das suas atividades e dos seus saberes”. (Lévy: 68-69)

Nesta visão,  portanto, as tecnologias do conhecimento redefinem as formas de organização dos laços sociais. Mas redefinem também a ética social: “Em caso de igualdade de recursos materiais, e de limitações econômicas equivalentes, a vitória vai aos grupos cujos membros trabalham por prazer, aprendem rápido, mantêm os seus compromissos, se respeitam e reconhecem uns aos outros como pessoas, transmitem e ajudam a transmitir, em vez de controlar territórios. Ganham os mais justos, os mais capazes de formar juntos uma inteligência coletiva. Assim, repetimo-lo, a riqueza humana efetivamente e subjetivamente vivida já não é mais apenas a finalidade teórica da atividade econômica, e sim a sua própria condição. As necessidades econômicas encontram a exigência ética”. (Lévy: 69) Como outros autores, Lévy busca na formação da sociedade do conhecimento a base para outras formas de relação social, de relações de trabalho, de base ética do relacionamento entre as pessoas. 

Mas a visão de Lévy, além de apontar para um “rumo” em termos de gestão social, tem implicações bastante práticas. Um exemplo que podemos trazer sobre a “inteligência coletiva” é o sistema de pesquisa sobre o genoma, atualmente em discussão. Com o sequênciamento realizado dos cerca de 3 bilhões de sinais (C,G,T,A) do genoma, a imensa tarefa que se apresenta hoje é de entender a função de cada gene (que proteínas codifica, diferentes segundo o gene e segundo as circunstâncias) além das funções de cada proteína (também diversas segundo as circunstâncias). O processo se chama de anotação. Um pouco de noção de análise combinatória faz entender que a tarefa é gigantesca, e o próprio Craig, que tanto falou em rapidez, declarou que se trata de uma tarefa que nos deve levar até o fim do século. Não é uma tarefa para um instituto, um laboratório ou um conglomerado. É uma tarefa planetária. A proposta estudada é que se elabore um tipo de internet da anotação genética, com protocolos de comunicação que assegurem que todos falem a mesma linguagem, e com acesso automático e instantâneo de cada um dos milhares de laboratórios que realizam pesquisa genética ao produto uns dos outros, cada um podendo capitalizar a pesquisa dos outros. O nome proposto é Distributed Annotation System, DAS. 

O que nos interessa no exemplo, naturalmente, é o princípio de gestão de tarefas amplas, diversificadas e extremamente dispersas, mas buscando um resultado que soma. A proposta não é mais de eternas reuniões entre todos os participantes, e de complexos acordos interinstitucionais, mas de um pool interativo de conhecimentos que deixa na iniciativa de cada um o acompanhamento dos parceiros que estão fazendo trabalho semelhante, o corte de redundâncias que podem ser evitadas, buscando avanços que podem ser positivos para o conjunto. É uma filosofia de trabalho que respeita as diversidades metodológicas, as especializações diferenciadas, e que permite que trabalhos relativamente independentes adquiram coerência sistêmica através da riqueza dos fluxos de informação acessíveis de cada um. 

Uma vez mais, não é de teoria geral da administração que estamos falando aqui. Inúmeras entrevistas com técnicos da área social nos mostraram escritórios que parecem ninhos de águias, onde os gravetos do ninho são constituídos por milhares de documentos acumulados, cada um guardando os seus estoques de “papers” como tesouro particular, e cada um segurando na cabeça um “mapa” de documentos, ou de pessoas que “têm” determinado acervo de documentos. Voltaremos a isto, na parte de gestão das redes. O importante aqui, é fixar uma filosofia de trabalho que deve mudar em profundidade, e passar de certa maneira por uma mudança sistêmica. Lembremos aqui que mudanças sistêmicas, em geral, dependem de um conjunto (o sistema), e que as pessoas individualmente sentem-se impotentes para mudar as práticas, ainda que as sintam inadequadas.    

David Korten

Vejamos outro autor que tem aportes significativos nesta redefinição das relações sociais de trabalho, David Korten. Korten é mais conhecido pelo seu livro When Corporations Rule the World, mas o que nos interessa mais aqui é o seu trabalho mais recente, The Post-Corporate World, centrado numa visão colaborativa da sociedade. Voltando um pouco no tempo, não há dúvida que Darwin caiu como uma luva para os donos de grandes fortunas do mundo, que puderam mostrar que, de certa maneira, o seu sucesso é biologicamente justificado, pois está na natureza, o mais adaptado (the fittest) deve sobreviver. Se outros são esmagados, paciência, é a lei da natureza. Korten, apoiando-se em outros biólogos, busca mostrar que a competição existe, mas que o que faz as espécies sobreviver é sobretudo o ambiente de colaboração que souberam construir: a árvore produz um fruto, que é útil como alimento para o pássaro, que passará a disseminar as sementes etc. Em outros termos, o que interessa Korten, que passou a vida administrando projetos sociais, é como construir ambientes colaborativos que tornem a sociedade mais produtiva no sentido mais amplo, e não apenas visando a acumulação individual de riqueza. 

Korten, como outros autores que pesquisam novas arquiteturas institucionais, tem a sua visão do sentido político das transformações em curso: “This poses a truly revolutionary idea for a species that spent much of the last hundred years tearing itself apart in the often violent struggles between those who called for the suppression of the individual in favor of community (communism) and those who rejected the obligations of community in favor or unrestrained individualism (capitalism). Life is telling us that these are both pathological extremes. In fact, life tells us, there is no conflict between community and individuality – indeed in a healthy living system they support and strengthen one another”. (Korten, 1999:117)   

Esta visão leva Korten a definir o “norte”, que está por trás de toda a problemática das parcerias, e que consiste em mobilizar a sociedade civil no processo de reequilibramento social: “Resolving the crisis depends on civil societies, mobilizing to reclaim the power that corporations and global financial markets have usurped. Our best hope for the future lies with locally owned and managed economies that rely predominantly on local resources to meet the livelihood needs of their member in ways that maintain a balance with the earth. Such a shift in institutional structures and priorities may open the way to eliminating deprivation and extreme inequality from the human experience, instituting true citizen democracy, and releasing presently unrealized potential for individual and collective growth and creativity”. (Korten, 1999: 7) 

Como este “norte” se materializa para a sociedade civil? Consultanto a própria sociedade civil, que sabe o que mais lhe interessa. Korten descreve 40 indicadores básicos elaborados em diversas consultas com a própria sociedade civil, e agrupados em torno aos conceitos de meio ambiente, população e recursos, economia, juventude e educação, saúde e comunidade. Avaliando os indicadores levantados junto à comunidade, Korten constata: “When economists construct indicators, they center on money. When people construct indicators, they center on life. Similarly, although economists seek to reduce all progress to a single measure, people are more likely to accept the reality of life’s  complexity.” (Korten: 257-258) 

Hazel Henderson

Korten nos traz assim para uma visão de um universo de colaboração, centrado em objetivos da sociedade civil. Hazel Henderson, por sua vez, no seu livro Building a Win-Win World: Life beyond Global Economic Warfare,  também parte de um norte ético da humanização do planeta, mas busca definir que tipos de soluções institucionais e organizacionais permitem a articulação de interesses que são diferenciados, mas se cruzam em torno a determinados objetivos. 

O ponto de partida é, como para David Korten, o fato da visão econômica ser muito estreita: “Economics, far from a science, is simply politics in disguise”,  e o próprio livro “is an effort to continue desconstruction of the economism/competition/conflict paradigm and construction of new platforms for action. We are all constructing new “quality-of-life” language together”. (Henderson: 1-5)

Não se trata aqui de guerrinha com os economistas. Quando economistas nos falam dos objetivos “superiores” da taxa de juros, do cambio, do Pib, transformam-nos em espectadores de dinâmicas “objetivas”, em pessoas passivas nos processos sociais. Isto tem tudo a ver com a construção das alianças e das parcerias, pois estas se constroem em torno a objetivos sociais declarados e assumidos, em redes articuladas de solidariedade, onde as pessoas são sujeitos ativos da reconstrução social. E a expressão de Henderson, da “construção de novas plataformas”, é essencial, pois é sobre estas plataformas que se constroem as articulações sociais, os acordos, as parcerias.

O sistema de parcerias aparece assim no quadro de uma mudança ampla de paradigmas de gestão social: “A systemic shift from the paradigm of maximizing global economic competition and gross national product growth to a paradigm of more cooperative, sustainable development – which in earlier times might have taken hundred of years – is at least possible in today’s interdependent, rapidly evolving world system...Systems theory and dynamic change are overtaking macroeconomics, which is based on the idea that economies are in a general state of equilibrium”. (Henderson: 12)

Nesta visão, o próprio conceito de desenvolvimento apóia-se numa abordagem centrada na identificação dos atores sociais interessados, na clara exposição dos interesses diferenciados, e na construção de aproximações mesmo de interesses aparentemente bastante distantes. Podemos ilustrar isto com o exemplo de Campos Altos, em Minas Gerais, Brasil: Sob pressão da Secretária Municipal de Educação, os fazendeiros se comprometeram a não mais utilizar trabalho infantil, a prefeitura se comprometeu a assegurar lugar e merenda na escola, os pais se comprometeram a não tirar as crianças da escola. O resultado prático foi que os pais, que diziam precisar da renda dos filhos, trabalharam bem melhor ao ter o sossego dos filhos na escola, e ganharam mais dinheiro; os fazendeiros lucraram porque a colheita foi mais eficiente; o prefeito ganhou visibilidade política; e as crianças ganharam um futuro. Parece óbvio, mas foi preciso articular economia, educação, política, serviço social, em torno ao mesmo problema, e elaborar um consenso onde cada ator social encontrou o seu papel e o seu interesse. O óbvio não é generalizado: no Brasil, onde as políticas são fatiadas, ainda se espera que a educação resolva sozinha os problemas da transição para uma sociedade do conhecimento. 

Aqui, constatamos que áreas tradicionalmente adversárias, e presas num sistema “win-lose”, em que a vantagem de um seria vista como prejuízo de outro, tinham um campo comum de interesses. Importante para nós, no entanto, é o fato que alguém teve de tomar a iniciativa, e que foi necessário organizar um espaço concreto de construção de novos consensos. Esta visão será importante para discutirmos as formas de gestão das parcerias, e os possíveis papéis de Unicef. 

Michael Gerlach

Como este processo é visto por empresas? A questão é importante tanto para esclarecer as formas de gestão de alianças que surgem no setor privado, como para entender as novas aberturas das empresas para parcerias em torno a projetos sociais. Um excelente estudo para entender estas tendências é Alliance Capitalism, de Michael Gerlach. A visão tradicional que ainda temos dos acordos empresariais são os trustes verticais, com uma empresa industrial, por exemplo, controlando tudo de uma cadeia técnica, desde a extração de um minério até o produto final, ou os cartéis horizontais, onde empresas do mesmo ramo distribuem entre si os mercados e acertam regras de não-concorrência. Os sistemas que estão surgindo, segundo Gerlach, são novos, e envolvem complexos sistemas de acordos inter-empresariais, com intercâmbio tecnológico, rodízio de diretorias, participações cruzadas em ações uns dos outros e assim por diante. 

Mas um papel essencial nestes processos é assumido pela informação: constatando “um movimento global para formas novas e mais complexas de cooperação e alianças”, Gerlach escreve que “a variety of researchers have argued that such a movement is indeed under way, as companies search for solutions to the problems of economic organization that simultaneaously avoid the shortcomings of the traditional corporate hierarchy, which introduces a host of different costs related to bureaucratic distortions and inertia, and of arm’s-length markets, which fail to adequately protect parties in the kind of complex, information-based exchanges that characterize many contemporary business activities...If so, this represents a significant trend in the evolution of the industrial structure of advanced societies”.

É importante notar nos argumentos de Gerlach esta transferência de parte da função reguladora do mercado para a informação, que permite formas descentralizadas de ajuste inter-empresarial. “As an alternative to market exchange, business groups serve as a kind of ‘information club’ designed to improve information-sharing among member firms. Close cooperation can in this way be ‘secured by a set of tacit, informal rules that emerge through a long history of exchange of information and recognition of interdependence, substantiated by financial linkages and interlocking directorates’.” (Gerlach: 9-11, quoting Akira Goto). O argumento é particularmente importante para organizações de gestão social, onde o mercado constitui um regulador pouco presente, e onde portanto a densidade em informações tem de desempenhar um papel central. 

Robert Putnam

Um ponto bastante essencial de toda a discussão sobre alianças e parcerias, é que ambas dão mais certo em determinados contextos, e menos em outros. Putnam nos traz esta compreensão ao estudar o capital social diferenciado no Sul da Itália, onde predomina um cultura política verticalista e autoritária, e nas regiões centrais, onde se desenvolveram tradições de cooperação e de articulação horizontal.
 

O enfoque de capital social veio enriquecer a nossa compreensão das articulações sociais de forma geral, ao deslocar as visões tradicionais excessivamente centradas nas bases materiais do desenvolvimento: “The core idea of social capital theory is that social networks have value. Just as a screwdriver (physical capital) or a college education (human capital) can increase productivity (both individual and collective), so too social contacts affect the productivity of individuals and groups. Whereas physical capital refers to physical objects and human capital refers to properties of individuals, social capital refers to connections among individuals – social networks and the norms of reciprocity and trustworthiness that arise from them.” (Putnam, 2000: 19) 

Aparece assim com força um conceito aparentemente bastante vago, mas poderoso, que é o de confiança. “Even seemingly ‘self-interested’ transactions take on a different character when they are embedded in social networks that foster mutual trust...Fabrics of trust enable the civic community more easily to surmount what economists call ‘opportunism,’ in which shared interests are unrealized because each individual, acting in wary isolation, has an incentive to defect from collective action. A review of community development in Latin America highlights the social importance of grass-roots cooperative enterprises and of episodes of political mobilization – even if they are unsuccessful in immediate, instrumental terms – precisely because of their indirect effects of dispelling isolation and mutual distrust”. (Putnam,1993: 89)  

Esta visão é muito importante para nós, pois tendemos a ver alianças e parcerias em termos de produtividade direta – contribuição para a redução da desnutrição, por exemplo – quando freqüentemente o desenvolvimento do capital social, a ampliação da cultura da solidariedade e o aprendizado de formas cooperativas de se organizar pode constituir um objetivo essencial, ainda que indireto, abrindo espaço para a dinamização de um conjunto de outras iniciativas.  

Além disso, o conceito de capital social nos faz entender melhor que as dinâmicas de articulação que construímos através de alianças e parcerias  também são úteis para a própria dinâmica econômica: “When each of us can relax her guard a little, what economists term ‘transaction costs’ – the costs of everyday business of life, as well as the costs of commercial transactions  – are reduced. This is no doubt why, as economists have recently discovered, trusting communities, other things being equal, have a measurable economic advantage.” (Putnam, 2000: 135) 
Não se trata portanto de estudarmos apenas com que parceiros estamos trabalhando, e com que resultados, mas de entender qual a dinâmica e cultura de parcerias existentes em determinada região, ou em determinado país. O estudo de Putnam sobre os Estados Unidos conclui que a metade das associações neste país estão relacionadas com igrejas. Este tipo de compreensão é importante para os efeitos em cadeia de diversos tipos de alianças ou parcerias que construímos. (Putnam, 2000: 66)

Finalmente, Putnam nos traz (Putnam, 2000:178) uma distinção importante entre “place-based communities” e “interest-based communities”: as novas facilidades de comunicação permitem que um grupo interessado em desenvolver um determinado tipo de política de saúde possa articular-se com grupos que trabalham com a mesma filosofia em qualquer parte do planeta, gerando aproximações e alianças que pouco têm a ver com a proximidade física da comunidade. Ambas são importantes, mas as dinâmicas de parcerias que geram são profundamente diferentes. 

A comunidade política universal 

Recorremos aqui também ao trabalho organizado por Daniele Archibugi, David Held e Martin Köhler, Re-imagining Political Community, porque o conceito de estruturação da governança internacional está adquirindo uma importância radicalmente nova nestes tempos de globalização. Todos nós ainda andamos com fortes divisões mentais entre o “nacional” e o “exterior”, ou o internacional. Recentemente a PUC de São Paulo, numa reunião de encarregados de relações externas de  universidades comunitárias, fez um balanço das suas atividades envolvendo parcerias internacionais no ano anterior. Todos ficaram surpresos de constatar que foram realizadas, em um ano, cerca de 1300 atividades de cooperação numa só instituição. Na realidade, sem que nos demos muita conta, cada departamento, cada setor de pesquisa, vai tecendo, nesta era de conectividade global, um conjunto de articulações dos mais diversos tipos.

Isto rompe completamente com a nossa visão tradicional de que a governança planetária se constrói através de governos e acordos diplomáticos. Hoje qualquer universidade, empresa, hospital, ONG ou associação comunitária cria articulações diversificadas, que não obedecem em geral a nenhum plano pré-estabelecido, mas que resulta do fato que complementaridades e sinergias podem ser encontradas das mais diversas formas, na linha inclusive das “interest-based communities” que menciona Putnam. 

David Held parte do fato que “the political fortunes of communities and peoples can no longer be understood in exclusively national or territorial terms...New forms of multilateral and multinational politics have been established and with them distinctive styles of collective decision-making involving governments, international governmental organizations (IGOs) and a wide variety of transnational pressure groups and international non-governmental organizations (INGOs). In 1909 there were 37 IGOs and 176 INGOs, while in 1989 there were nearly 300 IGOs and 4,624 INGOs. In the middle of the nineteenth century there were two or three conferences or congresses per annum sponsored  by IGOs; today the number adds up to close to 4,000 annually. Against this background, the range and diversity of the participants at the Earth Summit in Rio de Janeiro in 1992 or the Conference on Women in Beijing in 1995 may not seem as remarkable as the occasions initially suggested. All this has helped engender a shift away from a purely state-centred international system of ‘high politics’ to new and novel forms of geogovernance.” (Archibugi: 20)

Na mesma linha, James Rosenau se espanta com o que ele chama de “the proliferating networks of an ever more interdependent world”:  “If new trading partners are established, if labour and environmental groups in different countries form cross-border coalitions, if cities begin to conduct their own foreign commercial policies – to mention only some of the more conspicuous present-day dynamics – then the consequences of such developments will ripple across and fan out at provincial, regional, national and international levels as well as across and within local communities. Such is the crazy-quilt nature of modern interdependence. And such is the staggering challenge of global governance...The proliferation of organizations is pervasive at and across all levels of human activity – from neighbourhood organizations, community groups, regional networks, national states and transnational regimes to international systems.” (Archibugi: 31)      

É evidente que esta visão de uma rede planetária de articulações descentralizadas, e que obedecem a interesses e motivações extremamente diversificadas e flutuantes, nos leva bem mais para perto do conceito de anarquia, no sentido técnico, do que das grandes ideologias. E no entanto, fazer emergir os interesses da sociedade organizada, através de um sistema extremamente flexível de autoregulação, não poderia apontar para uma nova forma de regulação social? De toda forma, estas dinâmicas estão se desenvolvendo com extrema rapidez, e não estão esperando o nosso acordo ou desacordo. A conectividade planetária está dada, e todos os subsistemas organizacionais herdados do século XX estão buscando formas de aproveitar os novos potenciais. 

Visitamos no Amapá, na região amazônica do Brasil, uma parceria interessante entre catadores de castanha organizados em cooperativa, a universidade que organizou laboratório e pesquisa, o governo do Estado, ONGs internacionais e empresas francesas: onde antes os catadores de castanha sobreviviam miseravelmente entregando a castanha para intermediários, hoje são parceiros do laboratório que extrai as essenciais e subprodutos de alto valor, vendendo o produto diretamente a empresas de perfumaria francesas com alto valor agregado. Ainda representa um salto um pouco complicado para nós, e sobretudo para agentes de desenvolvimento no interior, imaginar que problemas de pobreza e exclusão possam ser enfrentados diretamente através de articulações internacionais. São deslocamentos importantes, que mudam radicalmente os conceitos de escala de produção e de isolamento. Além de ser “beautiful”, o “small” hoje pode ser lucrativo e financiar políticas sociais sustentáveis, conquanto se organize adequadamente a rede de contatos.  

Os autores do estudo insistem no desequilíbrio que gera a capacidade técnica e política muito maior de alguns segmentos sociais, em particular das empresas transnacionais e das instituições de especulação financeira global, em aproveitar a nova conectividade. O processo é certamente profundamente desigual. Mas não podemos deixar de ver que quando falamos hoje de alianças e de parcerias, estamos falando de novas formas de articulação social e política no sentido mais amplo.  

Lester Salamon

A sociedade civil tem um papel central no processo de construção de parcerias. Primeiro, porque parcerias entre governo e o setor empresarial têm obviamente resultado em bons negócios, mas nem sempre em boa política social. Não é viável se assegurar que surjam políticas sociais adequadas sem que os beneficiários tenham uma voz forte relativamente ao que é necessário, e sobre como os recursos são utilizados. Segundo, porque afinal a sociedade civil constitui o próprio objetivo de toda a atividade política, econômica e social. Não é apenas a beneficiária, é a proprietária legítima do processo. 

O nosso conhecimento acumulado da estruturação e funcionamento das organizações da sociedade civil tem progredido rapidamente, mas ainda é bastante frágil. Neste sentido, mencionamos aqui o esforço sistemático mais amplo de estudo das organizações da sociedade civil, empreendido pelo centro de estudos do Terceiro Setor da Universidade de John Hopkins, e coordenado por Lester Salamon. Em particular, o livro Global Civil Society: Dimensions of the Non-Profit Sector, cobrindo inicialmente 22 países, permite ter uma primeira visão de conjunto da evolução da sociedade civil organizada. Na América Latina, nesta etapa da pesquisa, foram estudados Brasil, Argentina, Colômbia, México e Peru. Particularmente importante, para nós, é a visão de conjunto que a pesquisa permite formar.
 

Basicamente, os ”grandes números” mostram que o Terceiro Setor ocupa 7% da mão de obra nos países desenvolvidos, 10% quando se acrescenta o voluntariado. Na América Latina, as cifras são respectivamente 2,2% e 3,0%. Nos Estados Unidos, as nonprofit organizations representam cerca de 15 milhões de empregos, e uma participação no Pib da ordem de 700 bilhões de dólares.
 No Brasil, os dados organizados por Leila Landim, Neide Beres e Regina List mostram uma participação econômica do setor da ordem de 11 bilhões de dólares, com 1 milhão de funcionários remunerados. Acrescentando-se os voluntários que colaboram com organizações não governamentais, temos o equiavalente a 1,2 milhões de empregos de tempo integral, 2,5% do emprego total, e correspondendo a um quinto do emprego público. 

Estes dados gerais mostram que o Terceiro Setor tem uma presença econômica bastante expressiva por toda parte, ainda que seja  bastante desigual. O Terceiro Setor trabalha com poucos recursos, mas com forte articulação social. Com isto, a sua função nas políticas sociais, seja diretamente pelas ações desenvolvidas, seja indiretamente pela mobilização e articulação social que torna possível,  é extremamente significativa. 

Peter Drucker

O guru da gestão empresarial do mundo moderno explica a sua visão das parcerias de uma maneira extremamente direta: “Business cannot thrive in a sick society”. Drucker, o homem que trabalhou para modernizar a gestão das grandes empresas, hoje dirige uma organização não-governamental, com o nome significativo de Foundation for Nonprofit Management, e publicou um livro com o título de Post-capitalist Society, igualmente significativo. A presença deste tipo de conceitos no que há de mais ortodoxo das ciências administrativas é importante, pois abre um grande espaço nas áreas acadêmicas, e na postura empresarial.  De certa maneira, a problemática da gestão social passa gradualmente a ocupar o seu lugar no main-stream científico. 

No texto Emerging Partnerships: New Ways in a New World, Drucker explica: “Business sees that it is investing not just in the future of the community but in its own future; it is a matter of economic self-interest. It may have longer, less predictable lead times or less quantifiable results, but it is a sound business decision.”(Drucker, 1998: 6)

A visão estrutural de parcerias de Peter Drucker é clássica: “A healthy society requires three vital sectors: a public sector of effective governments; a private sector of effective businesses; and a social sector of effective community organizations. The mission of the social sector and its organizations is to change lives. It accomplishes this mission by addressing the needs of the spirit, the mind, and the body – of individual, the community, and society. This sector and its organizations also create for individuals within society and the community a meaningful sphere of effective and responsible citizenship”.

O foco de Peter Drucker é nas relações entre o mundo empresarial e as organizações da sociedade civil: “Thus, today’s business/social sector partnerships are as important a social innovation as the rise of organized philanthropy a century ago or the New Deal 60 years ago. They are viewed as investments, not philanthropy. Partners take a narrow focus and expect a high return for the money spent. Partnerships by themselves will not be able to turn around a sick community. But by focusing on building strengths where they are, they produce results, examples, and new leadership”.  

Por pequeno e incompleto que seja, este “overview” teórico nos permite sentir a amplitude das revisões teóricas em curso, e algumas grandes linhas que começam a ficar mais claras. 

Antes de tudo, temos a evolução do nível organizado de acordos tradicionalmente vistos como parcerias, para dinâmicas mais difusas e mais amplas de cooperação em rede. A geração de um ambiente de rede, onde as diversas organizações possam participar de maneira flexível, sem perder as suas identidades e formas particulares de ação – condição vital para que as ações casem de maneira muito próxima com a diversidade cultural das comunidades – ainda constitui um desafio onde estamos todos aprendendo. É importante lembrar que estamos lidando com uma área onde uma ação eficiente pode partir de um grupo de reúne jovens em torno de música ou de qualquer outra atividade, e não necessariamente em torno de uma agenda social formal.. 

Este tipo de cooperação exige que se crie um ambiente rico em informações, com transparência generalizada e uma cultura de solidariedade. Apesar de conhecermos racionalmente o potencial de colaboração que as redes de trabalho permitem, a nossa cultura ainda nos leva a trabalhar de forma muito tradicional, com sobrecarga de tarefas individuais e busca de hierarquias tradicionais. Em particular, a organização de um sistema efetivo de informação inter-organizações ainda está nos primeiros passos.    

As posições relativamente às novas tecnologias ainda são uma mistura de entusiasmo e desconfianças. As desconfianças podem ser plenamente justificadas, quando constatamos a que ponto estas tecnologias serviram até agora para criar o “digital divide”, para reforçar a concentração de renda entre e dentro dos países, para a dominação das dinâmicas financeiras de especulação. Mas as tecnologias avançam, gostemos ou não, e podem representar um potencial de inclusão extremamente importante. Trata-se de inverter o sinal político do uso presente das novas tecnologias, e buscar as formas de transformá-las em instrumentos de inclusão social.  

Entender e levar em conta as novas tecnologias não significa a substituição das reuniões, das assembléias, dos contatos diretos entre as pessoas e as organizações. A televisão não substituiu o cinema, mas o complementou, a publicação digital não substitui o livro, o computador não substituiu o papel. Assim a rede digital não substitui a organização, mas abre para qualquer iniciativa, ainda que pequena, a possibilidade de se inserir de maneira coerente no conjunto. Aqui, a auto-regulação vem complementar as iniciativas tradicionais de gestão, redefinindo-as ao mesmo tempo.  

Para os contatos diretos, e a construção do capital social, é sumamente importante a revalorização dos espaços locais, onde as pessoas se conhecem, onde as políticas podem ultrapassar a segmentação setorial e tornarem-se integradas, onde a cidadania pode ganhar dimensões políticas efetivas. A articulação de um uso inteligente do potencial das redes (networking) com a riqueza cultural das dinâmicas sociais locais pode representar uma perspectiva essencial para as nossas políticas no médio e longo prazo. 

II – Alianças e parcerias: a difícil gestão

“Parceria não acontece por assinatura de convênio” – Tânia Zapata, Pnud/Bndes

Uma orientação essencial da gestão de parcerias, é que se trata de um duplo movimento. De um lado, temos de organizar e racionalizar a aproximação com instituições que realizam trabalho semelhante de promoção da inclusão social. De outro lado, temos de pensar que por mais que articulemos, por exemplo, Unicef com ONGs que realizam trabalho semelhante, continuaremos sem resolver o objetivo principal, que é de empoderar efetivamente as próprias comunidades. 

O estudo do Banco Mundial, Voices of the Poor: Crying Out for Help, insiste na fragilidade desta última dimensão das parcerias: “Poor people living in urban and rural communities are rich in social networks and local institutions. There are innumerable examples of poor people helping each other to overcome survival, safety and social problems. Nonetheless, communities often lack unity. Poor people’s informal networks and organizations by and large have not been able to strengthen their bargaining power with states, private enterprises, traders, or NGOs.” 

De acordo com o mesmo estudo, “in Brazil neighborhood associations with locally elected leaders have emerged as important community based organizations. Most of these organizations have their origins in land struggles. In communities where neighborhood association is strong, it has successfully brokered resources and partnerships with municipalities to improve infrastructure and attract health and education resources to the community.” (World Bank 2000, Crying out...: 219) 

A insuficiente articulação com os beneficiários finais das ações sociais é vista no estudo como um ponto chave da fragilidade das políticas: “While governments have started to reach ou to community groups, they have yet to focus on investing directly in the organizational capacity of poor people to manage resources themselves and to keep decentralized governments accountable”. (World Bank 2000, Crying out...:212)

Neste sentido, por mais úteis que sejam intervenções de organizações de apoio, é importante lembrar sempre que constituem mais o “motor de arranque” que o motor principal. A Pastoral da Criança, por exemplo, constitui um movimento relativamente pequeno, com 62 pessoas administrando o conjunto. E tem um parceria forte com o Ministério da Saúde, para efeitos de financiamento. Mas o essencial é o fato de se apoiar no voluntariado muito ativo de 145 mil mães que trabalham de forma extremamente descentralizada. Consegue-se assim juntar a capacidade organizativa de uma ONG, com a escala que permite a intensa participação das comunidades. 

Colocamos logo no início este argumento, pois é bastante diferente a gestão de um processo de racionalização das relações entre organizações afins, e a promoção da cidadania participativa no seio das populações excluídas. 

Um segundo ponto – aproveitando a pequena revisão teórica que fizemos acima – é que as parcerias e alianças se realizam no quadro de contextos diferenciados, cada um com as suas culturas, tradições, desconfianças. De certa maneira cada país tem o seu tipo de capital social acumulado, e será profundamente diferente construir parcerias na Guatemala, com a força da presença indígena, e na Jamaica, com a tradição de governo centralizado e uma forte cultura Afro. E o Brasil nos oferece uma clara visão de a que ponto as coisas podem ser diferentes dentro de um país, nas regiões amazônicas, no Nordeste, na periferia das grandes cidades. 

No Rio de Janeiro, uma das experiências de desenvolvimento social mais bem sucedidas se deu numa favela, o Pereirão, onde o ponto de partida foi um acordo com as forças realmente existentes, gerando um tipo de pacto de segurança, destinado a proteger a presença integrada das diversas políticas sociais como saúde, educação e bem-estar. É o responsável pela política de segurança que fala: “Garantimos o transporte até a base da favela, reduzimos seu preço, oferecemos carteiras de identidade e de trabalho, atendimento odontológico e jurídico, iniciamos cursos profissionalizantes, atividades culturais e campeonatos esportivos. O Banco de Empregos cadastrou moradores e a mobilização cívica propiciou a iniciativa mais comovente: professores que residiam na rua Pereira da Silva, que desemboca na favela, organizaram voluntariamente, em suas horas de lazer, um curso pré-vestibular gratuito, exclusivamente para os jovens do Pereirão. Desde que o projeto se implantou até o dia em que saí do governo, em 17 de março 2000, não houve nem um crime sequer na favela que, nos anos anteriores, aterrorizava Laranjeiras”. (Soares: 279)

O livro de Luiz Eduardo Soares, que descreve a experiência, é importante na medida em que temos poucos estudos das funções da segurança e do papel das polícias na gestão de políticas sociais. Mas o que nos interessa particularmente aqui, é que as iniciativas dão certo quando se parte efetivamente de como os problemas são realmente vistos e priorizados pela própria comunidade. No caso acima, é o pacto da segurança, envolvendo inclusive grupos marginais locais, que permitiu a construção de políticas sociais eficientes onde antes só existiam pro-forma. 

Em outros termos, na gestão das políticas participativas, não há regras simples. Há a necessidade de conhecer profundamente a realidade e de utilizar o bom senso. Neste sentido, as linhas que seguem devem ser vistas como pontos de referência, para enriquecer a nossa reflexão, já que não se trata de buscar receitas polivalentes. 

1 - Quem são os parceiros

O eixo político das parcerias, conforme vimos, gira em torno das três forças que se busca equilibrar nos processos de desenvolvimento: a sociedade civil, o Estado e as empresas. E o eixo de inclusão social exige em particular o reforço da própria sociedade civil, e dentro dela, do movimento cidadão da própria comunidade. Começaremos portanto por este universo, ao mesmo tempo central e o mais complexo. 

As organizações da sociedade civil

O ponto principal, aqui, é que estamos falando de organizar o funcionamento articulado de organizações extremamente diversificadas. Por outro lado, é um setor que está se expandindo de maneira muito rápida, desafiando qualquer simplificação, e tornando difícil o seu estudo. Assim, o principal personagem das novas formas de parceria constitui um universo ainda mal definido. O resultado é que o pragmatismo ainda domina na construção das relações diferenciadas com estas organizações. 

Ao mesmo tempo, desenvolvem-se estudos, e buscam-se metodologias que permitam a sistematização das tendências e classificação dos atores. Ao estudar as dimensões dos movimentos da sociedade civil, Lester Salamon buscou delimitá-los de acordo com certos critérios. Incluímos aqui esta definição, extraído do apêndice metodológico de Global Civil Society, pois nos ajuda bastante na compreensão deste universo.
  

Salamon desenvolveu uma “definição functional” do terceiro setor, Segundo os tipos de organização, e os elementos que apresentam em comum, nos diferentes países. Para ser incluída, uma entidade tinha de ser:

· Organized, i.e., institutionalized to some extent. What is important is not that the organization be registered or legally recognized, but that it have some institutional reality. Temporary gatherings with no real structure are excluded.

· Private, i.e., institutionally separate from government. They must be ‘nongovernmental’ in the sense of being structurally separate from the instrumentalities of government, and they do not exercise governmental authority.

· Non-profit-distributing, i.e., not returning profits generated to their owners or directors. The fundamental question is: how does the organization handle profits? If they are reinvested or otherwise applied to the stated purpose of the organization, the organization would qualify as a non-profit institution. 

· Self-governing, i.e., equipped to control their own activities. To meet this criterion, organizations must control their activities to a significant extent, have their own internal governance procedures, and enjoy a meaningful degree of autonomy.

· Voluntary, i.e., involving some meaningful degree of voluntary participation. This involves two different, but related considerations. First, the organization must engage volunteers in its operations and management, either on its board or through the use of volunteer staff and volunteer contributions. Second, ‘voluntary’ also carries the meaning of non-compulsory. Organizations in which membership is required or otherwise stipulated by law are excluded from the nonprofit sector. 
“Included are trade and professional associations, traditional charitable organizations, organizations involved in religious worship, so-called nongovernmental organizations (NGOs) engaged in development work, grassroots development organizations, higher education institutions, hospitals, and organized social movements, among others.” 

For a classification according to the fields of activity, Salamon developed an International Classification of Nonprofit Organizations (ICNPO) based on the International Standard Industrial Classification (ISIC) system: 

Group 1 – Culture and Recreation

Group 2 – Education and Research

Group 3 – Health

Group 4 – Social Services

Group 5 – Environment

Group 6 – Development and Housing

Group 7 – Law, Advocacy and Politics

Group 8 – Philantropic Intermediaries and Voluntarism Promotion

Group 9 – International 

Group 10 – Religion

Group11 – Business and Professional Associations, and Unions

Group 12 – (Not Elsewhere Classified)

Religiously-affiliated service organizations (schools, day-care centers...) are included in the appropriate field (education, health...). Cooperatives, mutuals and similar self-help groups were included when the primary intent is to offer services that benefit the broader local community, and the profit motive is secondary. 

In order to document the civil society organizations, the research identified key variables. These are:

· Expenditures: means basically operating expenditures, excluding capital expenditures such as land acquisitions, major equipment and so on. 

· Employment: counted as Full Time Equivalent Employees (FTE)

· Volunteers: also converted into full time equivalent. Imputed value is calculated for revenue estimates, multiplying number of volunteers by average wage in related activity.

· Revenues: calculates spendable resources received by the organization during the year, including cash revenue and in-kind revenue. Revenue is differentiated according to three sources: fees and charges; public sector payments; private giving.

Trouxemos aqui esta metodologia porque um dos pontos essencials da gestão de parcerias é conhecer o universo com o qual trabalhamos. E como esta pesquisa já tem vários anos, e a metodologia foi elaborada de forma participativa em vários países, parece-nos natural aproveitar estes avanços.  

A questão é essencial, pois um dos problemas centrais que temos encontrado na gestão de parcerias, é que as organizações da sociedade civil constituem o principal universo de parceiros, e há uma visão extremamente confusa sobre quem é quem. A classificação ampla de Salamon tem a vantagem da comparabilidade internacional. 

De toda forma, a realidade é que praticamente todos os atores envolvidos na gestão social se conhecem relativamente pouco, e um ponto de partida razoável para melhorar a capacidade de networking parece ser a melhoria do conhecimento recíproco. A Associação Brasileira de ONGs, a Abong, realizou em 1998 uma pesquisa sobre as próprias ONGs, pois elas mesmas têm pouco conhecimento sobre o seu universo. O Pnud também tem procurado, no quadro dos seus relatórios sobre o desenvolvimento humanos, ordenar uma classificação. A Comunidade Solidária  é outra instituição que tem procurado desenvolver uma metodologia.
  

No conjunto, está claro hoje o fato que temos um desequilíbrio entre a dimensão das organizações da sociedade civil, e o conhecimento que delas temos. Para o efeito de gestão de parcerias, parece importante organizar pesquisas quantitativas, partindo dos conceitos de classificação acima, para criar uma melhor visão de conjunto do que acontece nesta área. Além disto, necessitaremos de pesquisas qualitativas para entender os valores que movem as diversas organizações, as diferenças culturais, as formas de relacionamento com outras organizações, o enraizamento real nas comunidades e assim por diante. 

O objetivo geral é criar instrumentos de acompanhamento das organizações da sociedade civil, e fazer a ponte com indicadores de geração de capital social. Com melhor conhecimento, poderemos proceder à diferenciação hoje indispensável, pois a categoria de OSC (Organizações da Sociedade Civil) tornou-se demasiado ampla para a articulação de políticas concretas. 

O Governo

Em função do debate político gerado, o que tem aparecido com mais força é o processo de privatização de uma série de políticas públicas. Os exageros neste campo têm sido flagrantes, levando inclusive a mudanças de rumos. Mas o processo mais significativo para nós tem sido no sentido de um governo que delega mais, descentraliza, favorece a participação dos interessados. Ou seja, de uma simples apropriação por interesses privados, a gestão pública está se orientando mais para o empoderamento social dos beneficiários. Paralelamente, o governo estaria se dotando de instrumentos de regulação mais sofisticados. 

Conforme vimos, a expansão dos bens públicos, e o caráter mais sofisticado dos serviços prestados, fazem com que seja cada vez mais difícil conciliar uma macro-estrutura burocrática com as necessidades de uma gestão diferenciada e flexível. Isto implica que, de forma geral, há uma crescente abertura para novas arquiteturas inter-organizacionais. 

Algumas iniciativas mostram que o governo pode não necessariamente ser parceiro, mas criar condições para que parcerias se realizem. Assim, no caso do financiamento de escolas, no Brasil, o Ministério de Educação transfere diretamente o dinheiro para uma conta da escola, mas a escola tem de ter o aval de um conselho com forte participação da comunidade, para poder utilizar os fundos. Paralelamente, as transferências de recursos efetuadas pelo Ministério são anunciadas nas rádios, para que a comunidade esteja informada. No caso da saúde, o recebimento de fundos ministeriais é condicionado à existência de um conselho municipal de saúde, com forte representação comunitária. De certa maneira, as autoridades locais vêm-se obrigadas a entrar em articulação com a sociedade civil local. 

Estes processos não são uma panacéia. Em regiões com fortes tradições autoritárias, o prefeito nomeia um conselho pro-forma. Em Estados mais avançados em termos de capital social como Santa Catarina, hoje todos os municípios já têm os conselhos formados e em funcionamento. Mas o enfoque é bom: o governo central pode ser um catalisador poderoso de parcerias. 

Outra iniciativa interessante em termos do governo facilitador de parcerias, é a elaboração no Brasil de um texto jurídico básico, a lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, (OSCIP) que confere maior força jurídica às organizações da sociedade civil, e reduz o espaço das visões tradicionais de grandes organismos assistencialistas, freqüentemente ligados a políticos e com os finalidades tributárias.
 Não há unanimidade sobre estas mudanças jurídicas, muitas ONGs considerando que se trata de uma burocratização, mas é indiscutível que este tipo de atualização jurídica para permitir parcerias é indispensável. Lembremos que a ex-prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, ainda continua respondendo a processos na justiça pois o financiamento direto a mutirões de auto-construção de casas populares, por absurdo que pareça, é considerado irregular, por ausência da figura jurídica de associações informais como o mutirão. 

No geral, o nível de governo mais importante para efeitos de parcerias é o governo local, onde os que formam as alianças e parcerias são os que efetivamente gerem as políticas sociais. Na pesquisa de Lilia Martins, com 1653 experiências exitosas de gestão social, quase 50% das que envolveram parcerias tiveram o governo local como um dos parceiros. (Martins: 166) 

Na pesquisa de Martins, observa-se uma tendência interessante, das empresas privadas serem relativamente relutantes em fazer parcerias apenas o setor público, mas bastante mais abertas quando se trata de uma articulação com uma organização da sociedade civil: “Do conjunto das experiências sustentadas por parcerias, o número delas envolvendo os setores público e privado é pouco expressivo. Em 1996, do total das experiências com parcerias, 4,4% tiveram parcerias entre os dois setores. Em 1997 foram 3,9%. e em 1998, apenas 1,5% do total. Neste caso, o maior número de parcerias se dá entre prefeitura e iniciativa privada. Entretanto, o que mais se destaca é o número de experiências desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil e os setores público e privado. Em 1996, 67,5% das experiências que têm parcerias contaram com este tipo de parceira. Já em 1997, verifica-se que em 77,2% das experiências ocorreu a mesma coisa, e em 1998 o mesmo se dá em mais de 80% das experiências”.(Martins: 163)

Aparece aqui uma função extremamente importante das organizações da sociedade civil: por vezes não têm a escala de ação que se deseja de políticas sociais, mas desempenham um papel multiplicador importante ao articular administração pública e privada. 

No conjunto, no entanto, parece relativamente claro que os governos, como instituições, ainda têm uma imensa dificuldade de assimilar uma cultura de colaboração, frente às raízes autoritárias e clientelísticas herdadas. 

O setor empresarial
Conforme vimos no texto de Drucker acima, o mundo empresarial está mudando a sua visão de relacionamento com governos e com a sociedade civil. A tendência não se restringe à área social. Muitas empresas que se apropriaram de serviços de consumo coletivo e os transformaram em simples fonte de lucro têm se dado conta da pressão que significa restringir o acesso a bens públicos e estar na linha de frente das críticas. São hoje empresas de saúde que constituem a chamada indústria da doença, as de serviços de água qualificadas de indústria da seca e assim por diante. 

Assim, as empresas privadas estão descobrindo que articulações mais ricas, que assegurem a representação dos diversos interesses, podem ser bastante mais eficientes. Um estudo recente de Michael Gerrard, por exemplo, aponta para a importância das Public-Private-Partnerships (PPPs) na gestão de uma série de serviços públicos, onde entre a simples privatização ou o monopólio público aparecem articulações mais flexíveis: “PPPs are certainly not an easy procurement option for the public sector, nor do they offer a universal solution. However, they do provide a flexible framework within which the skills and resources of the private sector can be mobilized to provide better-quality, sustainable, and more cost-effective public services in the right circumstances…To harness the potential of PPPs requires that their unique characteristics be acknowledged and exploited: first, their ability to provide a flexible framework within which the complementary roles and capabilities of public and private sectors can be combined; second, their operations at the boundary between public and private sectors, by which the public sector retains ultimate responsibility for delivering public services; and third, their status as a form of regulated business – in effect a business that is passively regulated by means of its constitution and the contracts it enters into with the public sector, without the intervention of a statutory regulator.” (Gerrard: 48-51)    

Por outro lado, é muito importante lembrar, como vimos acima, que nos processos administrativos pode-se desmembrar o financiamento, a propriedade, a gestão, o controle e a regulação, com diferentes atores encarregados de diferentes funções. Com isto pode-se buscar complementaridades segundo a eficiência comparada maior, ou a maior relevância política, de cada interveniente. Lembremos que nos Estados Unidos, o governo contrata cerca de 200 bilhões de dólares (financiamento) em serviços (gestão) de organizações sem fins lucrativos, só na área da saúde.
 

Igualmente relevante para nós, é a preocupação da área empresarial com a sua própria responsabilidade social, independentemente do setor de atividade. Um estudo de Ivani Freitas sobre o assunto mostra que, no caso brasileiro, temos a formação de um movimento de empresários abertos para as implicações políticas e sociais das suas atividades, levando ao surgimento de entidades como Ethos, Pensamento Nacional de Bases Empresariais (PNBE), Grupo de Instituições, Fundações e Empresas (GIFE) e outros. No caso da Guatemala, onde o poder empresarial é extremamente centralizado, vários entrevistados apontam para o surgimento de uma nova geração de empresários abertos para uma nova visão da responsabilidade social e ambiental.  

Este movimento representa uma aplicação prática da evolução de uma visão de filantropia assistencialista, para uma visão cidadã e de responsabilidade. Esta evolução foi resumida como a passagem de uma ação individual e voluntária para uma ação coletiva; do fomento de caridade para fomento da cidadania; da base assistencialista para base estratégica; de restrita a empresários filantrópicos a extensiva a todos os empresários; de ação pontual a ação gerenciada; de decisão individual a decisão consensual. (Melo Neto e César Froes, in Freitas: 8) 

A institucionalização deste processo é extremamente diferenciada, lenta, mas progressiva. A certificação Social Accountability 8000 permite que sejam publicamente identificadas empresas socialmente responsáveis. O movimento Business for Social Responsability,  as diversas legislações sobre Balanço Social das empresas, a adoção de selos que autorizam as empresa a se apresentar como responsável em termos ambientais ou sociais, como o Selo Abrinq, o Selo Empresa Cidadã e outros apontam para o envolvimento crescente das empresas.

Um processo que reforça o movimento é a crescente conscientização do cidadão. Na medida em que os consumidores passam a diferenciar, nas suas opções de consumo, as empresas que apresentam um comportamento social e ambiental mais avançado, o estímulo torna-se generalizado, pois as outras empresas sentem a perda de espaço. O Intituto Ethos, no Brasil, tem uma metodologia de acompanhamento das opções conscientes de consumo, relativamente ao comportamento responsável das empresas, bastante interessante neste ponto. Outras medidas poderosas são os condicionamentos por parte das fontes de financiamentos. O BNDES, por exemplo, principal banco de desenvolvimento no Brasil,  está vinculando parte de suas operações a projetos que agreguem valor às comunidades. (Freitas: 34 e ss.)    

De forma geral, parece essencial passarmos a diferenciar o setor empresarial em segmentos que obedecem a interesses, culturas e circuitos de poder que constituem subsistemas dificilmente generalizáveis. Os grandes bancos, por exemplo, têm uma grande capilaridade junto à sociedade, ganham rios de dinheiro, e sentem uma crescente vulnerabilidade relativamente à sua imagem. Empresas transnacionais buscam a sua legitimação em termos sociais e ambientais de maneira bastante ativa, e são muito permeáveis a visões de construção de imagem no longo prazo. A pequena e média empresa, por outro lado, que assegura o grosso do emprego e tem forte impacto articulador no nível das políticas locais, não tem sido vista como interlocutor, e pode ser considerada uma área subutilizada. Esta subutilização está diretamente ligada à nossa dificuldade de gerar políticas articuladas em rede, pois acabamos buscando economias de escala burocrática: é mais fácil administrar alguns grandes parceiros empresariais do que numerosos pequenos aliados. 

Uma atenção particular deve ser dada ao que se tem chamado de economia solidária. É importante voltarmos à análise que fizemos acima, de que as necessidades sociais podem freqüentemente ser satisfeitas sem recurso à área globalizada da economia. Inclusive, o próprio surgimento de uma ampla esfera de produtos mundiais contribuiu para a construção de uma redoma de consumo sofisticado, bastante desgarrado do cotidiano das pessoas. 

A taxa básica de juros no Brasil, destinada a proteger as suas reservas cambiais de movimentos especulativos globais, é de 19% ao ano, o que torna qualquer investimento produtivo baseado em empréstimos pouco realista. As taxas cobradas no cartão de crédito flutuam na faixa de 150 a 200% ao ano. A taxa média de juros aplicada a pessoas físicas é da ordem de 72%.
 Não é surpreendente que numerosas comunidades passem a desenvolver o crédito solidário, pois cada vez mais as pessoas entendem que alimentar estruturas financeiras de intermediação está se tornando economicamente contra-produtivo. Além das óbvias economias realizadas por pessoas e por pequenas empresas, trata-se de um resgate do controle da sociedade sobre a sua própria poupança. Dinâmicas não bancárias de intermediação financeira, com objetivos sociais, mobilizam hoje no Brasil numerosas prefeituras progressistas (bancos do povo), o BNDES, o Banco do Nordeste, o governo do Estado de São Paulo e outras entidades. O Conselho da Comunidade Solidária está trabalhando sobre a mudança da legislação e dos mecanismos de controle do Banco Central do Brasil, para reforçar a base jurídica deste tipo de iniciativas. 

Mas formas alternativas de organização social das atividades econômicas estão se tornando mais generalizadas. Em numerosos municípios do país, tem surgido as chamadas “incubadoras” de empresas, levando gradualmente à constituição de um setor de “economia solidária”. Um estudo recente das experiências de economia solidária em alguns Estados brasileiros, apresenta as tendências, ainda que o universo seja relativamente restrito: “Os empreendimentos de economia solidária relatados nesta obra agregam por volta de cem mil trabalhadores. Este conjunto é ínfimo no quadro ocupacional brasileiro, mas está em evidente expansão e é extremamente promissor, sobretudo no que se refere a mudanças de qualidade das condições e relações de trabalho. Os empreendimentos solidários ainda têm pouco peso econômico, mas possuem grande significação cultural, afinal são experiências destacadamente educativas.”

Paul Singer insiste na mudança cultural que preside a este tipo de empreendimento, e na variedade de soluções encontradas. Transcrevemos uma citação extensa porque abre um leque útil para a compreensão da abrangência das iniciativas: “Teríamos de um lado, cooperativas de produção industrial e de serviços dotadas de capital abundante, que empregam a melhor tecnologia e se mostram competitivas no mercado mundial ou em mercados nacionais. Viriam, em seguida, cooperativas dotadas de capital modesto, que empregam tecnologias herdadas de empresas  antecessoras, e enfrentam grandes dificuldades para se manter em alguns mercados. E finalmente, teríamos grande número de pequenas associações de trabalhadores marginalizados ou de pessoas estigmatizadas – ex-detentos, deficientes físicos, ex-dependentes de drogas, moradores de rua etc. – que procuram desenvolver alguma atividade produtiva  mas que sobrevivem em grande medida graças a doações e ao trabalho voluntário de apoiadores externos.” 

“A esta classificação de entidades associativas produtoras de mercadorias devemos adicionar cooperativas de trabalho, que não têm outro capital senão a capacidade de trabalho de seus membros. Estas cooperativas procuram vender serviços  (de limpeza, de manutenção, de reparação, de jardinagem, de vigilância etc.) a serem prestados nos locais e com o uso de meios fornecidos pelos compradores. As cooperativas de trabalho se aproximam perigosamente das empreiteiras de mão-de-obra e das falsas cooperativas, montadas por firmas capitalistas que visam explorar o trabalho dos cooperadores sem lhes pagar as contribuições trabalhistas legais.” 

“Integram ainda o campo da economia solidária clubes de trocas, formados por pequenos produtores de mercadorias, que constroem par si um mercado protegido ao emitir uma moeda própria que viabiliza o intercâmbio entre os participantes. E diferentes cooperativas de consumidores, com destaque para as de crédito, de habitação, de saúde e escolares. Estas cooperativas de consumidores somente pertencem à economia solidária à medida que abrem suas portas aos profissionais que as operam.”

“A extraordinária variedade de organizações que compõem o campo da economia solidária permite formular a hipótese de que ela poderá se estender a todos os campos de atividades econômica. Não há em princípio um tipo de produção e distribuição que não possa ser organizado como empreendimento solidário.” 
 

A ANTEAG, Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação Acionária, hoje congrega centenas de empresas, edita uma publicação, “Autogestão”, em 10 mil exemplares, organiza cursos sobre os mais diversos aspectos da economia solidária.

Estamos na era da sociedade complexa, e o mundo empresarial não escapa a esta extrema diversificação. Entre gigantes mundiais da especulação financeira sobre os quais é difícil visualizar qualquer influência – um gesto multimilionário de Soros ou de Gates não constituem propriamente parcerias – e uma rede de pequenas empresas locais que poderiam lucrar ao se articular melhor no tecido social local, passando por caciques econômicos truculentos e pré-históricos mas que dirigem freqüentemente impérios locais ou regionais – não escapamos de simplesmente fazer a lição de casa: em cada país, em cada região, temos de estudar as condições específicas, a cultura empresarial nos diversos setores e subsistemas econômicos, e construir gradualmente as aberturas.  

Um ultimo ponto de grande importância: temos de colocar claramente na mesa, com transparência, o desafio ético da colaboração com uma série de empresas privadas. A questão envolve corporações que podemos sem ofensa qualificar de bandidas, como a empresa produtora de armas, mencionada acima, que ajuda escolas em troca do direito de fazer publicidade dos seus produtos na sala de aula, ou cínicas como a Souza Cruz (nome brasileiro da British American Tobacco) que publica e distribui entre formadores de opinião livros luxuosos sobre como melhorar as escolas das nossas crianças, além de um grande número de empresas fortemente associadas à corrupção, especulação financeira e manipulação política. Unicef tem uma política saudável de proibir parcerias com corporações cujas atividades são claramente contraditórias com os seus princípios. A verdade é que a fronteira não é sempre clara. Algumas corporações gastam um dólar para as crianças, e dezenas de dólares em publicidade sobre como são boas para as crianças. Muitas colocam claramente as suas atividades sociais sob a responsabilidade do departamento de marketing. A criança pode ser um poderoso cosmético para marcas desprestigiadas. Onde está o limite?

Fazer um pacto com algumas empresas pode não ser fácil, e o custo moral pode ser proibitivo. O que é mais, as que são grandes e que carregam a pior imagem são frequentemente as primeiras a se apresentar. Por outro lado, quando vemos uma empresa fazer um grande alarde da ajuda que prestou à causa social, devemos também entender que isto demostra o avanço da consciência social junto à população em geral, que exige cada vez mais comportamento socialmente responsável. Além disso, em muitas empresas, o que começou como uma operação cosmética passou a gerar conflitos de valores entre os próprios funcionários da empresa, levando gradualmente a parcerias com ONGs e fundações, por vezes completamente dissociadas da marca da corporação. Em outros termos, há uma evolução em curso, e um primeiro passo de uma empresa, ainda que de qualidade um tanto dúbia, pode ser bemvindo.  

Em outros termos, é um processo em transformação, e não há alternativa senão utilizar bom senso e flexibilidade. Mas um princípio essencial deve ser o da transparência. A indústria farmacêutica fez um grande esforço publicitário mundial para fixar na consciência das pessoas que desenvolver um novo medicamento custa em média 800 milhões de dólares. O objetivo, naturalmente, era reduzir a indignação mundial com os preços praticados. No entanto, na era das ONGs especializadas, e de grandes centros de pesquisa não empresariais, as pessoas fazem as contas. Uma análise mais detalhada dos custos apresentados pelas empresas mostrou que o custo real é mais próximo de 200 milhões de dólares. A divulgação desta segunda cifra tornou a imagem da indústria farmacêutica  ainda pior, ao mostrar a dimensão da falsifidade contábil. O que estamos sugerindo aqui, é que empresas com políticas sociais enganosas ou apenas cosmeticas podem ver o impacto prtendido se reverter. 

Para isto, no etanto, é essencial que haja transparência, acordos públicos e abertos, e documentos disponíveis a todos os interessados. A divulgação de informações básicas, como o fato do setor privado contribuir apenas com 10% dos recursos das organizações da sociedade civil, contribui muito para uma visão equilibrada das coisas.
 A transparência e riqueza de informações assegura simplesmente que cada ator social leve o crédito segundo o que efetivamente realiza.   

Estes três primeiros “parceiros”, a sociedade civil, o Estado e o setor empresarial, constituem muito mais do que parceiros: constituem a base da articulação política das iniciativas de desenvolvimento socialmente responsável. Formam o tripé do pacto indispensável para qualquer esperança realista de reversão de tendências. Exigem visão política, realismo, e uma boa dose do que no Brasil se chama de “comer o mingau pelas bordas”: o mingau, quando é muito quente, se come pondo a colher nas bordas mornas, ou seja, busca-se de forma pragmática as linhas de menor resistência. O trabalho de Unicef no Brasil, por exemplo, ao apoiar-se fortemente no movimento de empresários mais abertos à questão social, leva a resultados significativos.   

Uma política social, com particular ênfase para as necessidades das crianças e adolescentes, envolve no entanto políticas específicas relativas a organizações internacionais, sindicatos, meios de comunicação, universidades, igrejas, personalidades-chave e, naturalmente, crianças e adolescentes organizados. 

Organizações internacionais

Não nos foi possível, nos limites curtos de tempo deste estudo, avaliar como estariam evoluindo parcerias de nível internacional, e muito menos seria responsável fazer propostas. Mas é importante sim notar que a problemática da humanização do desenvolvimento, a responsabilidade social e ambiental estão surgindo nos lugares mais inesperados, como por exemplo em publicações do FMI, como Finance & Development, que ousa colocar na capa o título “How can we Help the Poor?” É significativo o dado trazido por John Garrison, de que só no Brasil, “em um período de seis anos (1997-2002) o Banco estará destinando às OSCs, e em particular às associações comunitárias, aproximadamente US$ 806 milhões através de fundos de pequenos projetos operados pelo governo”. (Garrison: 15)  

É indiscutível que há aberturas novas, e que o contexto está mudando. O espaço da governança mundial está se deslocando: é aparente o sentimento geral de sub-representatividade de um sistema das Nações Unidas onde uma ilha de 30 mil habitantes no Pacífico tem um voto, tal como a Índia; sentimento também de perda de representatividade dos  governos nacionais, obrigados a se adaptar a processos financeiros especulativos que desarticulam as políticas; ou sentimento de absurdo frente ao espetáculo anual do clube de ricos e influentes que se reúnem para desfilar o seu poder em Davos, enquanto inúmeros movimentos sociais buscam um mínimo de presença e sonham com desenhar um movimento de solidariedade planetária através de espaços como o Fórum Social Mundial de Porto Alegre.  

A grande realidade é que a economia, e particularmente o seu segmento financeiro, agem em escala planetária sem que exista um governo planetário, sem que haja os contrapesos políticos e sociais correspondentes. A perda geral de governabilidade gera um clima de insegurança. Um filósofo espanhol resumiu esta situação de maneira simples e profunda: No sabemos lo que pasa; y es exactamente eso lo que pasa. 

Na ausência de soluções mais amplas, o mais importante para nós, que temos a preocupação de dinamizar os processo de alianças e parcerias, é o fato de existir uma ampla comunidade de técnicos de organizações internacionais, de institutos de pesquisa de âmbito internacional, de meios de comunicação de alcance mundial, de organizações não governamentais internacionais, que deveriam ser alcançados de maneira sistemática com informação relevante, segundo o uso que dela podem fazer para apoiar políticas em prol da infância e da adolescência. Temos uma rede de informação adequada para alcançar estas instituições, e sobretudo as pessoas mais motivadas nestas instituições? 

Numa reunião em Brasília, com a diretora de informação e comunicação do Banco Mundial, foi-nos informado que o Banco pesquisa muito, mas não divulga, não informa, não gera ferramentas de trabalho para as diversas instituições que poderiam ser as suas parceiras. A posição apresentada resumiu-se em quatro pontos: o problema chave é a pobreza; não se enfrenta pobreza sem desenvolvimento; não se faz desenvolvimento sem  participação direta dos interessados; e não há participação sem informação. É interessante o Banco se dar ao trabalho de convocar reuniões amplas com a sociedade civil para discutir políticas de informação, em diferentes países. É um avanço, pois uma pessoa que está dentro de uma instituição internacional dificilmente imagina como é penoso um técnico médio de uma ONG ou de uma organização comunitária ter acesso a um documento, a um estudo técnico, que existe, mas faz parte da enorme pilha que cada funcionário guarda religiosamente, e raras vezes está disponibilizado no idioma local. 

Não há dúvida que as grandes aproximações internacionais fazem mais parte de alianças do que de parcerias, e que se trata de opções freqüentemente políticas. Mas toda instituição internacional é composta de pessoas, e esta comunidade de técnicos internacionais, na sua fração motivada e interessada, precisa ser atingida por um sistema articulado de informação que hoje, é preciso insistir neste ponto, é extremamente frágil, e não só no Banco Mundial. Informa-se aos colegas, não se tem realmente uma política de informação.
 

O sistema de parceiros e aliados pode ser visto como uma sucessão de círculos, os mais próximos constituindo os aliados óbvios e estratégicos, os mais distantes constituindo parceiros ou aliados onde a convergência de interesses é menor. Na arena internacional, há poucas dúvidas de que este universo está mudando. As aproximações tradicionais são bastante claras, com Save the Children, com a Organização Mundial da Saúde. Mas a dimensão internacional das organizações da sociedade civil continua sendo pouco atingida, pouco articulada.   

 Sindicatos

O mundo sindical está mudando rapidamente. O universo industrial, que gerou e ainda constitui a base principal dos sindicatos, está perdendo velocidade rapidamente, representando 16% do PIB nos Estados Unidos, 17% na Inglaterra. Na América Latina, constitui ilhas setoriais de organização de trabalhadores, extremamente desiguais em termos de maturidade, organização e de capacidade de redefinição de rumos. Mas a busca de novos rumos se faz sentir igualmente na Inglaterra, com a visão do sindicalismo-cidadão, ou no Brasil onde a Cut já forma os seus associados em política local integrada de desenvolvimento social.
   

Esta última orientação é particularmente interessante: “O sindicalismo CUT, diante de um quadro adverso, onde o desemprego e o ataque aos direitos trabalhistas e sociais se colocam como questões centrais de sua agenda, tem procurado adotar uma postura cada vez mais voltada à negociação, à proposição, à busca de alternativas em parceria com outros atores sociais, incluindo não só outras organizações populares e ONGs, mas também os próprios empresários e suas entidades representativas, assim como instituições estatais, em particular de nível municipal...As entidades sindicais, em articulação com outras organizações da sociedade e organismos do próprio Estado, têm buscado constituir espaços públicos em âmbito local/regional, no sentido de: atuar sobre os indicadores sociais (condições de saúde, educação, trabalho infantil etc.); promover políticas públicas locais de potencialização do desenvolvimento regional; articular formas de pressão junto aos governos estadual e federal, entre outras iniciativas”. (Véras: 172) 

São reorientações de peso, quando consideramos a visão estreita, reivindicativa e centrada em “classes” no sentido de profissões específicas, ainda recente. “De um lado, o sindicalismo CUT adquire um perfil cada vez mais institucional e, de outro, uma nova institucionalidade passa a prever espaços de participação com certa abertura às organizações da sociedade, na forma de conselhos, comissões, fóruns. O resultado tem sido uma ampliação significativa da ação sindical no plano institucional”. (Véras: 173)  

Uma dinâmica nova que surge com força são os movimentos sociais, como o Movimento dos Sem Terra (MST) do Brasil, que guarda semelhanças, mas apresenta também fortes diferenças relativamente ao movimento propriamente sindical. Garrison agrupa a CUT, o MST, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) o Movimento Negro Unificado e outros na categoria de “movimentos sociais”. (Garrison:21) Trata-se, na realidade, de novos tipos de parceiros. O peso deste tipo de movimento é grande: “Atualmente, o MST está presente em 23 dos 26 Estados da federação, e é capaz de organizar manifestações em duas dezenas de capitais simultaneamente. Entre 1986 e 1996, foram conquistados 1.564 assentamentos, onde estão assentadas 145.712 famílias. Pelas últimas estimativas, os efetivos do MST se elevam a 250 mil famílias, entre assentamentos e acampamentos, o que representa cerca de um milhão de pessoas.” (Comparato: 6)   

A importância deste tipo de movimentos – e o MST é um entre muitos outros, se bem que mais visível – está no fato de constituir uma base organizada de participação política e social de um segmento da população bastante desarticulado. Os assentamentos constituem hoje modelos de políticas relativas aos direitos da criança, escolaridade e outros. A discriminação racial ou de populações indígenas também tem nos movimentos sociais uma forma de organização importante, em numerosos países da América Latina. 

Os papéis institucionais se deslocam. Com grande variação segundo os países, as regiões ou as profissões, há espaços articulados a construir. Os sindicatos estão procurando novos rumos. As políticas sociais, e particularmente a problemática da criança e adolescente, com numerosas questões que se cruzam diretamente com políticas sindicais, como a formação do jovem trabalhador, o trabalho infantil, os fóruns locais de desenvolvimento, podem abrir novos espaços de ação conjunta.

Meios de comunicação

Os meios de comunicação constituem de forma geral uma área que abre poucos espaços  para o desenvolvimento social. Qualquer empresa de grande porte recorre hoje a sofisticadas pesquisas de mercado, acompanha de maneira detalhada a formação da imagem do seu produto ou da sua marca, tem uma visão dos seus pontos fortes e fracos nos diversos meios sociais, enfim, trabalha a opinião pública. Estes processos envolvem freqüentemente um processo de manipulação que naturalmente não corresponde aos objetivos de construção de capital social. No entanto, é importante notar quanto esta dimensão do problema é insuficientemente considerada entre os que trabalham com políticas sociais.
 

De forma geral, os meios de comunicação da América Latina e Caribe são monopolizados por grupos diretamente associados a grandes interesses econômicos. Mas é verdade também que de forma geral não temos trabalhado de maneira adequada as parcerias que permitiriam a divulgação adequada de uma nova cultura de respeito aos direitos da criança e do adolescente. Esta fragilidade é tradicional. O estudo do Banco Mundial sobre parcerias no Brasil, citado acima, sequer menciona os meios de comunicação como área de possíveis parceiros. 

Merece particular destaque a iniciativa de Unicef-Brasil, que investiu fortemente na criação da Andi, Agência Nacional dos Direitos da Infância, que recolhe, organiza e divulga noticias de interesse da causa da criança e do adolescente para uma rede de jornalistas de todo o país. A experiência foi detalhada no estudo de Renata Villas-Bôas, e merece ser vista com mais profundidade.    

A Andi nasceu da confluência de interesses do Unicef e de um pequeno grupo de jornalistas sensibilizados com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e com a situação de violência vivida por crianças e adolescentes brasileiros. De um lado, havia a indignação de profissionais de competência reconhecida na imprensa com a gravidade da realidade social e a motivação para fazer alguma coisa. E, de outro, um organismo que contribuiu para canalizá-la e transformá-la em um projeto de trabalho de grande interesse para o Movimento Nacional pela Infância. 

 No início, a expectativa do Unicef era que esses jornalistas intermediassem a relação com a mídia, favorecendo a veiculação de notícias e fatos em favor dos direitos das crianças e dos adolescentes. Neste período, ainda predominava na mídia um enfoque conservador na abordagem das questões sobre a infância que reforçava visões de oposição e de resistência as novas diretrizes preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Esses jornalistas creditavam a pequena e muitas vezes equivocada cobertura da imprensa às situações que atingiam a população infanto-juvenil ao despreparo dos profissionais da imprensa e, também, a incompetência das fontes de informação. Avaliavam que havia grande desconhecimento dos jornalistas sobre a nova legislação e as organizações da sociedade civil tampouco ofereciam dados, informações e subsídios que contribuíssem para reverter esta situação. 

A Andi começou a funcionar com precária estrutura, contando com pequeno apoio financeiro do Unicef para viabilizar o essencial. Em nove anos se tornou uma ONG de expressão nacional, com mais de 40 funcionários, e a única experiência mundial de uma agência desta natureza. No percurso desse crescimento houve um intenso processo de aprendizagem mútuo que foi transformando e recriando a relação entre os jornalistas e o Unicef e imprimindo novos contornos a essa parceria. Algumas passagens são emblemáticas e merecem ser destacadas.

 
O primeiro momento pode ser caracterizado como de construção da identidade própria da Andi e de legitimação junto ao seu público alvo: os jornalistas. Para isso os profissionais buscaram se apropriar de um conhecimento existente sobre a realidade da criança e do adolescente através de intenso processo de troca com o Unicef. No início Unicef organizava seminários com especialistas com o intuito de formar jornalistas e radialistas a cerca do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas esse caminho logo se mostrou infrutífero. Os profissionais mostravam resistência a esse formato de diálogo em que, de alguma forma, eram “ensinados” ou “orientados” sobre o que escrever ou falar sobre o tema nos meios de comunicação. 

Como a Andi nasce protagonizada por jornalistas e não por militantes sociais querendo falar com a mídia a percepção dessa diferença de posicionamento foi fundamental. A Andi começa a desenvolver outro tipo de diálogo usando a linguagem dos profissionais e centrado na matéria prima essencial para a realização do trabalho na imprensa: a construção da informação. Por um lado, a Andi começa a organizar dados, estatísticas, banco de projetos sociais para subsidiar pautas. Por outro lado, enfatiza a linha da investigação dos problemas e soluções que atingem as crianças e adolescentes O jornalista precisa de informação para transformar uma pauta em matéria jornalística e a aprendizagem é mais efetiva indo a campo, visitando experiências, entrevistando os diferentes atores envolvidos, do que através da palestra de um especialista. 

Ao mudar a dinâmica e a semântica do diálogo sobre a situação da criança e do adolescente a Andi estabelece uma nova relação com os profissionais e com as empresas de comunicação. Afirmando que não é suficiente apenas divulgar problemas existentes, mas é preciso investigar governo e sociedade, valoriza o papel da imprensa que não se limita a denunciar situações expressionistas, mas ao mesmo tempo mostra soluções que estão sendo criativamente experimentadas em todo o país. Com esta estratégia a Andi assume papel mobilizador da co-responsabilidade da sociedade e dos próprios profissionais da imprensa com os destinos da infância no país. Esta postura contribuiu para que construísse a imagem de uma organização independente e crítica diante dos jornalistas, mas claramente identificada com o Estatuto da Criança e do Adolescente. O eixo de atuação é tornar a criança e o adolescente foco importante e permanente na pauta dos jornalistas para que eles investiguem e ouçam os diversos mais atores sociais. 

A Andi começa a criar idéias próprias e o Unicef acompanha e é receptiva a esta mudança. Ao aprender como trabalham os jornalistas de alguma maneira também começa a modificar o seu discurso e a assumir uma nova postura com a imprensa e a mídia. Em certo sentido, o trabalho da Andi tornou a comunicação do Unicef mais eficiente. Ao invés de apenas sugerir pautas para os profissionais da comunicação, a Andi possibilitou o envolvimento e a autocrítica dos jornalistas.

 O segundo momento da evolução dessa parceria é marcado pelo fortalecimento organizacional e institucional da Andi. O desenvolvimento e a consolidação de projetos, tal como o monitoramento de 50 órgãos de imprensa do país, a elaboração de produtos como Clipping, a análise semanal dos principais temas tratados na mídia, a produção de cadernos sobre pesquisas realizadas e as oficinas de capacitação para jornalistas, firmaram sua competência e concretizaram sua missão.   Aos poucos a Andi ampliou sua atuação com a diversificação de parceiros para a realização de novos projetos. Ganhou visibilidade pública com a parceria na realização do Prêmio Ayrton Senna de Jornalismo, que confere prestígio e reconhecimento aos profissionais que investirem em um jornalismo construtivo sobre a situação das crianças e jovens. Nesse processo, o Unicef favoreceu e intermediou contatos com instituições que se tornaram parcerias da Andi ou financiadoras de novas ações e continuou a fortalecer o projeto da Andi como um todo. Há consultas informais sobre a pertinência de novos parceiros e sobre a elaboração de novos projetos pela agência.

No terceiro momento, o Unicef tem apoiado a disseminação e a reedição da experiência da Andi pelas regiões do Brasil, bem como em outros países. A Andi já funciona em rede nacional com mais seis agências regionais e uma rede de jornalistas. Experiência similar já está sendo implementada na Colômbia. A Rede Andi nasce com o objetivo regionalizar métodos e estratégias de aproximação de atores sociais do Terceiro Setor com veículos e profissionais de comunicação.Visa ainda a ampliar a capacidade de investigação de pautas e dados referentes à situação da infância e da juventude no país e a capacitar estudantes e jornalistas para atuar nessa área. A experiência da Rede Andi ainda é incipiente, contudo parece ter grandes chances de sucesso.

Unicef apóia financeiramente a Andi desde a formação da agência. No início, o apoio financeiro de  Unicef representava 80% dos recursos totais da Andi (cerca de 2.000 dólares por mês). Hoje em dia, apesar dos recursos em termos absolutos serem muito maior (cerca de 80.000 dólares por ano), proporcionalmente são menores, representando cerca de 20% do total de recursos capitalizados pela Andi. Os recursos do Unicef são basicamente para o fortalecimento institucional da Andi, mas também dirigidos a alguns projetos específicos como o site na internet. 

Ao analisar a evolução da relação de parceria entre a Andi e Unicef tem destaque a importância cada vez maior que a agência foi assumindo para o próprio Unicef. A sinergia gerada no processo do trabalho indica que hoje, mais do que apoio técnico e financeiro, Unicef estabeleceu com a Andi uma relação de complementaridade ao seu trabalho na área de comunicação. Existe uma relação de cooperação e troca permanente e intensa. A Andi presta serviços ao Unicef, ao editar o Boletim do Unicef e operar como uma espécie de estação de distribuição de informações do Unicef para a mídia. A Andi representa hoje 70% do orçamento da área de comunicação do Unicef. E há um esforço no sentido de que outras áreas do Unicef também reconheçam a Andi como parceiro e não apenas a área de comunicação.

O trabalho que a Andi realiza também libera o Unicef de um grande esforço de acompanhamento diário da mídia nacional e de sensibilização de jornalistas para os temas da criança e do adolescente. E é preciso reconhecer que esse trabalho também preserva o Unicef, evitando que se indisponha diretamente com alguns atores sociais, sejam governos, entidades da sociedade civil e a própria mídia, já que a ANDI desempenha o papel de crítico e de apoiador das boas iniciativas. 

 A atuação da Andi tem impacto sobre as ONGs. A Andi parte do pressuposto de que se a matéria jornalística não é satisfatória, parte da culpa é das fontes de informação. Por isso, tem estimulado que as ONGs sistematizem informações sobre suas próprias experiências e tenham assessorias de comunicação para dialogar com a imprensa e divulgar seus trabalhos.

A parceria com a Andi veio reforçar o papel de agente estimulador e facilitador de Unicef na formação de redes de profissionais de comunicação para a mobilização social pelos direitos da criança.  Isso significa investir não apenas em marketing, mas na qualidade da informação, com a capacitação de jornalistas e profissionais de comunicação. A Andi tem procurado medir o impacto do seu trabalho, o que não é uma tarefa fácil. Afinal, a Andi faz parte de uma rede composta por outras Ongs, entidades empresariais, o próprio Unicef, entre outras entidades e personalidades. É difícil separar o que é resultado exclusivo do trabalho da Andi. 

Em 1996, os cinqüenta maiores jornais do país publicaram 10.700 artigos sobre o tema da criança e do adolescente. Em 2000, foram 65.000 artigos. Evidentemente, este resultado não é fruto apenas do trabalho da Andi, mas sem dúvida ele teve uma grande contribuição. A Andi tornou-se uma referência nacional para os jornalistas que procuram a entidade diariamente para orientar o seu trabalho. Recebe por dia uma média de 43 ligações de jornalistas solicitando informações, tais como dados estatísticos e possíveis entrevistados e informantes. O monitoramento tanto dos equívocos quanto dos acertos da imprensa feito pela Andi faz com que os jornalistas sejam mais cuidadosos. 

O site da Andi teve, no ano 2000, 110.435 páginas vistas (page views) e 6,4 mil visitantes únicos (unique visitors). Esses dados significam um aumento de 35% na visitação do site da Andi no período de um ano. É interessante observar que o público que visita a Andi é composto, na maior parte, por jornalistas, que recebem as publicações e que buscam as pautas da Andi, e por especialistas na área interessados em notícias. 

Desde 1997, a Andi procura destacar a produção jornalística que contribui para a visibilidade das buscas de soluções relativas diretamente à infância e à adolescência. A iniciativa vem colaborando para dar visibilidade a um jornalismo mais equilibrado entre a denúncia e a solução. Em 1999, 30,83% do material publicado pela imprensa brasileira trouxeram a ótica da investigação das soluções. Em 1997, esse dado era de 25,15%. 

O projeto Jornalista Amigo da Criança promove a cada ano uma nova turma de profissionais que recebe o título de Jornalista Amigo da Criança.  Atualmente, são 202 Jornalistas Amigos da Criança. Após quatro anos, é possível constatar que os Jornalistas Amigos da Criança são referência dentro e fora de suas redações de jornais, revistas, rádios e televisões e a cada ano, o projeto consolida a presença da infância e da adolescência na agenda do jornalismo brasileiro.

Em termos de gestão de parcerias, a experiência da Andi é particularmente importante. Em vez de multiplicar acordos e parcerias com meios de comunicação de massa, gerou-se de certa maneira um parceiro intermediário, que assegura o funcionamento e renovação permanente dos conteúdos das trocas. Por outro lado, na medida em que a divulgação das atividades passa a funcionar de maneira muito mais dinâmica, as próprias Ongs e outros agentes de desenvolvimento vêm-se forçados a melhorar a qualidade da informação, a regularizar os seus relatórios, criando um ambiente generalizado de maior transparência. Como a Andi passou a fornecer os seus serviços de intermediação a um conjunto de meios de comunicação de massa, passou a ser muito mais independente em termos financeiros, gerando a sustentabilidade de todo o processo. E a solução institucional, de se criar uma Ong que se encarrega de organizar a cadeia de relacionamentos, fica extremamente leve, em termos administrativos, tanto para Unicef como para um grande número de Ongs que se apóiam nestes serviços.   

O ambiente de transparência constitui um poderoso fator de racionalização administrativa. O que seria objeto de inúmeros relatórios, que necessitam quem os produza, e quem os distribua, é substituído por conhecimento geral e generalizado através da mídia. A ação de cada entidade ganha em visibilidade, o que gera outro nível de motivação. Com um nível informativo mais elevado em toda a comunidade de atores sociais interessados, a seriedade e a precisão das informações adquirem naturalmente uma qualidade mais elevada. Gera-se, de certa forma, um processo de auto-regulação do conjunto. Isto não substitui outras formas clássicas de planejamento, acompanhamento e controle, mas os torna mais leves e eficientes. 

Igrejas

As igrejas já tiveram um papel histórico na prestação de serviços sociais, tanto na área da saúde como da educação e de apoio aos mais pobres. No quadro da evolução para um  Estado de bem-estar, que conheceu desenvolvimento muito limitado nos paises da América Latina e Caribe, o papel assistencialista da igreja foi substituído por serviços públicos. A partir dos anos 1970, à medida que as políticas sociais foram se transformando num setor econômico importante, empresas privadas passaram a controlar os serviços destinados às camadas mais ricas, aviltando o setor público, pois os grupos privilegiados deixaram de utilizá-lo. A população mais pobre, que constitui a ampla maioria nos nossos países, ficou de certa maneira órfã de políticas públicas. O acesso a serviços sociais por via do vínculo empresarial tampouco é uma solução para a maioria: é bom lembrar que o país mais industrializado da região, o Brasil, tem apenas 25% da população ativa empregada formalmente no setor privado.
 

Conforme vimos mais acima, o surgimento de novas tecnologias, o processo acelerado de urbanização e a expansão das políticas sociais passaram a delinear um novo paradigma de gestão, com forte descentralização, gestão local através de políticas sociais integradas, e participação direta das comunidades. Neste processo de rearticulação das comunidades em torno das suas necessidades básicas sociais, as igrejas passam a reencontrar um papel que tinham perdido, já não na linha do assistencialismo da primeira metade do século XX, mas na linha da cidadania e dos direitos. 

No Brasil, surgiram movimentos como a Pastoral Operária, e sobretudo a Pastoral da Criança que descrevemos mais abaixo e que é objeto do estudo de Renata Villas-Bôas. Mas o movimento é mais amplo e abrange, de forma por vezes séria, e por vezes demagógica, as mais variadas igrejas. De certa maneira, a mesma perda de identidade e desenraizamento que está levando a uma forte expansão da presença popular nas igrejas neste início de século, abre novos campos de atuação na organização concreta das comunidades em torno dos seus interesses, paróquia por paróquia, igreja por igreja.  

Na Guatemala, depois da reaproximação das hierarquias eclesiásticas com a política de direitos da criança e do adolescente (ver abaixo sobre Guatemala, e o relatório de Guillermo Monroy), as igrejas passaram a aproveitar a sua grande capilaridade social para ajudar a mobilizar as comunidades para a ação. Segundo Mario Ovalle, da Alianza Evangélica de Guatemala, os pastores estão sendo instruídos e treinados para aprender a mobilizar a comunidade para a ação social. Segundo o pastor, onde antes o essencial da motivação era a comparação de quantos fieis iam aos templos evangélicos ou às igrejas católicas, hoje a emulação está em torno de quem apresenta os melhores programas sociais.

Uma vez mais,  não se deve esperar milagres, por assim dizer, nesta área, mas o fato é que se trata, nos nossos países, provavelmente da estrutura mais capilar em termos de populações carentes. Neste sentido, articuladas em parcerias que possam prover tanto o financiamento como a assistência técnica e orientação profissional, as igrejas podem tornar-se um aliado poderoso. A Pastoral da Criança, que tem atingido resultados simplesmente impressionantes, e que está replicando hoje a sua experiência em diversos países, merece ser amplamente divulgada e conhecida, pois claramente está gerando metodologias simples e funcionais que podem nos ajudar a todos.  

Seria uma recomendação razoável, nos parece, que o potencial das igrejas no apoio às políticas sociais comunitárias fosse estudado e avaliado, com o fim de melhorar as articulações com este aliado de primeira importância. Elas certamente necessitam de apoio técnico, e as instituições que querem promover o desenvolvimento precisam da sua capilaridade social. 

Universidades

Curiosamente, as parcerias envolvendo universidades e institutos de pesquisa têm sido pouco documentadas. Com a gradual emergência de uma sociedade do conhecimento, e a explosão das tecnologias da informação, aliadas à multiplicação de atividades articuladas em rede, poderia se pensar que as universidades seriam um parceiro particularmente importante. A realidade é que, ainda que individualmente pesquisadores tenham sido bastante procurados, as instituições universitárias e os institutos de pesquisa se vêm relativamente menos envolvidos. Aparentemente, o meio acadêmico tem se concentrado mais nas atividades propriamente docentes, numa função mais “lecionadora” do que organizadora do uso dinâmico de conhecimentos científicos. Outra dificuldade resulta da extrema rigidez corporativa entre as diversas áreas científicas, tornando o trabalho integrado e interdisciplinar muito difícil. O resultado é empobrecedor tanto para as atividades de gestão social como para as próprias instituições científicas. Trata-se a nosso ver de um universo amplamente subutilizado.

Um bom exemplo é o trabalho de Aldaíza Sposati, que desenvolveu através da articulação com uma série de instituições produtoras de estatísticas sociais um mapa da exclusão social da Cidade de São Paulo, baseado em 49 indicadores já existentes mas nunca articulados para formar uma imagem territorializada, bairro por bairro, de onde se manifestam que problemas sociais críticos. A metodologia, excelente instrumento de planejamento e de mobilização social, está hoje sendo aplicada em várias cidades no Brasil. Outro exemplo intressante de parceria com a universidade é o da universidade West Indies, na Jamaica, que tem trabalhado na avaliação de programas sociais. 

Um eixo igualmente subutilizado que poderia ajudar muito são os institutos de pesquisa. Com o número de agentes envolvidos, acompanhar a realidade pode ser legitimamente feito através de centros de pesquisa e instituições de estatística, que em geral acompanham deficientemente as novas realidades. Temos muitas estatísticas, por exemplo, sobre empresas e produção industrial, e agora sobre a nova economia que anda na moda. Mas estas novas formas de gestão ainda precisam de maiores esforços e de desenvolvimento de metodologias mais apropriadas. Pesquisas como a do centro de estudos do terceiro setor da Universidade de John Hopkins, com os trabalhos de Lester Salamon vistos acima, ou estudos sobre responsabilidade social e parcerias empresarias do Ipea no Brasil constituem pontas avançadas de uma tendência que ainda precisa se ampliar. 

Personalidades-chave

Um papel freqüentemente discreto, mas essencial, têm jogado pessoas que aparentemente tem uma capacidade impressionante de juntar coisas, de identificar peças perdidas que podem encontrar o seu lugar exato no quebra-cabeças da gestão social. A própria capacidade aglutinadora destas pessoas depende em geral do fato de não buscarem aparecer, e sim de buscarem lugar para os outros. No Brasil, as pessoas se referem jocosamente a estes poderosos articuladores como INGs, Indivíduos Não Governamentais. A Pastoral da Criança, para dar um exemplo, é amplamente tributária do incansável trabalho de formiga de Zilda Arns, que não se distingue por particular oratória ou especialidade técnica: no entanto, por onde passa deixa as coisas funcionando. Este tema deveria ser visto com mais atenção. À primeira vista, estas pessoas se distinguem por um tipo de generosidade pessoal que faz os objetivos sociais aparecerem como mais amplos e sérios do que as pequenas dissensões que nos dividem. Na Jamaica, em outro nível, na reunião de parceiros que fazem parte da Coalition for Better Parenting, assistimos a um ampla discussão de como encontrar fortes “padrinhos” políticos para ajudar a empurrar os projetos no governo. Associar personalidades como Nelson Mandela e Graça Machel ao Global Movement for Children faz também parte desta necessidade crescente, na complexidade e insegurança dos referenciais de hoje, de associarmos iniciativas a pessoas concretas cujo universo de valores não deixa margem a dúvidas.

Isto por sua vez mostra um deslocamento significativo de enfoque. As pessoas, por toda parte, desde o investidores da Enron até os mais humildes freqüentadores de igrejas na periferia, procuram cada vez mais valores, atidudes éticas, decência no comportamento social e econômico. Eficiência, hoje, não basta. Tem de ser por uma boa causa.   

Crianças e adolescentes organizados.    

A declaração conjunta de Nelson Mandela e Graça Machel e Carol Bellamy, ao comentar o lançamento do Global Movement for Children, é clara e direta: “The mark that sets this Movement apart is its passionate belief that any action on behalf of children is a better action when children themselves are involved. Only by working with children can we hope to effect the changes that are so urgently needed. The call of the Global Movement for Children is for everyone to “Change the world with children”. We find the same objective mentioned in the Expanding Partnerships and Alliances chapter of the Medium-Term Strategic Plan for the Period 2002-2005: “At the core of the Global Movement for Children is the concpt of “changing the world with children”. Unicef will continue to forge and strengthen partnerships with children and young people, creating opportunities for their voice to be heard and facilitating meaningful participation.”  
Já mencionamos aqui o pouco que se recorre às próprias crianças para gerar movimentos sociais. Numa reunião internacional organizada por Unicef em Giovinazzo, na Itália, em 1999, foram apresentadas dezenas de experiências envolvendo iniciativas dirigidas por jovens e crianças. No Brasil, numerosos municípios têm uma Câmara Municipal Mirim, gerando um espaço onde as crianças podem propor projetos para a sua cidade. Aparecem iniciativas pontuais em diversos lugares. Mas trata-se, ao que tudo indica, de uma tarefa que não estamos enfrentando realmente. 

O lugar onde as crianças podem ser organizadas é onde elas se conhecem entre si, e isto é a escola, o bairro. O protagonismo infantil e juvenil pode ser efetivamente inserido em numerosos programas. Os exemplos, que mencionamos na introdução, de crianças que participaram de planejamento urbano, transformando praças que eram estacionamentos em praças com árvores, água e brinquedos, foram articulados entre grupos organizados de crianças, movimentos de professores e organizações comunitárias. Muitas das crianças vulneráveis vivem opções de vida adulta, mesmo quando ainda são pequenas, e sabem reconhecer os seus interesses. Em Santos foi feita uma experiência, a rádio Muleque, onde meninos de rua tinham uma hora de rádio por semana. Uma iniciativa sozinha não transforma a realidade, mas este programa de ampla audiência influiu bastante em fazer os moradores entender como é a cidade vista por uma criança. Não há dúvida que as nossas políticas continuam sendo essencialmente for children, e muito pouco with children.  

Resumo: construindo uma cultura de solidariedade

Se juntarmos a organização de parcerias entre entidades de promoção do desenvolvimento, com as organizações de base comunitária e as diversas dinâmicas participativas, o resultado deve ser algo próximo do que Putnam tem chamado de capital social. 

A compreensão da relação entre o capital social e a condição das crianças é essencial para entendermos o peso da riqueza das relações sociais diretas, pessoais, para a inserção adequada da criança. Isto nos leva diretamente à importância do espaço local, do município, do bairro, do local onde as pessoas se conhecem. 

De certa maneira, quando fazemos o levantamento estatístico das milhares de organizações da sociedade civil existentes, e levamos em conta a sua extrema diversidade, a tendência é achar que qualquer tentativa de articulação é pouco realista. No entanto, a esmagadora maioria das organizações tem raízes concretas em algum espaço local, e neste espaço podem articular-se entre si, podem promover ações sociais integradas, podem contactar empresários  conhecidos por sua predisposição para a responsabilidade social, podem encontrar soluções adequadas e individualizadas para cada criança e assim por diante. 

Em outros termos, a gestão das parcerias deve apoiar-se em articulações formais no nível mais amplo – entre agências internacionais, por exemplo; um networking amplo, flexível e pouco formal com a grande gama de organizações, empresas, universidades, sindicatos e outros que agem no plano nacional ou regional; e apoiando ações integradas e socialmente articuladas através da unidade base de organização social e política (o município no Brasil e na Guatemala, parishes na Jamaica ou outros); finalmente, deve-se gerar um ambiente geral rico em informações para permitir que qualquer grupo ou associação possa inserir-se de forma solidária na construção de novas condições para a criança e o adolescente sem aguardar na fila das formalizações, mas tendo acesso à compreensão da dinâmica mais ampla. 

Este ponto é essencial, pois de maneira geral há muito mais boa vontade de contribuir com políticas destinadas á criança e adolescente, do que a nossa capacidade de gerar o ambiente organizacional correspondente. 

A questão de quem tem melhores condições de fazer que parte das atividades, ou seja, o desafio da construção da complementaridade, é igualmente uma área que temos de analisar, em geral com visões diferenciadas segundo a cultura, as regiões. Garrison traz a visão interessante de “enquanto o Governo/Banco dominam bem os aspectos de conteúdo, além de ter uma visão mais abrangente, as OSC têm experiência nos aspectos de processo, além de um conhecimento mais localizado. O governo representa o peso e os recursos do setor oficial e as OSCs trazem legitimidade e capilaridade social.” (Garrison: 15)
 Este tipo de simplificação pode ser discutível, mas o importante é que temos de reconstruir, nas diversas realidades, e em função de diferentes problemas, as arquiteturas de alianças mais produtivas e que melhor podem contribuir para a construção do capital social. 

2 – O problema das tipologias

Os tipos de alianças ou parcerias são tão variados como o são os parceiros, e desafiam a busca de classificações rígidas. O que podemos fazer, é buscar os diversos diversos critérios de classificação, e ver a que ponto nos ajudam a organizar o universo que enfrentamos. O próprio exercício que acabamos de fazer acima, de classificar os parceiros em organizações da sociedade civil, governo, empresas, organizações internacionais, sindicatos, meios de comunicação, igrejas, universidades, personalidades-chave e as organizações de jovens, constitui uma classificação do universo de parceiros em dez grupos, segundo critérios sócio-econômicos bastante vagos, mas funcionais. 

Um outro tipo de classificação dos parceiros e aliados seria por setor de atividades: saúde, educação, habitação, segurança, lazer, cultura e outros. Esta classificação é bastante tradicional, e pode ajudar, sobretudo porque temos hoje parceiros na agricultura (assentamentos rurais por exemplo), na indústria (cooperativas, iniciativas de auto-ajuda, economia solidária), na construção (iniciativas de mutirões, associações de auto-construção), em finanças (micro-crédito, crédito solidário) e obviamente em todos os setores sociais. Isto na área das atividades solidárias, porque também temos parceiros de outro tipo em cada um destes setores, como as empresas agrícolas, grandes construtoras, grandes bancos e assim por diante. 

Em outro trabalho,
 e como fruto de experiências de implantação de sistemas de informação e de planejamento governamentais, utilizamos uma classificação ampla em quatro áreas, atividades produtivas, infraestruturas econômicas, serviços de intermediação e políticas sociais. As quatro áreas ficaram por sua vez subdivididas em 18 setores. Uma quinta área, essencial para a coerência do conjunto, e bastante difusa e complexa para ser classificada, é o que poderíamos chamar de governança, incluindo as atividades de um ministério de finanças e planejamento, por exemplo, e também associações profissionais patronais ou de trabalhadores, que buscam regular a inserção social e econômica das suas atividades e assim por diante. O INESC, por exemplo, um bom parceiro de Unicef-Brasil, é uma Ong especilizada no seguimento das contas do governo, permitindo, entre outros, um melhor acompanhamento da inserção das necessidades da criança e do adolescentes nas rubricas orçamentárias do governo. A classificação por setores, para efeitos de organização da pesquisas sobre quem são os nossos parceiros, ajuda muito a vizualizar os pesos relativos de concentração das atividades.(ver classificação completa no Anexo).

As organizações da sociedade civil, de acordo com a classificação proposta por Unicef  no seu material de apresentação, seriam as seguintes:

· Religious Organizations (e.g. churches, temples)

· Research Organizations and Institutions (e.g. universities)

· Service Delivery, Humanitarian and Capacity-Building Organizations (e.g. development NGOs, NGOs specialized in emergency relief)

· Advocacy Organizations (e.g. human rights groups, social and economic movements)

· Fellowship and Recreation Organizations (e.g. Rotary Clubs, sports clubs)

· Grant-making and Philanthropic Intermediaries (e.g. private foundations)

· Public Interest Media Organizations (e.g. non-profit  newspapers, traditional media)

· Cooperatives (e.g. women’s and farmers’ cooperatives, small credit cooperatives, savings clubs)

· Professional Associations (e.g. labor unions, chambers of commerce, medical or lawyers’ associations)

· Traditional Organizations (e.g. groups of elders, clan groups).

Não há como apreciar estes tipos de classificação sem nos referirmos à pesquisa concreta que queremos desenvolver, e aos aspectos que queremos iluminar. É muito significativo, por exemplo, que na classificação de Unicef está ausentes as organizações de jóvens, quando a tônica do movimento global pela criança é a atuação com as crianças, e não só para elas.

Outras tipologias buscam compreender a dinâmica política das parcerias. Claire Bernard, da Jamaica, busca ditinguir os tipos de parcerias pela forma como surgem: “Critical to the notion of partnership is how it originates and is sustained. If viewed in the mould of a “multi-organizational service network” (Esman, 1991), partnership may be said to emerge either through “spontaneous accommodation” or government policy. Partnerships established by the NGO and private sector with community groups generally fall in the former. They tend to be more informal and are characterized by individuals or organizations responding to a specific community need. Partnerships emerging through governmental policy tend to be more formal and are usually established as project implementing and monitoring channels. These often have specific political objectives (e.g. widen community participation). In both cases, there is need for an institutional framework within which the partnership is managed and sustained.” (Bernard: 8) 

Outro critério importante para a tipologia dos parceiros é onde se dá o impacto. A dimensão espacial, ou territorial, das atividades é cada vez mais importante, pois a complementaridade  e sinergia das diversas ações deve se dar junto a uma população concreta, a um bairro, a uma cidade, sob pena de se manter desarticulada das demais ações. Em outros termos, quando enfrentamos a realidade da gestão social de uma cidade como Santo André, por exemplo, temos de pensar quais os mais diversos parceiros que podem ser atraídos para uma ação articulada neste espaço. 

Na nossa visão, a pesquisa, ordenamento e organização de parceiros adquire lógica de integração intersetorial, e participação organizada da população, quando se dá no nivel local, onde as pessoas podem se identificar com a problemática, conhecem as suas crianças, conhecem pessoalmente muitos parceiros, e evitam se perder em complexidades administrativas exageradas. 

Encaixa-se aqui a prática tão importante do orçamento participativo. Quando as pessoas de uma cidade, ou de um bairro de cidade grande, se acostumam a administrar o dinheiro público, e discutem os seus anseios e possibilidades, aparecem fatos concretos como um terreno privado mas inutilizado, que poderia ser transformado em espaço de esporte, ou ainda uma empresa que poderia participar de um esforço mais amplo de qualificação profissional de jovens e assim por diante. Neste sentido, o orçamento participativo não é uma parceria, mas é um espaço de geração de parcerias, de articulação social.

Este enfoque metodológico é importante, pois a racionalidade administrativa de cima para baixo visa simplificações e economias de escala: é mais prático juntar todos os projetos e parceiros da área de educação, ainda que pertençam a regiões completamente diferentes; é mais econômico trabalhar com algumas grandes empresas do que com um grande número de pequenas e médias; é mais simples contactar algumas grandes organizações da sociedade civil do que perder-se nos contatos de milhares de pequenas associações. 

Se partirmos da visão de que o objetivo geral visado é de construção de capital social, e portanto do envolvimento organizado das comunidades, pode deixar de ser significativa a divisão em pequenas e grandes empresas parceiras, e tornar-se mais significativo o universo de grandes, médias e pequenas entidades que pertencem a um bairro concreto – veja-se por exemplo a Associação Viva o Centro em São Paulo, que reúne todos os grandes e pequenos, inclusive camelôs, que estão interessados em revitalizar uma zone concreta da cidade. 

A territorialização é sumamente importante. Foi visto na Jamáica, para dar um exemplo, que os serviços de saúde dividem o país de uma forma, a educação de outra, a segurança de outra e assim por diante. Este caos territorial-administrativo existe em quase todos os países. Como integrar as políticas, e permitir que uma comunidade concreta delas se aproprie, se cada setor obedece a uma territorialização diferente? 

Voltamos assim aos argumentos teóricos sobre urbanização que desenvolvemos no início deste estudo: a cidade tornou-se a unidade básica de identidade e vivência das nossas populações, e deve ser a base territorial de organização da gestão social, e portanto das parcerias em torno da gestão social. 

Administrar um sistema de múltiplas conexões envolve a definição de unidades de gestão. Isto, dito assim em jargão administrativo, representa uma coisa simples. Um exemplo de gestão empresarial pode nos ajudar: ao trabalhar com inúmeras conexões e unidades descentralizadas, as grandes empresas passaram a definir mais claramente qual o seu core business, e a definir unidades de gestão que se tornam autônomas, - por exemplo uma unidade empresarial na Venezuela - de forma a que a direção geral passa a se articular com unidades básicas, e não com milhares de pequenos problemas.  

É muito interessante ver os avanços conseguidos neste sentido por Unicef-Brasil, que passou a trabalhar com municípios, ou a experiência guatemalteca com 12 municípios, ou ainda os passos incipientes na Jamáica, com uma tentativa de integrar as políticas setoriais em duas parishes. Em outros termos, ao definirmos a unidade básica de gestão social, em termos territoriais, estamos definindo o ponto onde as diversas iniciativas adquirem coerência de conjunto, e onde podem ser articulados mecanismos participativos capilares da própria comunidade. E estaremos melhorando a capacidade de gestão em níveis superiores, ao podermos referir pequenas iniciativas ao seu ponto de âncora territorial, por exemplo ao município onde pertencem. 

Por outro lado, é útil focarmos a visão da gestão de parcerias a partir dos resultados que queremos obter, no caso um impacto duradouro, e sustentável porque assumido e gerido pela comunidade, de gestão social centrada na criança e no adolescente, ou o que definimos mais acima como enriquecimento do capital social. A construção da lógica dos escalões superiores de gestão a partir dos resultados, por exemplo,  é o que permeia a experiência da Pastoral de Criança, que organiza o seu sistema de informação, de comunicação, de prestação de contas, de divisão interna do trabalho no sentido dos escalões superiores se colocarem a serviço  dos grupos de voluntários que prestam o serviço final na base. E a definição coerente de unidades de serviço na base permite que 62 pessoas administrem 145 mil voluntários sem sobrecarga excessiva. 

Neste sentido, por exemplo, é interessante ver que na Guatemala as unidades setoriais de acompanhamento de Unicef se reunem uma vez a cada duas semanas, para discutir como as diversas políticas setoriais estão se integrando num município determinado. No Ceará, por exemplo, no nordeste brasileiro, os diversos conselhos existentes em determinados municípios – conselho municipal de saúde, de educação, da criança etc. – estão se articulando para formar um conselho de desenvolvimento social, porque entenderam que o fatiamento excessivo das políticas sociais, o chamado “salami management”, não permite gerar sinergias.
   

A geração de unidades articuladas de parceiros na base da sociedade, com participação das comunidades, não substitui, mas dá sentido aos outros níveis de gestão. Por exemplo, tem-se gerado uma nova figura de parceria que é o “consórcio intermunicipal”. Esta é uma forma relativamente nova de parceria, que permite que sejam articuladas políticas que não cabem em fronteiras formais. Consórcios intermunicipais de saúde permitem que se organize a complementariedade de uma série de municipios, cada um recebendo prioritariamente casos que aproveitam melhor a sua infraestrutura ou capacidade específica. Porque não desenvolver consórcios inter-municipais para enfrentar regionalmente os problemas da criança e do adolescente?

O eixo intermunicipal de parcerias tem dado lugar a processos mais amplos. O movimento Mercociudades, por exemplo, está possibilitando articulações entre cidades de mercosul nas mais variadas áreas. É preciso lembrar também o movimento de cidades amigas das crianças (Child Friendly Cities Initiative) que está contribuindo para gerar uma cultura entre autoridades locais: “The challenge facing local authorities is to integrate child-oriented programming and policy-making into local governance structures”

Um última distinção que nos parece útil mencionar é entre parceiros que podem ajudar diretamente, e parceiros que podem constituir um veículo de transmissão de políticas sociais. Numa reunião de novembro 2001 em Brasilia entre a Comunidade Solidária e um conjunto de parceiros do governo, das empresas, da sociedade civil e da academia, as empresas apresentaram, por exemplo, não só a sua capacidade de articular um apoio às políticas sociais, mas também a disponibilização das suas redes de contatos, de fornecedores, de clientes e assim por diante. As igrejas também podem ser veículos cuja capilaridade social permite que as iniciativas chegem à base da sociedade. 

As tipologias que vimos acima são úteis porque necessitamos, em cada país, de um mapeamento geral de parcerias, e para isto é bom adotarmos categorias de classificação como as que vimos acima, por objetivos socio-econômicos, por setor de atividade, por escala de atuação (os muito grandes precisam ser estudados a parte) e assim por diante. 

No geral, parece-nos que devemos trabalhar na organização de mapas de parceiros, utilizando classificações relativamente tradicionais de análise social para fazer agrupamentos significativos, e sobretudo introduzir a visão da inserção mais forte das políticas locais como articuladoras do conjunto no ponto de impacto, de forma que as comunidades e as próprias crianças possam se apropriar das políticas. 

3 – Instrumentos legais

Os tipos de vínculos, aqui também, são tão variados como os tipos de parcerias. Não é secundário notar que, no conjunto das experiências analisadas, as que mais trazem resultados são as que têm como vínculo principal a confiança, a palavra dada, o sentimento de estar construindo juntos alguma coisa. E quanto mais as relações são problemáticas, mais se busca assegurar a posição de cada um com textos legais, controles e sanções. Em certa medida, a produtividade é inversamente proporcional à burocratização. 

Em termos formais, Unicef, por exemplo, utiliza quatro instrumentos básicos de acordo. The Memorandum of Understanding (MOU) in which parties confirm that they share a common understanding, well suited for strategic alliances between Unicef and an Ngo/Cbo or network. When an agreement involves transfer of funds and supplies, an Instututional Special Service Agreement (SSA) is signed, where the Ngo/Cbo acts as a contractor for Unicef, providing services or goods against payment. A Project Cooperation Agreement (PCA) is signed when and Ngo/Cbo works as a partner to carry out activities within a mutually agreed project. For small-scale funding support to Ngos and Cbos, a new procedure has been introduced, the Small-scale Funding Support (SSFA) linked to specific objectives and not exceeding US$ 10,000.
  

Ainda que apresente uma diferenciação clara em termos de vínculos legais, este tipo de formalização não deixa de exigir o simples bom senso e bastante flexibilidade na aplicação. Os que elaboram os diversos textos de compromisso são advogados que tendem a escrever pensando em outros advogados que estarão analisando os textos, sem pensar na realidade prosaica de uma associação comunitária, ou até de uma Ong com técnicos bem formados, mas para quem a linguagem jurídica é simplesmente ilegível. Uma avaliação da Unicef em vários países traz este problema de forma direta: “13 country offices share the opinion that the model Project Cooperation Agreement (PCA) is not a useful tool for their collaboration with Ngos. One of the main reasons is the legal language and the length, and the level of detail which at times deters partners rather than encourages. Country offices feel that it is geared only to international Ngos with legal, financial and managemente experience and neglects the relatively less experienced national and sub-national Ngos and Cbos.”

Além de ser importante em termos práticos – o relatório de Unicef informa inclusive que em muitos países deixou-se simplesmente de utilizar estes acordos legais – o problema indica uma defasagem entre a cultura de parcerias, que envolve novas formas de articulação, e as práticas burocráticas dos nossos departamentos legais. Uma alternativa interessante nos é fornecida pela Abrinq, que exige, ao fazer uma parceria com um município, que o prefeito firme uma carta de compromisso, especificando claramente objetivos a serem atingidos no campo da criança e do adolescente. O compromisso moral deste tipo pode não ter validade legal, mas tem seguramente peso político e moral. E há inclusive o problema prático, sempre subestimado, da complexidade das linguagem jurídica utilizada.
  

Um outro exemplo nos vem da área do micro-crédito. Numa reunião com um grande banco que pratica o microcrédito, e cobra 8,5% ao mês (cerca de 160% ao ano), um banqueiro justificava que o custo do cadastro de um micro-empréstimo é o mesmo que o do grande, e que portanto os custos do banco são muito elevados. Foi-lhe explicado que a filosofia do crédito solidário é diferente: enquanto o crédito comercial é garantido em bens, o crédito solidário é garantido por pessoas. Ao fazer coisas novas com métodos tradicionais, o banqueiro tinha boa vontade, mas não evoluira para a nova cultura da economia solidária, gastando assim muito esforço para poucos resultados. O ponto que queremos ilustrar aqui, é que a dinâmica de parcerias não veste uma roupa legal da mesma forma que os acordos comerciais ou públicos tradicionais. O crédito solidário, baseado em palavra, tem uma inadimplência média, no Brasil, inferior a 2%. O crédito comercial, com todo o seu sistema de garantias, cerca de 10 a 15 vezes superior. A própria comunidade bancária comenta: pobre tem palavra, rico tem advogado. 

Voltaremos a este ponto nas concluões, mas é importante marcar aqui que a nossa cultura de trabalho e de relacionamento tem de evoluir. Com trabalho em rede, de aproximações e afastamentos freqüentes em função de diversas atividades e prioridades dinâmicas, de certa maneira a flexibilidade de relações está pedindo uma comparável flexibilidade nas formalizações. Aliás, aqui também os casamentos também não deixam de constituir um exemplo significativo. 

A questão torna-se particularmente complexa quando se trata de relacionar sistemas jurídicos diferentes: “Unicef tem evitado estabelecer Termos de Cooperação que envolvam repasse direto de recursos financeiros às prefeituras. Os inúmeros procedimentos administrativos e o processo de licitação exigido pela legislação, bem como o engessamento do gasto público em período eleitoral tornam o gerenciamento desse recurso extremamente dificultoso e pesado”. (Villas-Bôas: 6) 

Assim, a problemática dos instrumentos legais nos coloca um desafio novo: a compatibilidade dos diversos sistemas jurídicos. O Estado obedece a sistemas formalmente rigorosos de controle financeiro, com extremos na área de licitações, por exemplo, e freqüentemente chega ao ponto de inviabilizar o uso dos recursos. No Brasil, a chamada “Lei do Terceiro Setor”, que codifica as ações das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) veio fazer a ponte legal entre o sistema público e a área não-governamental, permitindo que se façam legalmente as parcerias e as transferências de recursos. Mas se trata ainda de primeiros passos. A relação entre o sistema público e o setor privado é ainda mais complexa.
 

Numerosas prefeituras têm criado agências de desenvolvimento de diversos tipos, de forma a que o poder pública tenha um braço pequeno, mas flexível, tanto para receber recursos externos como para ter um foro de aproximação de diversos atores sociais e financiar iniciativas da sociedade civil. Neste sentido, entidades latinoamericanas têm seguido os exemplos de Bologna, na Itália, de Barcelona, na Espanha, e de outras cidades que se dotaram do que poderíamos qualificar de entidades de articulação jurídica, que permitem que sistemas legais diferentes se articulem em função de objetivos públicos comuns.
 

Em outro nível situam-se as alterações do regime fiscal, que deveriam permitir maior flexibilidade na canalização de recursos das empresas para iniciativas sociais. O Brasil, por exemplo, prevê vantagens fiscais para aplicações na área da cultura, sistema que tem funcionado, enquanto o Fundo de Infância e Adolescência, segundo o depoimento de numerosos empresários, tem enfrentado dificuldades. Nesta linha ainda, é essencial trabalhar a reforma fiscal no sentido da descentralização de recursos públicos, extremamente centralizados na maioria dos países em desenvolvimento. 

De forma geral, O Estado tem leis que regulam o seu funcionamento interno, a área empresarial tem o conjunto das codificações do direito comercial, enquanto o Terceiro Setor anda à procura dos pequenos espaços de legitimação. Trata-se aqui de um eixo muito importante de pesquisa de direito comparado, de construção do ambiente jurídico que permita que os atores que pertencem a diversos sub-sistemas jurídicos possam interagir de maneira eficiente.  

4 – Seguimento e avaliação

O estudo das formas inovadoras de gestão social nos coloca um desafio extremamente interessante: como criar um ambiente favorável às parcerias. No Brasil, ao tornar obrigatória a formação de um conselho de saúde para que um município possa receber do ministério as verbas correspondentes, o governo central de certa forma coloca uma alavanca para que se estruturem formas participativas locais de gestão social. Ao exigir que as escolas tenham sistemas representativos da comunidade no seu processo decisório, inclusive de uso de verbas, e ao anunciar publicamente no rádio as transferências de recursos, também se fomenta processos participativos. Ao criar uma lei do Terceiro Setor, que organiza as Oscip, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, o governo tenta reforçar a personalidade jurídica de organizações sem fins lucrativos. 

Cada uma destas iniciativas tem, como vimos, os seus pros e contras. No entanto, a sua própria implementação coloca uma questão ampla e importante: quais são as condições macro-políticas que tornam viáveis as políticas locais, a participação comunitária, o empoderamento efetivo das populações? Isto é sumamente importante, pois herdamos um aparato jurídico, uma cultura política e formas de gestão e controle que pertencem a outra era. Torna-se cada vez mais importante pensar e sistematizar as mudanças institucionais de âmbito nacional que constituem pré-condições para que o desenvolvimento local seja viável. E a formulação destas mudanças necessárias não pode ser local, não pode ser obra de uma Ong, de um município, ou de uma empresa. Trabalhar e pesquisar as mudanças institucionais necessárias é um espaço onde uma organização como Unicef, em articulação com outras, pode ser extremamente útil.  

Claire Bernard, da Jamaica, nos traz um bom exemplo de iniciativas neste sentido, nos Estados Unidos: “Governments may be required to play all such roles. In the Smart Start Initiative” in North Carolina for example, state government responding to community demands for better child care services facilitated the establishment of local partnerships in 100 counties. The state then undertook the training of the groups in issues related to group dynamics, consensus building, information and resource sharing, strategic planning and fund raising. It facilitated the sustainability of the partnerships by establishing a state-level inter-agency coordinating council vested with the responsibility for ongoing technical assistance, programme review, compliance with standards, contracts management etc. Additionally, legislation was passed giving legal authority to the partnerships, facilitating the appropriation of state funds to them and outlining accountability requirements”. (Bernard: 11)

Este enfoque é importante, pois mostra a necessidade de uma legislação apropriada, do sistema de seguimento e avaliação, de controles, mas mostra também que ao criarmos um ambiente favorável às parcerias, o ciclo completo de atividades deve ser considerado: treinamento, financiamento, informação e assim por diante. Isto pode parecer óbvio, mas devemos sempre estar lembrando que o objetivo final consiste em tornar mais fácil a implementação de políticas no nível da própria comunidade. 

 Monitoramento e avaliação obedecem assim a um princípio relativamente simples: se for muito leve, haverá perda de controle e desordem, e se for muito pesado, não será respeitado e será inútil. E deve ser adequado às condições reais. Quando se trata de uma inciativa com óbvia utilidade e transparência, a eficiência do resultado é mais importante do que o relatório de uma avaliação. Este ponto é bem focado no pequeno estudo de Patrícia J. Rogers: “It is important to evaluate the process of partnerships in ways that support the partnership”.

Um primeiro ponto aqui tem a ver com os instrumentos legais que vimos acima. De forma geral, as parcerias, que cruzam diversos universos jurídicos que não foram concebidos para comunicarem, se movem em terreno frágil. No Paraná, uma associação de moradores construiu em parceria com a igreja local um pequeno conjunto de casas. Inauguraram com festa e pompa. Em seguida receberam uma multa, superior ao valor das casas, da Associação dos Arquitetos do Paraná, por terem construído sem a sua autorização. Este tipo de chicanas legais é o pão cotidiano de qualquer organização comunitária. Construir um ambiente jurídico favorável às iniciativas populares constitui portanto um primeiro passo importante. 

Em segundo lugar, temos de organizar sistemas de informação transparentes. Aqui, as novas tecnologias podem ser imensamente úteis, e também totalmente inúteis se não for levado em conta o contexto cultural, e se não forem organizados sistemas de informação que correspondem ao que é necessário na base. A força e a racionalidade dos sistemas que funcionam, é que as informações pedidas são aquelas que são efetivamente necessárias para as próprias comunidades gerirem as suas iniciativas. Pedir que se preencham planilhas que não têm sentido para quem as preenche, é uma herança burocrática que precisa ser abolida, porque simplesmente não funciona.
 

Um terceiro ponto importante, é que monitoramento e avaliação devem constituir um sistema que funciona simultaneamente de cima para baixo, e de baixo para cima. Um exemplo deixará isto mais claro. Na cidade de Santos, havia o problema que conhecemos todos, de que depois da feira de rua semanal, há muita sujeira e mau cheiro. Tradicionalmente, a prefeitura enviava fiscais para verificar se a  companhia encarregada da limpeza havia feito o trabalho a contento. As reclamações dos moradores eram permanentes. O encarregado da prefeitura mudou o sistema: a empresa que limpa a rua só podia terminar a tarefa, e portanto ser posteriormente paga, se alguns residentes da rua assinassem que estavam contentes com o trabalho realizado. O monitoramento da qualidade do trabalho da empresa passou portanto a ser avaliado de cima, na administração da prefeitura, mas sobre a base de informações da própria comunidade interessada. Economizou-se em fiscalização, ganhou-se em qualidade. 

Este pequeno exemplo, ainda que não se refira a crianças e adolescentes, é importante para nós, porque a filosofia tradicional que herdamos é de que avaliação e monitoramento é uma coisa que se faz de cima, e nos debatemos às vezes em busca de processos técnicos mais sofisticados, ao invés de capitalizar o interesse da comunidade em que o trabalho seja bem feito. Paulo Freire, quando secretário da Educação da cidade de São Paulo, utilizou este mesmo sistema, aproveitando o interesse da comunidade em que os seus filhos tenham uma educação adequada. 

O exemplo da iniciativa Criança Esperança, da Globo, é neste sentido ilustrativa, já que a apresentação dos projetos na televisão gerou uma massa de espectadores que contribuem com dinheiro, mas que passaram também a exigir informações sistemáticas sobre o uso dos recursos e resultados alcançados. O mesmo clima de controle pela base garante a maior produtividade dos projetos definidos no quadro do Orçamento Participativo, já que os responsáveis pelos projetos têm de apresentar as contas e os resultados no mesmo fórum onde o projeto foi aprovado, na assembléia de moradores. A filosofia básica é de que ninguém melhor para controlar um serviço, do que o próprio interessado no serviço.
  

Um quarto ponto refere-se ás avaliações cruzadas entre organizações, um tipo de “peer review”. Estamos trabalhando numa área onde os resultados mais preciosos, como construção de capital social, são difusos, e desafiam quantificações. Esta contradição entre o tipo de resultado que temos de medir, e os instrumentos de avaliação, que em geral nos vêm de outros universos administrativos, é importante, e está sendo objeto de avaliação, por exemplo, pelo Banco Mundial: “In trying to catogorize indiators in terms of input, process and output, evaluations still largely focus on the delivery of specific goods and services. We must make a case for such outputs as ownership, satisfaction, and capacity or empowerment at the individual level (in termos of skills and knowledge and how people feel about themselves). It is important to assess not only whether goods and services are delivered, but whether they are being operated, maintained and effectively used” (Deepa Narayan, World Bank, 1997: 42)

Os resultados que temos de avaliar são difusos, e no entanto, qualquer um de nós, quando conhece diretamente um projeto, e tem familiaridade com a cultura do setor, sabe se funciona bem ou mal. Estas avaliações cruzadas têm sido utilizadas por numerosas instituições com bons resultados, porque permitem que se apóiem fortemente em critérios qualitativos. 

Um quinto ponto que queremos mencionar é repetitivo, mas necessário. As parcerias que funcionam bem estão fundamentadas na confiança, sem a qual não se faz grande coisa. A confiança, por sua vez, tem de ser apoiada em boa comunicação recíproca, ambiente de transparência que não dê lugar a especulações e desconfianças. E a boa comunicação tem de estar apoiada em bons sistemas de informação produzidas em cada unidade de ação. 

É muito importante levarmos em conta a escala de relacionamentos que está crescendo de maneira exponencial. No Brasil temos cerca de 200 mil organizações da sociedade civil – com toda a fragilidade deste tipo de cifras – e também dezenas de milhares de empresas que participam em programas sociais, além dos 5.500 municípios. Não é minimamente viável, em termos administrativos, resolver o problema da racionalidade de gestão de milhares de iniciativas cruzadas, através de sistemas de controle. O único processo viável é o de auto-regulação, e para isto temos de gerar um sistema de informação amplo que permita assegurar a transparência de conjunto, um tipo de internet da criança, uma arquitetura ampla de comunicação e informação.

Este tipo de sistema, uma vez mais, não pode ser de iniciativa de uma Ong ou outra organização isolada. Envolve a geração, num país ou numa região determinada, de um ambiente rico em informação e comunicação. Um projeto deste tipo, por exemplo, está sendo trabalhado atualmente na Comunidade Solidária em Brasília.

Com a explosão do número de parceiros e de articulações, é portanto a própria filosofia de avaliação e monitoramento que muda. A gestão em rede passa não por uma multiplicação de reuniões com parceiros cada vez mais numerosos, ou por indicadores cada vez mais gerais para nos permitir um tipo de gestão à distância – práticas que estão nos deixando cada vez mais sobrecarregados e exaustos – mas pela criação de um ambiente geral de transparência, através de uma densidade informativa renovada, para reforçar a capacidade de autoregulação sistêmica. 

Uma vez mais, a revalorização do espaço local é essencial, pois é no nível mais próximo da população que este sistema tem de se ancorar em articulações concretas entre pessoas que se conhecem, em função de uma visão assumida pela própria comunidade, visando assegurar espaços organizados e participativos na base.  O novo horizonte do seguimento e avaliação passa assim pelo enriquecimento das redes de informação, pela intensificação da aplicação de novas tecnológicas de informação e comunicação, e pela ancoragem mais sólida das políticas sociais nas comunidades interessadas. O desenvolvimento de indicadores quantitativos segue sendo essencial, mas insuficiente. Os indicadores, naturalmente, apenas indicam, não substituem a análise qualitativa e o controle organizado das comunidades interessadas. 

5 – Formação de gestores

Todos os textos falam na necessidade de formação, mas no conjunto pouco se realiza, e os seminários que retiram as pessoas do lugar, para que depois voltem individualmente à dinâmica anterior, não são muito funcionais. Além disto, a população a atingir é muito grande, além de crescente e variável. De forma geral, as pessoas que participam de diversas formas da gestão e da promoção social, têm muita dificuldade de chegar à informação relevante, aos cursos necessários. O sistema de formação continua sendo orientado pela oferta, e não pela demanda. 

A evolução da oferta é positiva. Uma pesquisa recente no Brasil, por exemplo, mostra que já temos 20 cursos acadêmicos formais de administração de organizações do Terceiro Setor.
 Estão surgindo novos cursos interdisciplinares como de Gestão Social, um mestrado na PUC de São Paulo, para formar professores na área. Programas de micro-crédito como do Pnud/Bndes estão formando gestores sociais para promoção do desenvolvimento econômico local. Antes especializados, os cursos estão começando a trazer uma visão integrada das necessidades do desenvolvimento. Cursos de desenvolvimento local integrado estão sendo desenvolvidos tanto para organizações não governamentais como para o setor público. Está se construindo, sem dúvida, uma nova cultura. 

No entanto, é muito pouco frente aos desafios, e cursos de oferta fixa atendem de maneira pouco flexível às novas demandas. Enfoques renovados são os que envolvem currículos desenvolvidos conjuntamente, como constatamos na Costa Rica, onde os cursos de formação de agentes sociais foram desenvolvidos em consulta com as comunidades, identificando o que queriam, que material didático seria adequado, com que visitas e estágios os cursos deveriam ser complementados e assim por diante. Os cursos também estão passando a ser desenvolvidos dentro das próprias comunidades, o que permite que as pessoas coloquem os seus problemas como os sentem, e obriga os docentes a se adaptarem tanto na problematização como na linguagem.

O ensino orientado por demanda já constitui um avanço, mas não é suficiente frente à dimensão das necessidades. De certa maneira, temos os cursos, temos bons docentes, temos bons materiais, temos boas práticas para mostrar. No entanto, são iniciativas essencialmente fragmentadas. Quando uma associação de moradores quer tomar uma iniciativa, não pode espalhar os seus membros para fazer cursos. Precisa de uma resposta precisa ao tipo de iniciativa que quer tomar, e num prazo que não esfrie os entusiasmos. Em outros termos, na era do trabalho em rede e de iniciativas múltiplas e diversificadas da sociedade civil, temos de gerar os sistemas de formação adequados, ou seja, flexíveis e em rede.
 

Estamos na era, entre outros, da formação à distância. As experiências nesta área são extremamente desiguais, indo da extrema seriedade ao charlatanismo mal disfarçado. No entanto, para um um grande número de entidades dispersas que necessitam de uma gama extremamente diversificada de conhecimentos, não há dúvida que se trata de montar uma filosofia de formação que deve ultrapassar tanto a rigidez dos currículos universitários como as experiências de cursos “executivos” em hotéis e outras experiências empresariais. Em termos práticos, uma rápida pesquisa na internet deveria permitir, a quem trabalha num município a problemática da criança e do adolescente, encontrar rapidamente quem pode ajudar com formação em que área. Ou ainda conhecer as experiências inovadoras que estão surgindo por toda parte. Um bom exemplo é a publicação “Dicas Municipais”, do Instituto Polis (São Paulo), que circula descrições sucintas de experiências numa publicação em quatro páginas, com acesso digital, e publica periodicamente balanços mais amplos.. 

De forma geral, o que tem demostrado bons resultados não é uma opção exclusiva por formação a distância, e sim os sistemas semi-presenciais que combinam informação organizada digital, com cursos locais e riqueza de material de divulgação. É preciso ver com realismo como se apresenta este universo não do ponto de vista de um técnico em gestão social, ou de um professor universitário, mas de um agente social que trabalha numa comunidade: conhecer respostas concretas em termos de direitos da comunidade exige uma consulta de compêndios absurdamente longos e incompreensíveis, pois não produzimos, por exemplo, textos na linguagem e nas dimensões apropriadas. 

Em outros termos, não se tem pensado a formação de um ponto de vista sistêmico, visando a apropriação generalizada de conhecimentos básicos sobre organização de políticas sociais por parte das organizações da sociedade civil e das comunidades. 

As universidades deveriam constituir nesta área um parceiro privilegiado. Mas não se tem conseguido, a não ser em experiências pontuais, ultrapassar a visão fechada e elitista deste universo. Tem-se sugerido que universidades regionais se dotem, além das suas estruturas formais de gestão, de conselhos consultivos compostos por organizações comunitárias, sindicatos, representantes empresariais e outros, da própria região ou município, de forma a que gradualmente as demandas efetivas da sociedade local possam permear as suas programações, e que se criem “pontes” entre os diversos universos.   

Um último ponto parece essencial: temos de promover a capacidade local de gestão de políticas sociais. Isto implica uma gama diversificada de iniciativas, envolvendo desde a geração de sistemas municipais de informação até o desenvolvimento de um pacto local pela criança e o adolescente, passando por um conjunto de medidas institucionais e de mobilização, como a de inserir nos curriculos escolares o estudo da problemática sócio-econômica local. A formação não pode ser mais uma “ilha”, ou um arquipélago de pequenos cursos dispersos no universo desarticulado de iniciativas setoriais. 

6 – Promovendo redes e parcerias 

Sabemos que a ação relativa à criança e ao adolescente é, em última instância, extremamente capilar. Não existe uma “criança” no sentido abstrato, existem crianças e adolescentes concretos, cada um com a sua história, seus valores, a sua inserção ou exclusão social particular. Isto não significa que as ações devam ser apenas locais e capilares. Criar políticas de informação na grande mídia, ou um acordo com grandes empresas visando a produção e distribuição de alimentos fortificados, são ações amplas, de âmbito nacional ou regional, e indispensáveis. No entanto, as mudanças profundas e duradouras ocorrem quando uma comunidade, uma vizinhança, um grupo de professores numa escola, ou ainda um conjunto de famílias, passam a assumir os problemas das crianças e dos adolescentes com outros valores, e com interesse renovado. São soluções que envolvem o próprio tecido social local, e portanto o avanço se dá através de milhares de iniciativas de escala reduzida. 

Por outro lado, as experiências que funcionam são dominantemente experiências integradas, e não setoriais. Uma criança excluída reencontra o seu lugar e a sua auto-confiança, portanto a sua cidadania infantil – o sentimento de que está construindo a sua vida e que está se tornando a dona das iniciativas que lhe interessam - através do impacto simultâneo de um ambiente familiar, do espaço escolar, do acesso ao consumo básico, do gozo de boa saúde e assim por diante. Trata-se portanto de construir um entorno amigável e receptivo. Isto passa por uma integração de políticas que também exigem que o espaço privilegiado de ação seja o local. 

O desafio das parcerias situa-se portanto, em grande parte, na necessidade de assegurar coerência sistêmica a inúmeras iniciativas descentralizadas. Esta visão nos faz entender melhor a transição de uma visão de “parceiros” articulados através de acordos legalmente formalizados, para uma visão de rede de iniciativas onde predomina uma grande riqueza de interação, de conhecimento recíproco, sem que se perca a capacidade auto-reguladora e a flexibilidade do conjunto. Sair de uma parceria que não funciona, ou simplesmente esgotou o seu objetivo, pode ser tão importante como construir uma parceria nova.  

O que queremos aqui sugerir, é que formar uma parceria com uma entidade, promover parcerias, e gerar um ambiente favorável à multiplicação de parcerias na sociedade, são ações todas elas necessárias, mas diferenciadas.  Distinguir estes níveis pode ser bastante útil. Tivemos, por exemplo, um pedríodo de gestão Unicef no Brasil caracterizada por uma grande multiplicação de ações dispersas, visando maior abrangência, e depois uma gestão mais racionalizadora, centrada em algumas parcerias mais promissoras e de maior escala, visando maior eficiência. Na realidade, não se trata talvez de opções, mas de complementaridades. 

Toda parceria envolve um ônus em tempo administrativo, correspondências, reuniões. É natural tentar concentrar os esforços num número limitado de parcerias que obedecem ao critério de maior efeito multiplicador. Isto não impede de abrir um leque muito maior de ações ao promover parcerias entre terceiros: por exemplo, um órgão financiador pode privilegiar projetos ou programas que envolvam parcerias, de maneira a intensificar a construção de capital social. Em outro nível, uma instituição – Unicef ou outra - pode se articular com diversas forças sociais e políticas no sentido de promover um ambiente que favoreça o surgimento de parcerias como estratégia de desenvolvimento.  

O importante é entender que formar uma parceria com uma instituição envolve um tipo de esforço de gestão, com planejamento cuidadoso, reuniões sistemáticas, divisão de trabalho, intercâmbio intenso em diversos níveis, visando inclusive um investimento de médio ou longo prazo, o que tornaria este tipo de parcerial mais próximo do que poderíamos chamar de uma aliança estratégica. Este tipo de parceria deveria pautar-se pelo critério “poucas e boas”.  

Promover parcerias, por sua vez, envolve um trabalho de articulação entre forças que pouco conversam entre si, exige chamar diversos atores sociais para a elaboração conjunta de projetos, e pode passar pela utilização intensa de entidades intermediárias, que podem ser igrejas, governos locais, associações de Ong’s e assim por diante. 

Gerar um ambiente propício às parcerias e à construção de capital social, por sua vez, implica numa visão ampliada que temos desenvolvido neste estudo: de que se trata não apenas de uma forma de tornar um programa determinado mais eficiente, ao associar diversos parceiros, mas de promover um clima político e cultural que facilite o surgimento de um novo tipo de pactos sociais. Esta visão está apoiada numa outra compreensão, a de que o resultado que buscamos pode ser o melhoramento das condições da criança e do adolescente, mas que este resultado passa por uma regeneração do tecido social no sentido mais amplo, e pela construção de novos amibientes de solidariedade. Parafraseando Drucker, podemos dizer que não haverá crianças saudáveis numa sociedade doente.  

Neste plano, podemos nos colocar a pergunta seguinte: que elementos contribuem para o surgimento mais dinâmico de acordos, alianças, parcerias e outras aproximações dentro das dinâmicas da gestão social? E isto nos leva, por sua vez, a questões eminentemente concretas:

· Que tipos de redes de apoio às iniciativas descentralizadas?

· Que tipos de sistemas de informação?

· Que mecanismos de comunicação?

· Que processos de formação e requalificação?

· Que ambiente jurídico?

· Que tipo de reforma tributária?

· Que tipos de incentivos fiscais?

· Que tipos de articulações entre organizações multilaterais?

Neste plano, não há receitas. Cada país, cada região ou localidade, segundo a cultura, o momento político, a estrutura de poder, necessitam de uma análise em profundidade, e de uma compreensão fina das condições concretas.
 

Na nossa visão, é útil cada entidade, seja multilateral como Unicef, ou Ong, ou empresa, ou igreja, universidade etc., definir os seus níveis prioritários de intervenção, o tipo de ação que as suas condições particulares lhe pemitiriam desempenhar com maior eficiência. E construir o seu sistema de parcerias sobre a base desta compreensão. Neste plano, não há como fugir à tarefa de estudar e compreender de forma aprofundada como se configuram os interesses dos diversos atores em cada país, cada região, cada iniciativa. Boas parcerias partem de uma sólida compreensão dos interesses existentes, e de um esforço, freqüentemente penoso para cada um de nós, de aprender a ler a realidade de um outro ponto de vista.   

III – Políticas de alianças e parcerias para Unicef

“Unicef must be a catalyst and a vision shaper. 

As the leading children’s organization, Unicef has the

 responsibility to advance new ideas and forge new partnerships”.
Nelson Mandela, Graca Machel, Carol Bellamy

É importante salientar, antes de tudo, que tratando-se de alianças e parcerias, ou da construção de redes inter-organizacionais, não é suficiente ver como Unicef vê o problema: uma colaboração é um caminho de múltiplas vias. Isto dito, temos de levar em conta especificidades de Unicef, os seus pontos fortes e as suas fraquezas em termos de construção de parcerias que permitam maximizar os seus aportes. 

Este ponto de vista foi aprofundado por três consultorias que embasam o presente estudo de alianças e parcerias. Trata-se dos trabalhos realizados por José Guillermo Monroy, com o título de Análisis social sobre alianzas de Unicef-Guatemala; por Janet Brown, intitulado Jamaica Partnership Study; e por Renata Villas-Bôas, intitulado Parcerias pelos Diretos da Criança e do Adolecentes - Unicef-Brasil. As três análises de casos nacionais são bastante diferentes, como são diferentes as realidades. Mas como o denominador comum é a ação de Unicef e a sua forma de trabalhar com parceiros, de cada experiência tiraremos algumas lições. A exposição aqui é sumamente breve: para uma visão mais completa, recomendamos a leitura dos relatórions mencionados, naturalmente muito mais ricos.  

1 - Guatemala

Guatemala representa um caso bastante particular. É um país de 11 milhões de habitantes, com 60% de população indígena, e que emerge nos anos 1990 de um conflito interno que deixou 200 mil mortos e 35 mil desaparecidos. A sociedade civil, em particular, foi decapitada, pois foram mortas praticamente todas as pessoas de alguma forma envolvidas em construção de articulações sociais, particularmente na população indígena. É dizer que construir capital social na Guatemala significa reconstruir laços e relações a partir do muito pouco que sobrou. Outro fator muito significativo, o aparelho de Estado é extremamente precário, tendo acesso a menos de 10% do Pib (a média nos países desenvolvidos é 50%, e nos países em desenvolvimento 25%), e apenas 10% dos recursos públicos são destinados aos municípios, o que gera extrema fragilidade dos poderes locais. 

A temperatura política não se muda da noite para o dia. A herança dos conflitos vividos permanece latente. O “clima” de construção de parcerias obedece portanto aqui a uma dinâmica de primeiros e cuidadosos passos de aproximação. É o que veremos ao estudar em particular duas experiências de parceria que envolvem forte participação de Unicef: a dos  direitos da criança e do adolescente, e  a do fortalecimento alimentar. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente ficou literalmente congelado, com acusações de que se tratava de intromissão do Estado na família, de subversão do pátrio poder, e até de obra de satã. Tanto a igreja católica como as igrejas evangélicas, que representam as duas grandes forças religiosas capilares no país, entraram em concorrência na denúncia não dos maus tratos à criança, mas ao código “subversivo”. 

Numa segunda etapa, o papel de Unicef foi relativamente simples, mas sumamente importante. Tipicamente, tratava-se de uma satanização desinformada, baseada na incompreensão das dinâmicas reais, e no ressuscitar dos demônios e ódios anteriores. Unicef organizou um conjunto de conversas, criou o clima de esclarecimento, de diálogo, com resultados radicais: houve uma mudança de 180 graus nas duas igrejas, que passaram inclusive a trabalhar conjuntamente na promoção dos direitos da criança, através de um estatuto adaptado à linguagem e cultura locais. Jogou um papel essencial a confiabilidade não só de Unicef em geral, como das pessoas que compõem o seu quadro técnico na Guatemala. E também, fato ressaltado por Ana Raquel de Tobar, Christian Salazar e  Guillermo Monroy, uma visão mais realista do papel de Unicef, com melhor compreensão das dinâmicas políticas.   

A preocupação central não estava nos aspectos formais de colaboração, mas na geração de elementos preliminares de confiança. Esta visão é bem resumida por Monroy: “La construcción de la confianza entre los distintos sectores miembros de la alianza, es uno de los puntos centrales. Algunas pautas útiles para ello incluyen: trabajo con seriedad, el compartir y usar la información, el análisis con rigor y la actuación ordenada de cada uno de los miembros. El cumplimiento de compromisos asumidos. El aprender a escuchar y hablar para entender el punto de vista de cada uno. La realización de acciones concretas, con el fin de obtener resultados, la transparencia en el manejo de la alianza, las reglas del juego claras”. 

É interessante constatar que todos os critérios envolvem aspectos não formais, essencialmente éticos, na dura caminhada do restabelecimento de relações de confiança. Esta dimensão é particularmente forte na Guatemala, devido às heranças da guerra, mas se aplica em boa parte a toda a América Latina e Caribe, onde as polarizações sociais e econômicas continuam extremas, e a confiança constitui um raro capital.  

É igualmente importante notar a enorme importância da informação. A facilidade com a qual as oligarquias tradicionais conseguiram convencer a maior parte da sociedade de que o estatuto da criança era uma repetição, com outra roupagem, da ameaça comunista, mostra o nível existente de desinformação. Ao buscar o apoio de alguns segmentos organizados da sociedade, sem promover preliminarmente a elevação do nível geral de compreensão das propostas relativas à criança e ao adolescente, Unicef e as organizações associadas viram as propostas recuar em vez de avançar. Ao retomar o processo buscando informar sistematicamente os diversos atores envolvidos, a tendência foi invertida. Muitas das resistências não se devem tanto ao machiavelismo dos oponentes, mas à boa e velha ignorância. 

No caso do fortalecimento alimentar, tratava-se de obter o apoio da área empresarial para iniciativas do governo articuladas com Unicef. Os principais personagens foram os produtores de açúcar (reforço com vitamina A), de farinha (ácido fólico, vitamina B e outros), e do sal (iodo). Foi passada uma lei tornando obrigatório o reforço alimentar dos produtos tanto para produtores, como importadores e distribuidores. O financiamento dos custos seria arcado pelos produtores. Basicamente, Unicef ajudou nos estudos técnicos, junto com o Instituto de Nutrición de Centro América y Panamá (Incap),  e na articulação dos parceiros. O processo funcionou bastante bem com as empresas produtoras de açúcar, menos com os de farinha, e com muitas deficiências no caso dos produtores de sal, pequenos e numerosos.  

Frente à fragilidade da sociedade civil e do organismo de proteção do consumidor, recorreu-se de maneira criativa à participação das escolas, com a criação de um movimento chamado Escuelas Centinelas Micronutrientes: as crianças trazem pequenas quantidades de alimentos das suas casas, que somadas compõem amostras que serão analisadas para avaliar a que ponto a lei é respeitada. Mas o elemento articulador efetivo é a Comisión Nacional para la Fortificación, Enriquecimiento y/o Equiparación de Alimentos (Conafor). A comissão permite reunir a vários ministérios, a Universidad de San Carlos, Unicef, Ops e Incap.   

Além do resultado específico de melhorar a alimentação, o programa permitiu difundir entre os empresários a consciência da causa da criança e do adolescente. São pequenos passos de um processo que começa de maneira bastante tímida, mas se sabe que a construção do capital social é um processo lento de mudança cultural. 

Um efeito indireto da lei do fortalecimento alimentar abre outra perspectiva de participação de organizações internacionais: com o açúcar, farinha e sal fortalecidos, abriu-se mercado clandestino para vender um pouco mais barato alimentos não fortificados, inclusive importados de Honduras, Salvador, Cuba e Brasil. A luta por regulamentar este tipo de concorrência, face à globalização, ultrapassa evidentemente as opções de Guatemala, e envolve  acordos internacionais que teriam de ser objeto de outros tipos de acordos e parcerias.  

No conjunto, vemos que Unicef-Guatemala busca de maneira pragmática abrir os espaços existentes, articulando o pouco de capital social acumulado que restou dos anos de conflito. Os sindicatos, as organizações indígenas, as Ongs que entraram na ajuda da reconstrução, os poderes locais e outros parceiros potenciais constituem ainda espaços timidamente explorados, e possibilidades para o futuro. Unicef desempenha hoje na Guatemala um papel sumamente importante, mas arriscado: com os movimentos da sociedade civil dando os primeiros passos de sua reconstrução, uma sociedade indígena em grande parte marginalizada, e um clima de desconfiança persistente entre os atores sociais locais, Unicef tende a se tornar um ponto de referência central para as reaproximações necessárias. Com isto, o risco de assumir um papel maior do que as suas forças é naturalmente grande. 

2 - Jamaica

Um país pequeno não é necessariamente mais fácil de administrar que um grande. Jamaica, com uma população de cerca de 2,8 milhões de pessoas, um nível de renda per capita relativamente confortável e menos desigual que os dos outros países analisados, além de uma mortalidade infantil sub-5 de 11 por mil, relativamente baixa para a região, ostenta também um terço da população que não tem acesso a água segura, em 1998. 

Uma característica básica da Jamaica, para efeitos de parcerias e de políticas sociais, é a virtual inexistência de instituições de gestão local. A única estrutura permanente que existe em toda o país, são as parishes,  as paróquias. Na falta de estruturas políticas de gestão local, torna-se extremamente difícil assegurar sistemas participativos, pois falta o eixo organizador e integrador das diversas políticas sociais. O resultado simétrico desta falta de capacidade local de gestão é a centralização das políticas nos ministérios. Os ministérios, por sua vez, obedecem a visões setoriais, segmentadas e desarticuladas entre si, e que não têm como integrar-se no ponto de impacto, que é a comunidade. 

Não havendo fóruns locais que permitam que a comunidade participe – e é obviamente difícil o cidadão comum participar de decisões tomadas num ministério – a população permanece alheia, e não se gera capital social, ou dinâmicas participativas. Isto finalmente leva a que os ministérios, sem pressão de uma demanda organizada, se sintam à vontade para tomar decisões de forma centralizada, pois não há forças organizadas que exijam prestação de contas com músculo suficiente para serem ouvidas. 

Por outro lado, é indiscutível que existe já uma cultura, tanto nos organismos internacionais como no próprio governo, de que organizar a participação, parcerias e alianças, é politicamente correto. Geram-se assim reuniões, comissões, coalizões, mas se trata, no conjunto, de soluções burocráticas que não adquirem dinâmicas próprias, na medida em que dependem sempre de iniciativas do governo. O próprio Unicef, nesta dinâmica, busca participar, mas tem como referência quase exclusiva o governo central, no caso o Planning Institute of Jamaica (PIOJ). 

A dinâmica de parcerias resulta portanto em intermináveis reuniões de consultas recíprocas entre as várias instituições, sem que exista o eixo regulador principal, que é a comunidade interessada, em última instância, na gestão competente das políticas sociais. 

É importante notar que este tipo de dinâmica de parcerias no topo, sem participação do ator principal que são as populações usuárias dos serviços, existe em maior ou menor escala em todos os países, e se manifesta na Jamaica apenas de maneira mais evidente. Nas discussões que tivemos na África do Sul, por exemplo, constatou-se que depois do fim do apartheid, numerosas lideranças comunitárias foram cooptadas para trabalharem no governo central, deixando os movimentos populares acéfalos. Por razões historicamente completamente diferentes, chegava-se a um resultado semelhante, com um grande ativismo no topo, enquanto os movimentos comunitários se viam órfãos do processo, e cada vez mais reticentes em participar de um jogo que não sentem como seu. 

Não há dúvida que se trata aqui de uma imagem simplificadora, pois existem numerosas atividades que tornam o processo mais complexo. No conjunto, no entanto, a imagem nos parece correta, na medida em que o eixo, ou o norte, para uma gestão social apoiada em parcerias e sistemas participativos, passa pela construção das articulações com a base comunitária do país. O capital natural, o capital econômico e o capital humano aparecem aqui como bastante sólidos. O capital social, no entanto, é frágil. Unicef enfrenta o desafio de ajudar a construir  políticas sociais, que têm o capital social como um dos seus insumos mais importantes.  

A consultora do projeto, Janet Brown, estudou três projetos considerados por Unicef-Jamaica como mais significativos em termos de esclarecer as dinâmicas de parcerias e alianças no país: Early Childhood Development (ECD); Coalition for Better Parenting (CBP); Jamaican Coalition for the Rights of Children (JCRC). Vamos centrar os nossos comentários no primeiro projeto. 

In 1999, as part of its strategic planning exercises for the new decade, the Executive Board of Unicef adopted the pinciple that Early Childhood Care for Survival, Growth and Development become the main global thrust of the organization by the year 2005. Unicef selected Jamaica as one of the initially targeted nine countries to pilot integrated services for ECD. An interesting study by Kerida McDonald shows that a number of initiatives have been taken to integrate the programme among different ministries, commissions and associations, but the results are not what had been expected. “What is perhaps most evident throughout the integration process to date is that middle level technocrats in the Ministry have not been sufficiently appraised or consulted, resulting in significant resistance to policy changes and directives. Future strategies will require intensified advocacy at the Ministerial level to gain consensus and ensure that policy-makers more fully understand the benefits and requirements of integrated service delivery for children birth to eight. It is clear that the Early Childhood Commission as the lead institution for the system wide reform will have to take seriously the responsibility for developing a sound communication strategy to facilitate ongoing dissemination of information and solicitation of feedback at all levels – technical, political, and civil society...It is clear that serious consideration will have to be placed on developing parent and community participation and building on existing systems and structures”. (McDonald: 23) 

Referring to an October 2001 meeting, Janet Brown considered that “it was obvious from this rich discussion with key partners that there was measurable satisfaction at the achievement of specific reform objectives, but equal recognition that considerable distance remained between the acceptance of policies in principle, or even policies enacted, and the widespread acceptance and practice of these new policies in the field among parents, practitioners, and even some policy makers. There was also recognition that this reality may reflect the primarily top-down processes of lobbying and advising policymakers that are only gradually being translated into broad public education efforts, or community-based empowerment processes. Unicef has certainly played a role in helping move these processes downward with its support of broad consultations on the new standards and certification policies. The next five-year Government of Jamaica/Unicef programme will want to see how this movement can continue through its partners, with processes that engage parents and community interests to more effectively give voice to their needs for quality services, as well as to better equip them to help meet some of these needs themselves as partners with government and others.”  
The participation issue is not always easy to assess. Claire Bernard, from the Planning Institute of Jamaica, presents the ECD experience as well rooted in 1600 community-run basic schools and a number of infant schools and departments and resources centers. She neatly divides two levels of partnerships. “The one national, which is among the government (Ministry of Education and Culture), the DGM Trust, UWI, Van Leer Foundation, Unicef and other donor agencies. The other is at the community level involving community members and organizations such as churches, service clubs and sponsor including the private sectors. The roles of the partners at the national level are primarily strategic…On the other hand, community roles may be categorized as operational” (Bernard: 17)

Are these really partnerships? According to this study, in the “two Jamaicas” differentiated by class, colour and underlined by educational attainment, “the lower class represented by the community-based organizations often comes to a partnership without the confidence that equality can prevail. To begin with, they traditionally bring little or no tangible resources and are dependent on those with the economic wherewithal. This naturally erodes confidence to exert themselves and reinforces dependency particularly, on the government and the international technical bureaucracy”. (Bernard: 13)

How far can we go without effectively trusting the community? What partnerships are unequal partnerships? Bernard, in charge of social security, welfare and poverty at the Planning Institute of Jamaica, comments on the “schizophrenia where the empowered seek to empower the powerless while attempting to reinforce and expand their own power base and at the same time being afraid of those they seek to help. Similarly, those in need mistrust the motives of benefactors”. 

Christian Salazar, of the Unicef-Guatemala office, commented with us that the political issues must be clearly set on the table. Heading for a meeting with mayors in the south of Brazil, representatives from the government were commenting that if they left local authorities decide, they would only build football stadiums. In fact, and this is a core issue for partnerships, either you really are partners or not. The black poor in Jamaica call real partners “pardners”. 

In her rich paper, Bernard raises another important issue: “There is absence of institutions/mechanisms within government to adequately service communities and to consciously promote and nurture the development of partnership”.  One of the key research recommendations, would be to examine this question in every country: what is the legal framework, the budget distribution, the tax system, the funding procedures and other nation-wide “institutions/mechanisms” that could stimulate decentralized and participatory development, favour civil society participation, generate trust in the poor communities?  To build partnerships and social capital we need corresponding broader policies. 

3 - Brasil

As dimensões do Brasil, e dos seus problemas, contrastam com os dois exemplos anteriores. Trata-se da nona economia do mundo, e de uma população de 170 milhões habitantes, com dramáticas desigualdades sociais e regionais. Nunca é demais lembrar que se trata do país com a maior concentração de renda do planeta. E são 60 milhões de crianças e adolescentes, menores de 18 anos.  

Avaliar alianças e parcerias numa realidade tão ampla e diversificada não cabia naturalmente no porte do presente estudo. Renata Villas-Bôas, responsável pelo estudo sobre o Brasil, optou neste sentido por agrupar os principais campos de parcerias:

· Parcerias com o setor governamental

· Parcerias com o setor privado

· Parcerias com o setor não-governamental (subdividido em ONGs, entidades filantrópicas, fundações empresariais, organizações comunitárias)

· Parcerias com a mídia

· Parcerias com universidades

· Parcerias intergovernamentais e intersetoriais

Em acordo com o escritório Unicef-Brasilia, foram escolhidos exemplos de parcerias, de maneira geral as que permitiam iluminar melhor o potencial, os procedimentos, as dificuldades. 

As lições que se tiram destas parcerias diversificadas são muito ricas. Vamos levantar aqui apenas alguns pontos que nos pareceram mais relevantes, sendo que uma visão mais detalhada pode ser encontrada no estudo de Renata Villas-Bôas. 

 No setor governamental, adquiriu particular importância o espaço de gestão local. Desde a nova constituição (1988) há uma forte tendência para descentralização das políticas sociais, em particular da saúde e da educação, e os municípios aumentaram significativamente a sua participação nos recursos públicos. Nos chama particularmente a atenção a relação direta de Unicef com prefeituras para a experimentação de programas inovadores, realizados através de convênios com entidades da sociedade civil. Guatemala está realizando uma experiência semelhante, se bem que em pequena escala, com 12 municípios. Unicef age também através de associações intermunicipais ou governos de Estado para gerar melhor capacidade de intervenção local na defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

A lição aqui é dupla. Por um lado, apesar dos municípios envolverem em geral escalas relativamente pequenas de ação, pequenas experiências repetidas nos mais de 5 mil municípios do país podem alterar radicalmente a realidade. Por outro lado, constata-se a dificuldade formal para uma prefeitura receber qualquer apoio, conforme vimos acima. Coloca-se aqui em termos práticos a distância que ainda existe entre a necessidade de parcerias leves e flexíveis, e um aparato jurídico que é da primeira metade do século passado. 

Nas parcerias com o setor privado, a consultora estudou os casos do Banco Itaú e do já mencionado Instituto Ethos. O clima geral tem evoluído favoravelmente a uma inserção muito mais forte do empresariado em atividades sociais, e buscam parcerias porque as “competências específicas” em geral não habilitam particularmente as empresas para estas atividades. O eixo, no Brasil, está muito centrado na visão de Peter Drucker, de um pragmatismo que faz a empresa estimar que uma boa política social constitui também boa política econômica. 

A experiência com o Itaú é particularmente interessante pois mostra a evolução típica de uma parceria de financiamento discreto de projetos, para uma política ampla com a criação da Fundação Itaú Social (patrimônio inicial de 60 milhões de dólares), a articulação dos projetos no Programa Itaú Social,  e a criação do Cenpec (Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária). O banco lançou um produto financeiro, o PIC Criança, pelo qual os seus clientes podem fazer aplicações financeiras “socialmente responsáveis” na medida em que todo o resultado financeiro é canalizado para Unicef. Em termos de parcerias, é importante o fato de não se “agregar” ao banco atividades sociais, mas de se articular uma fundação, uma Ong como Cenpec, e Unicef para aproveitar as experiências diferenciadas de cada um. Segundo a consultora, “a complementação entre as competências de natureza financeira, técnica e política de cada uma das instituições imprimiu credibilidade pública ao projeto e deu identidade à participação do Banco, do Cenpec e de Unicef no projeto”. 

Outro ponto de grande importância, é que com cerca de mil agências e milhões de clientes, o banco tem uma capilaridade especializada mas extremamente disseminada na sociedade, o que permite trazer para os programas sociais um grande número de outras empresas e instituições, e eventualmente os próprios clientes individuais. Esta compreensão de que o apoio empresarial pode articular o universo amplo de clientes está começando a influenciar o processo.

Quanto ao Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, envolve hoje cerca de 500 das maiores empresas no país, e gera um tipo de advocacy pela responsabilidade social no universo empresarial. Unicef tem trabalhado de maneira muito próxima com Ethos, não tanto em projetos concretos como na discussão sobre como apoiar a mudança cultural empresarial. Constatamos aqui também uma dimensão significativa de mudança nas empresas, à medida que uma nova geração de executivos, com uma visão freqüentemente mais aberta, está assumindo.   

No setor não-governamental,  como vimos mais acima, a extrema diversidade e o ritmo de mudanças tornam a gestão de parcerias particularmente complexa.  Esta diversidade, como bem o nota a consultora, “reflete a pluralidade cultural, regional, social, econômica e política da sociedade brasileira e é expressão de sua vitalidade e capacidade de organização”. Não há dúvida que a mesma floresta organizacional que assusta quem tenta fazer o acompanhamento e classificação das entidades, é justamente uma condição essencial da sua vitalidade, pois se trata de entidades que podem atingir resultados sociais através de atividades dos mais variados tipos, “casando” de forma adequada com a cultura das comunidades que servem. Nada como se aproximar um pouco do imenso mosaico que estas organizações representam, para entender que a dinâmica de rede é a única que pode gerar racionalidade sistêmica no conjunto. De se salientar, nesta área, o papel articulador de uma entidade como a Abong (Associação Brasileira de Ongs), e que dá vazão a questões tão práticas como grupos de pessoas que chegam e perguntam “como se cria uma Ong?”, além de realizar pesquisas sobre o próprio universo das entidades não governamentais. 

A experiência estudada pela consultora, nesta área, é a Pastoral da Criança. Esta experiência é sem dúvida emblemática. Nascida de uma reunião em Genebra de James Grant, antigo Secretário-Geral de Unicef, com Dom Paulo Evaristo Arns, na época arcebispo de São Paulo, a pastoral tornou-se um gigante gerido por um grupo pequeno (62 pessoas) que articula de maneira extremamente eficiente um universo de 145 mil voluntários em mais de 3 mil municípios, sendo responsável, como ordem de grandeza, por metade da queda de mortalidade infantil no país. Mais uma vez, não cabe aqui simplificar iniciativas tão amplas. Mas é importante notar que a coesão desta imensa rede é assegurada por um forte sentimento ético, e por um excelente sistema de informação, baseado não em relatórios “para a direção”, mas em indicadores selecionados por serem úteis para os próprios voluntários na sua ação. É muito impressionante como uma estrutura essencialmente vertical como a igreja deu lugar a uma estrutura essencialmente horizontal como a Pastoral. Ponto particularmente importante para nós, a Pastoral se desenvolveu, criou a sua capacidade própria de sustento através de novas parcerias com o governo e empresas, e se tornou de certa maneira independente do parceiro inicial que foi Unicef.   

No campo da mídia, há no Brasil duas iniciativas extremamente interessantes, e de grande impacto sobre a política relativa à criança e ao adolescente. A mais importante e criativa nos parece ser a da ANDI, Agência Nacional dos Direitos da Infância, que vimos com certo detalhe mais acima. Mas a parceria com a Rede Globo, no quadro da campanha Criança Esperança, traz igualmente lições muito importantes em termos de gestão de alianças. A parceria, envolvendo inicialmente a Globo e Unicef, vem se desenvolvendo desde 1986, e o motor é o programa Criança Esperança, apresentado na Globo, com um show que envolve atores e cantores de sucesso, durante o qual se arrecadam doações dos espectadores através de ligações telefônicas. No Brasil, a pobreza é moderna: 92% dos domicílios têm televisão, proporção bem superior à de domicílios com instalações sanitárias mínimas. 

O dinheiro arrecadado – 25 milhões de dólares até o ano 2000 – é integralmente repassado para Unicef, que tem autoridade exclusiva sobre o seu uso. Em 2001 foram arrecadados quase 4 milhões de dólares em doações, com participação de 1,3 milhões de brasileiros. Todo ano, cerca de 27% dos recursos arrecadados são direcionados para a Pastoral da Criança. A gestão da parceria é assegurada por reuniões de planejamento e avaliação, com relatórios sistemáticos. Mas é interessante assinalar que, durante vários anos, esta parceria entre Unicef e a Rede Globo foi baseada no compromisso mútuo, com poucos acordos e cartas formais entre as partes. 

Com o aumento de contribuições, cresceu também a pressão dos espectadores para saber onde eram aplicados os recursos. Isto levou a emissora a realizar programas onde se apresentam projetos de desenvolvimento envolvendo crianças e adolescentes. O efeito é triplo: por um lado, leva a que se generalize a cultura de apoio às crianças; por outro, gera-se uma cultura de controle do uso dos recursos, e esta transparência maior trouxe maior credibilidade ao Programa, tanto internamente na rede Globo quanto perante a opinião pública, com um novo tipo de monitoramento e avaliação na tela da TV; finalmente, gera-se uma visibilidade muito grande para as diversas associações comunitárias ou ONGs que gerem os inúmeros projetos apoiados. Para a população, que sabe que os artistas participam gratuitamente das atividades, cria-se um efeito-modelo, de revalorização da ética nas relações. 

Uma avaliação da Globo é neste sentido muito esclarecedora: “Temos que aperfeiçoar juntos a nossa maneira de trabalhar, principalmente numa sociedade que hoje é muito mais consciente e cobradora. A Globo tem a contribuir com sua experiência organizacional em planejamento, controle e gestão, inclusive no acompanhamento das Ongs, concretizando  a tendência, que predomina atualmente, das empresas se unirem às entidades representativas da sociedade. E o Unicef com a sua imensa capacidade de perceber onde estão as oportunidades de melhoria, porque isso para nós é bem mais difícil. Temos muito que aprender mutuamente”.  

Relativamente às universidades e institutos de pesquisa, Renata Villas-Bôas nos traz um relato sumário: desde 1993, UNICEF Brasil passou a incentivar, inicialmente na região nordeste, a contribuição de universidades no fortalecimento institucional dos municípios. Projetos foram apoiados no formato de parceria entre extensões universitárias e governos municipais, voltados à prestação de serviços de assessoria, apoio à municipalização de políticas sociais, monitoramento e capacitação de agentes, em que a universidade disponibiliza sua capacidade de produzir e socializar conhecimentos, bem como sua credibilidade. Outras experiências têm sido realizadas, como a produção de estudos e pesquisas. Algumas dificuldades têm sido enfrentadas nessas experiências, tais como as dificuldades de articulação interna e externa das universidades, ou seja, de promover a intersetorialidade entre os projetos de diferentes departamentos, bem como a articulação da universidade com o poder público. Além de entraves decorrentes da organização acadêmica, tais como o número reduzido de docentes, devido à ausência de dotações orçamentárias para atividades desta natureza, a falta de institucionalização e baixa valorização da área de extensão. Não conseguimos ainda ter acesso a uma pesquisa que Unicef desenvolve sobre as possíveis articulações com o mundo universitário.  

Atenção particular precisa ser dada às diversas formas de articulação interinstitucional. O fato de assistirmos ao surgimento de um grande número de iniciativas policêntricas, que têm uma tendência natural a se constituírem em rede, não impede que sejam essenciais os diversos tipos de fóruns, eventos, associações interinstitucionais de diversos tipos, permitindo que as pessoas se conheçam, troquem idéias, mantenham a vitalidade de uma atividade espacialmente dispersa mas que obedece a ideais comuns e a uma ética que gera proximidade e identificação. No Brasil constituíram-se, por exemplo, o Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. No Fórum do Lixo e Cidadania, bem como no Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil, Unicef faz parte da coordenação, apóia financeiramente e tem papel aglutinador, usando de seu reconhecimento e legitimidade públicos para atrair parceiros que nunca estiveram mobilizados para as questões da infância. Este ponto é importante, pois de forma geral a capacidade aglutinadora de Unicef  leva a uma visão estratégica, de que para Unicef pode ser mais importante articular parcerias entre terceiros, do que propriamente entrar em parcerias com as diversas entidades. 

4 - Observações sobre a política de parcerias de Unicef

Unicef não está obviamente sozinha na procura de como enfrentar a nova complexidade, o emaranhamento complexo de inúmeras organizações e interesses diversificados. É interessante notar que um estudo do Banco Mundial, também à procura de definir as suas estratégias relativamente à política de parcerias, particularmente com as organizações da sociedade civil, faz as recomendações seguintes (Garrison: 15): 

· Adoção de uma estratégia mais pró-ativa de divulgação de informações, inclusive a tradução regular de documentos do Banco para o português;

· Consolidação e ampliação dos mecanismos para o diálogo e consulta, incluindo a promoção de workshops de treinamento conjunto para técnicos do Governo, Sociedade Civil e Banco;

· Incorporação de metodologias já comprovadas de análise social e participação da sociedade civil em um número maior de financiamentos do Banco Mundial no Brasil.  

Por gerais que seja, as recomendações do Banco são interessantes: trata-se de informar melhor, no sentido de divulgação ativa dos documentos, sua tradução e adaptação à linguagem que as pessoas de diversos níveis de formação e diversas áreas de atuação possam utilizar; organizar os contatos regulares criando espaços de diálogo; e assegurar a participação da sociedade civil desde as primeiras etapas do processo. Mas encontramos aqui também a mesma insegurança na definição dos papéis: Garrison constata que em numerosas situações o Banco tem sido levado a uma posição de intermediário entre o governo e a sociedade civil, “papel que não é nem apropriado nem desejado...A função do Banco deveria ser, no máximo, a de servir como catalisador para melhorar o relacionamento entre estes dois atores, que são os principais protagonistas do desenvolvimento social”. (Garrison: 15) 

Um problema muito semelhante de clarificação de papéis pode ser encontrado no Unicef: “There are also dangers of misconception in the widening of partnership bases. In Nicaragua, for example, where Unicef, as international cooperation agency, often serves as an “intermediary” between donors and implementing partners, donors sometimes fail to recognise this difference in role, and evaluate Unicef in the same way as implementing partners. Clarification of roles is vital”. 

Apesar das grandes diferenças, trazer este contraponto com o Banco Mundial é útil. Todos procuram classificações, sistematizações, regras e critérios, indicadores e  quantificações, formalizações. Mas não adianta muito colocar na realidade social mais lógica do que ela tem. Enquanto vão se reconfigurando as formas de gestão social, e enquanto não emergem rumos mais claros, devemos em boa parte nos contentar com pragmatismo e bom senso, e sobretudo um contato permanente com esta realidade dinâmica que nos cerca.  E pesquisar sistematicamente os novos rumos que surgem, investindo fortemente na elevação do nosso conhecimento das novas realidades.  

Podem as três experiências, de Guatemala, Jamaica e Brasil, servir como pontos de referência de forma geral para a gestão de alianças e parcerias na América Latina e Caribe? Um dos pontos que ficou mais claro, é que estas formas mais horizontais e mais colaborativas de gestão dependem de confiança, de relações pessoais, de atitudes comuns frente a certos problemas, e estas dependem por sua vez da cultura, de heranças e desafios políticos diversificados. Isto é sentido não só na comparação de países, mas na própria Guatemala entre as regiões mais ladinas ou mais indígenas, e evidentemente no Brasil com a sua diversidade. 

Aparentemente, grande parte da força que Unicef tem, e da confiança que inspira, resulta  da busca de respeitar a realidade onde se insere, de apoiar os processos sem procurar impor, de entender que cada sociedade busca os caminhos de maneira diferente. Mas o que parece igualmente evidente, é que precisamos conhecer bem que tentativas são feitas, onde e com que resultados, não para que as copiemos, mas para que sirvam como espelhos que nos permitam ver melhor as nossas próprias realidades. 

A questão central parece-nos residir no desenvolvimento da capacidade articuladora, ou catalizadora, de Unicef, ajudando a tornar mais produtivos os diversos atores sociais envolvidos em políticas ligadas à criança e ao adolescente. No conjunto, na nossa interpretação, os diversos escritórios e programas de Unicef estão buscando uma racionalização interna, introduzindo formas mais eficientes de gestão,  mas dentro de uma visão tradicional de acordos inter-organizações, quando a explosão em termos de número e diversidade de parcerios exige filosofias novas de trabalho centradas na visão das redes policêntricas, das “geometrias variáveis” como o formula Manuel Castells. 

O dilema aparece mais claramente, conforme vimos, em alguns escritórios onde se passou de uma visão dispersiva (buscar abrangência) de apoio a qualquer iniciativa positiva, para uma visão de gestão mais eficiente de algumas parcerias chave. O problema nos foi colocado por um dos interlocutores: cobrimos o país todo, com um centímetro de profundidade. Esta nos parece ser uma falsa contradição: temos sim de nos relacionar de maneira organizada e privilegiada com os grandes multiplicadores, e temos de gerar condições de apoio mais amplas, em particular utilizando os meios modernos de informática e comunicações, de forma a que qualquer grupo de cidadãos que queira tomar uma iniciativa positiva tenha onde buscar pontos de referência e visão de conjunto. 

A visão da gestão em rede envolve auto-regulação como instrumento dominante, mas não exclusivo, de se assegurar que milhares de iniciativas dispersas tenham coerência sistêmica. O que nos parece prevalcer em numerosas visões tanto de Unicef, como de outras instituições, é um conflito entre formas tradicionais de gestão, frequentemente formais e burocráticas, e as exigências de novas filosofias de trabalho.  

Em outros termos, quando nos colocamos a questão de tornar a gestão de parcerias mais eficiente por parte de Unicef, estamos colocando o problema de tornar o conjunto de parceiros mais eficientes, como subsistema de gestão social. Mais uma vez, é útil recorrermos aqui ao exemplo de grandes empresas: inicialmente, passaram a utilizar os modernos sofwares de gestão de relações com parceiros (geralmente fornecedores a montante, e distribuidores a juzante), racionalizando a gestão central. Depois, passaram a entender que a racionalização da gestão deve estender-se a todo o universo, levando a processos de maior autonomia de decisão, mas no quadro de um universo mais rico e sofisticado de informação. O knowledge organization passa assim a assumir não mais uma dimensão intra, mas inter-organizacional. Trata-se de organizar uma rede de atores que trabalham com objetivos integralmente ou parcialmente comuns, onde a coerência é assegurada não por um orquestrador central que exerce controles burocráticos, mas por uma dinâmica cultural.  

Parece-nos bastante óbvio que Unicef é das poucas organizações que poderiam empreender um esforço de reformulação sistêmica do ambiente em que navegam as dezenas de milhares de organizações interessadas. Não é uma tarefa, em todo caso, ao alcance de uma Ong individual, ou de uma empresa. Transformar Unicef numa learning organization, como foi sugerido, é essencial. No entanto, na era das redes, o que temos de construir é um learning system, ou ainda um learning environment.    

IV  - Comentários finais

Conclusões 

O presente estudo foi escrito por iniciativa de Unicef, mas visando uma leitura mais ampla, pelos já atuantes ou potenciais parceiros e aliados do movimento pela criança e pelo adolescente. O ponto chave, portanto, é como nos articularmos melhor com as formas organizadas de ação já existentes, e como esta articulação pode permitir o surgimento de  novas organizações e novas iniciativas. 

Do grande número de documentos e entrevistas que envolveu o presente estudo, uma idéia chave emergiu como norteadora das mudanças que temos de empreender na gestão do nosso sistema de alianças e parcerias: estamos enfrentando uma realidade nova, com visões tradicionais. Não há culpados neste processo. As tecnologias, as dinâmicas sociais, evoluíram com extrema rapidez. A nossa cultura organizacional avança de maneira muito mais lenta. Vimos acima, no caso da Jamaica, uma ampla reunião de parceiros, onde depois de inúmeras descrições da vantagem da colaboração horizontal, entre iguais, varias pessoas concluíram que se deva decidir o óbvio: quem vai mandar?

Encontramos este desajuste nos mais variadas áreas, na dificuldade de empurrar um texto legal como o Project Cooperation Agreement para organizações sociais que trabalham de forma dinâmica sobre a base do compromisso moral, na dificuldade que encontra um banqueiro que tenta fazer microcrédito sem ajustar os seus complexos cadastros do sistema comercial, nas tentativas de empresas imporem sistemas de gestão privada em organizações comunitárias, no fato de mutirões de autoconstrução popular se verem sob ataque jurídico pois não respeitam as leis de prestação de contas do Estado. 

Podemos tomar o mesmo problema de maneira inversa. Há projetos imensos, e envolvendo grandes quantias de recursos, além de milhares de pessoas, como o da Globo no Brasil, onde quase tudo se faz na conversa. O presidente da Mitsubishi esteve visitando escolas de samba no Rio de Janeiro para tentar entender como milhares de pessoas, com pouco dinheiro, e sem especialistas em sistemas e métodos, ou consultores em gestão, conseguem produzir uma imensa tarefa criativa, e na data exata. Numerosas empresas privadas buscam hoje Ongs como a Pastoral da Criança para entender como se constroem arquiteturas de informação de uma grande instituição com pouco dinheiro. Outras procuram a sociedade civil para entender como se consegue tanta motivação com salários mais baixos. 

O universo de parcerias está se deslocando. As organizações internacionais sofrem um deslocamento de representatividade; os governos nacionais, parceiros mais tradicionais, perdem grande parte da sua capacidade de execução e procuram eles mesmos parceiros mais flexíveis na sociedade; as empresas buscam novas formas de se legitimarem socialmente; surgem com força as inúmeras e diversificadas organizações da sociedade civil. Frente a estas novas dinâmicas, já não se coloca no centro a visão de acordos que se firma com organizações estáveis: cada vez mais é preciso encontrar formas inovadoras e flexíveis de articulação com um universo extremamente diversificado de iniciativas fragmentadas. 

Encontrar formas adequadas de gestão dos sistemas complexos e diferenciados de relacionamentos que envolvem as alianças e parcerias, constitui um desafio importante, pois altera os nossos paradigmas tradicionais de controle e avaliação burocráticos. Em particular, fatores difusos, como entusiasmo, confiança, clima de busca dinâmica de resultados, são essenciais. A organização é muito importante, mas o combustível é essencialmente afetivo e moral, e a arte da boa gestão, no caso, consiste na construção de um equilíbrio adequado entre controle burocrático e desenvolvimento de um sentimento de solidariedade na ação. 

A construção destes relacionamentos envolve uma nova racionalidade, na medida em que trabalhar com um grande número de interlocutores e com relações personalizadas leva a uma intensidade muito desgastante de reuniões. A estratégia para enfrentar a nova escala de relacionamentos, sem criar constrangimentos burocráticos e desgaste, nos parece estar centrada em qiuatro pontos:

· Criar uma densidade informativa e um ambiente de transparência que permita que os ajustes sejam de natureza auto-reguladora e espontânea, e não como imposições de uma “agência controladora”.

· Trabalhar com parceiros que sejam eles mesmos ricos em networking, de forma a obter efeitos multiplicadores em cada parceria ou aliança trabalhada diretamente.

· Em vez de reforçar os controles burocráticos, trabalhar indicadores flexíveis de desempenho que permitam que em nível mais elevado de gestão os problemas apareçam.

· Quando aparecem problemas, ou insuficiências claramente sugeridas pelos indicadores, buscar medidas corretivas para estes casos excepcionais, em vez de burocratizar todas as atividades que se ajustam espontaneamente e que não apresentam problemas. 

Um ponto chave continua sendo alcançar a comunidade pobre, os excluídos, o mundo que justamente mais queremos ou precisamos ajudar. A nossa rede tradicional de parceiros normalmente tem dificuldade para atingir esta população. Uma iniciativa importante é o chamado mapa da exclusão social, desenvolvido inicialmente para a cidade de São Paulo, e hoje aplicado em várias cidades. Ao articular os diversos produtores de informação, e produzir em conjunto com a comunidade os indicadores básicos de exclusão, gera-se uma transparência social que permite pelo menos a clara visualização do problema. A territorialização e mapeamento detalhado permitem planejamento no nível do município, e a organização comunitária capilar em torno dos problemas locais.(Sposati) 

A informação bem organizada facilita, mas não garante a ação correspondente. É preciso investir bastante na geração da apropriação efetiva dos programas pela própria comunidade. Nas mais variadas experiências, desde o Grameen Bank até o projeto de Articulação do Semi-árido (ASA) do Nordeste brasileiro, aparece o imenso potencial de iniciativas articuladas de tal forma que a população delas se aproprie.
    

Um ponto essencial, que fica particularmente claro na experiência da Jamaica, mas de outros paises também, é que não há receita mágica que substitua sensibilidade e profundo conhecimento das situações específicas, quando temos de construir o delicado equilíbrio entre estimular as parcerias e cooptar o processo. É essencial entender que o avanço burocrático-organizacional que não é acompanhado por mudanças culturais correspondentes nas comunidades, fica rapidamente no vazio. A habilidade central consiste em criar condições para que a própria comunidade “puxe” o processo, porque inclusive a lógica administrativa, neste caso, tenderá a ser adequada. O exemplo do orçamento participativo, que parte de uma iniciativa do governo local, mas transfere conscientemente instrumentos de controle para a própria comunidade, é neste sentido paradigmático.  

Estes pontos são claramente muito gerais. No conjunto, constatamos neste trabalho a que ponto a nova realidade explode com rapidez, desafiando os nossos poucos instrumentos de análise. Na falta de poder apontar responsavelmente respostas concretas, tentamos apontar rumos, que estes sim começam a se desenhar: estamos evoluindo para um sistema em rede, com grande densidade de sistemas de informação e comunicação, e o papel maior de Unicef seria aqui o de catalizador, de gerador de ambientes favoráveis à eclosão dos novos sistemas, aproveitando a sua credibilidade, o nível dos seus quadros e a sua capacidade de acompanhar as diversas experiências que estão se firmando em diversos países.   

Recomendações

O ponto mais significativo que retiramos deste estudo, é o desequilíbrio entre a rapidez e profundidade das transformações, por um lado, e o frágil conhecimento que temos do conjunto do processo. Inclusive, conforme constatamos no decorrer do estudo, há uma grande fluidez, ainda, na própria definição de conceitos básicos. 

Por outro lado, as três monografias realizadas, sobre Guatemala, Jamaica e Brasil, foram extremamente ricas, na medida em que buscam descrever simplesmente o que está acontecendo, em termos de alianças e parcerias. Neste sentido, uma primeira recomendação, é de que se promovam mais estudos do gênero, país por país, pois é de uma compreensão melhor dos processos concretos que poderá surgir uma visão ao mesmo tempo mais ampla e mais realista. 

Uma atividade que poderíamos sugerir, para fazer avançar o nível geral de conhecimentos, é a elaboração, país por país, de um tipo de mapa de parcerias, de maneira a compreendermos melhor as dimensões e os formatos das redes que surgem. Poderiam aqui ser utilizadas as categorias que vimos no presente estudo, com classificação por universos sócio-econômicos, por tipo de vínculo, por setor de atividade, população de impacto e assim por diante. 

A realização deste tipo de estudos, seguida por discussões que envolvam Unicef e parceiros selecionados, deveria elevar o nosso nível geral de compreensão de como a multiplicação de atores sociais exige uma mudança de paradigmas tradicionais de gestão. Por enquanto, constatamos a existência de formas tradicionais de gestão, e uma cultura administrativa também tradicional, que absorvem os desafios da nova complexidade intensificando o ritmo de trabalho, o número de reuniões e de e-mails, em vez de pensar formas alternativas de organização. 

Um dos processos que mais está dando resultados, é o desenvolvimento local integrado, em que as políticas relativas à criança e ao adolescente integram-se num processo articulado de gestão social participativa. Aqui há inúmeros exemplos de municípios brasileiros ou guatemaltecos, de comunidades indígenas, de movimentos rurais e urbanos sobre os quais deveríamos ter monografias aprofundadas, já que permitem ao mesmo tempo a articulação em rede e as dinâmicas presenciais de construção de capital social. 

Em outro nível, sugere-se que Unicef, em parceria com algumas organizações mais amplas da sociedade civil, invista fortemente na elaboração de um sistema interativo de informação que permita uma melhor articulação e auto-regulação do conjunto de atores que participam do processo. Neste plano, parece-nos importante ampliar e generalizar a excelente experiência da Andi, gerando assim um sistema de comunicação correspondente.    

Uma das fortes limitações ao desenvolvimento de parcerias, constatada em vários contextos, é a fragilidade do aparelho legal (legal framework). No conjunto, conforme vimos, a regulação jurídica dos sistemas estatal e privado é razoavelmente sofisticada, mas há um imenso vazio jurídico no que se refere ao terceiro setor, e sobretudo não existem as “pontes” jurídicas que codifiquem a colaboração entre os três grandes setores. Um estudo de sistemas jurídicos comparados, buscando especificamente os tipos de soluções que estão dando certo para a dinâmica das parcerias, seria de uma grande ajuda. Trata-se em particular de assegurar a simplificação das condições legais das iniciativas da sociedade civil. 

Buscando remediar a uma fragilidade particular de praticamente todas as experiências estudada, deveríamos investir fortemente nas parcerias que envolvam diretamente crianças e adolescentes, e pesquisar bem como divulgar este tipo de experiências poderia ser de uma grande ajuda. 

De maneira mais ampla, há um forte investimento a se fazer no envolvimento direto das comunidades. O problema é claramente formulado no estudo de Naryan: “A personal turning point in working on issues of participation was learning that, from an agency perspective, we may be very good at talking about community responsibility but still be very poor at actually giving communities control and authority when it comes to finances, hiring and firing contractors, and selecting the best service providers. In seeing this pattern over and over again, should we then move toward developing a framework for measuring community control? (Deepa Narayan, World Bank 1997: 42)  Este pode constituir mais um eixo de pesquisa. 

Finalmente, seria interessante ver que país formula como os seus sistemas de apoio às parcerias com a sociedade civil, as iniciativas descentralizadas, a gestão participativa – ou como as trava. 

De forma geral, estas recomendações se resumem em uma só: necessitamos de muito mais conhecimento desta realidade que se agigantou rapidamente, enquanto as nossas lentes de análise continuam bem modestas. 

Anexos

Colocamos em anexo as notas metodológicas e recomendações dos três consultores, que complementam de maneira muito rica o texto geral. Acrescentamos também alguns instrumentos de trabalho como classificações atualmente utilizadas por Unicef, um pequeno glossário sobre conceitos discutíveis, e os princípios resumidos que regem parcerias, na visão de Peter Drucker. Como o assunto das parcerias se presta a visões as mais diversificadas, e a área em geral ainda está dando os primeiros passos em termos de sistematização científica, agradecemos qualquer constribuição de textos e instrumentos de análise que possam enriquecer o tópico. 

Os documentos do Anexo são os seguintes:

1 - Notas metodológicas e recomendações – Guatemala – José Guillermo Monroy

2 - Notas metodológicas e recomendações – Jamaica – Janet Brown

3 - Notas metodológicas e recomendações – Brasil – Renata Villas-Bôas

4 - Glossário

5 - Unicef – Expanding Partnerships and Alliances – MTSP 2002-2005

6 - Principles of Partnership – Peter Drucker

7 - International Classification of Nonprofit Organizations – Lester Salamon

8 - Civil Society Organizations: Unicef Classification

9 - Components of Comprehensive Social Capital Index: Robert Putnam 

10 - Classificação de setores de atividade – Ladislau Dowbor

1 - Notas metodológicas e recomendações – Guatemala – José Guillermo Monroy

Recomendaciones:

· UNICEF ha desarrollado una estrategia exitoso de incidencia en algunos campos relacionados con la nutrición infantil,  y los derechos del niño. En nuestra opinión esto debe mantener y desarrollarse. Se pude identificar temas pendientes a desarrollar más en estos campos tales como como:

· Un menor manejo de la agenda legislativa relacionada con los temas de infancia,

· Una mayor capacidad para la auditoria social,

· Un trabajo sostenido en el fortalecimiento de la capacidad de la sociedad civil,

· Un mayor nivel de incidencia y participación en los espacios de lo local y regional,

· Un mayor compromiso con los ejes de Inter. y multiculturalidad.

· UNICEF goza de una enorme credibilidad tanto en espacios gubernamentales como no gubernamentales, así mismo dentro de algunos sectores del empresariado guatemalteco. El aprovechar esta ventaja estratégica abriendo espacios para el diálogo entre sectores, ayudaría mucho en el proceso de reconstrucción del tejido social guatemalteco.

· De la misma manera, UNICEF podría jugar un papel importante en desarrollar capacidad local para la incidencia política en el manejo de los presupuestos nacionales.

· En el espacio de la política pública UNICEF podría caminar hacia la misma analizando aquellos sectores de la vida nacional que requieran modificaciones importantes. El apoyo en asesorías técnicas, y el compartir experiencias exitosas en otros países podría redituarle a UNICEF logros significativos.

· Sugerimos que UNICEF Valoré unir esfuerzos con otros actores para desarrollar campañas para fortalecer los espacios de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos.

·  Consideramos que el desarrollo de estrategias de alianzas y confluencias es y va a ser clave para UNICEF en el tiempo que viene dado la necesidad de fortalecer una sociedad civil vigilante frente a la debilidad de las estructuras políticas.

A nivel institucional:

· Elaborar diversos documentos que sistematicen las experiencias sobre las alianzas exitosas en las que UNICEF ha participado. De la misma manera, aquellas en las que se recojan las lecciones aprendidas de dichos procesos.

· Plasmar por escrito las estrategias de trabajo que se pretenden realizar en el fortalecimiento de las organizaciones de la sociedad civil que tienen capacidad para la auditoria social para que sea accesible institucionalmente.

· Encontrar estrategias de capacitación interna, que le den a los miembros del personal de UNICEF elementos de análisis político y de coyuntura para situar actores claves a la hora de las decisiones de política pública.

Lecciones Aprendidas: 

1. A través de la experiencia de alianzas se ha podido demostrar que a pesar de que Guatemala viene saliendo de un período muy largo de conflicto armado, es posible tender puentes entre actores para que puedan participar en distintos espacios de consenso y búsqueda de soluciones a los problemas nacionales.

2. Esta demostrado que las alianzas entre sectores pueden generar mecanismos que sí funcionan, y que por consiguiente pueden tener algún nivel de incidencia e impacto en la resolución de problemas.

3.  Sobre la labor de Cabildeo e Incidencia ante instancias de Decisión y en la cual se requería que UNICEF aportara con su conocimiento y formación, se ha aprendido que es importante desarrollar las ideas o propuestas no sólo como documentos, sino ante todo como propuestas que han sido probadas y garantizado en su nivel de efectividad, esto queda reflejado en distintos proyectos tales como el de Agua como Fuente de Paz, El programa de Educación Bilingüe, el Programa de fortificación de los alimentos, etc.

4. Los elementos mencionados anteriormente nos permiten mencionar que  UNICEF-Guatemala tiene la experiencia técnica, de alto nivel, que es adecuadamente recibida por los diversos actores sociales con los que interactúa.

5. En  el período actual en el que vive Guatemala, la rearticulación del tejido social requiere del fortalecimiento de la capacidad de Alianzas con diversos actores, de esa cuenta, la reorientación recibida en UNICEF a partir de la Evaluación de Medio Término ha sido importante. 

6. UNICEF-Guatemala tiene además una experiencia difícil, de 10 años de trabajo alrededor del Código de la Niñez y la Juventud, experiencia que la final no cuajó con la implementación de dicha Ley. Como parte de las lecciones aprendidas en este campo, es necesario  valorar la eficiencia de las estrategias empleadas, así como del perfil de liderazgo que se tuvo durante el proceso. La articulación de otros actores sociales probó ser un medio adecuado para mantener en la agenda pública el tema de la niñez y la juventud.

7. Hay un valor agregado que debe de ser más ampliamente valorado en el apoyo de iniciativas más nacionales orientadas a la definición de políticas públicas. El programa de fortificación de alimentos es una prueba de ello.

8. UNICEF-Guatemala ha tenido que ir aprendiendo a ver un poco más en la línea de los procesos que de los proyectos puntuales. Esto le ha llevado a la redefinición de sus aliados y contrapartes.

9. Está claramente demostrado que se logra un mayor impacto en el trabajo a través de redes y alianzas que se si va solo.

10. A nivel interno, todavía en UNICEF-Guatemala el trabajo de interrelación entre áreas es incipiente, así que la experiencia de generación de consensos debe comenzar por casa.

11. En el presente y futuro cercano es necesario tomar más seriamente en cuenta las estructuras socio-culturales de este país.  Todo proceso de alianzas requiere esfuerzo y reconocimiento del sector dentro del cual que se quiere incidir.

12. Todavía es incipiente la capacidad dentro de UNICEF para medir el impacto de sus intervenciones.  En algunas alianzas hay mucho discurso pero poco se ha medido lo de sus logros.

13.  Las recomendaciones en el sentido de articular más con la sociedad civil, tener una agenda más amplia sobre la política pública, y participar más en los ejes de multiculturalidad son recomendaciones centrales. (Monroy: 61 e ss.)

2 - Notas metodológicas e recomendações – Jamaica – Janet Brown

A consultora do projeto, Janet Brown, estudou três projetos considerados por Unicef-Jamaica como mais significativos em termos de esclarecer as dinâmicas de parcerias e alianças no país: Early Childhood Development (ECD); Coalition for Better Parenting (CBP); Jamaican Coalition for the Rights of Children (JCRC). Segue a avaliação de Janet Brown:

More complex partnerships

During the course of the last two five-year programme cycles of UNICEF, the collaboration with and reliance on work with partners has broadened considerably.  In parallel with the Government of Jamaica's own recognition of the need to partner with a broad cross-section of NGO and private sector partners, UNICEF also deliberately widened its partner collaborations beyond government counterparts to engage a range of national and international NGOs, the media, civil society and private sector organisations.

UNICEF's shift over time from direct supports for service delivery to cross-sectoral, rights-based advocacy for legislative, policy and programme reforms in support of the holistic needs of children and families, has of necessity relied on a wider cross section of stakeholders.  These partners also, for effectiveness and impact, have often organised themselves into partnership alliances or networks for planning and delivery of services as well as for advocacy and social mobilisation purposes.  

Thus simple donor-to-grantee relationships have been replaced by a complex and evolving "network of networks" with UNICEF playing a variety of often pivotal roles: 

· Catalyst for introducing new ideas, approaches

· Promoter of alliances to reduce redundancies, increase synergies

· Provider of in-house or external technical assistance (e.g. sector specialists, monitoring and evaluation consultants, researchers, strategic planners, etc.) to build institutional capacities

· Broker/coordinator between multiple donors and multi-sectoral planning bodies

· Funds management controller/consultant for divested funding responsibilities

· "Troubleshooter" in reducing turfism, increasing communication among disparate partners

· Promoter of participatory decision-making at several levels of national and local systems 

· Provider of international perspective and best practices documentation

· Enforcer of child rights as a cross-cutting issue in work at all levels of partnerships

Staff stretch

The variety of UNICEF roles over the period covered by these three case studies (ten years) have taxed and stretched the UNICEF staff team consistently to their limits.  Not only has the staff complement not grown, there have been periods in which it has shrunk, while the real needs for consultation and support of the widening number of partners and networks has continued to require attention.  The developmental aspects of UNICEF's work with its partners has always implied more than just monitoring of inputs; capacity building demands staff energies and expertise, and participatory processes are always time-consuming .

It should therefore not be surprising that some partners, in reflecting on their relationship with UNICEF in the case studies to follow, acknowledge these evolutionary stretches and stresses. An NGO partner approaches the relationship with expectations that may be very unrealistic, given the limited technical resources of the UNICEF programme officer; communications may be slowed or blocked by mutually heavy workloads of the UNICEF team and the partner representatives.  The day-to-day  urgencies of an NGO in delivering a service, or of a government department in trying to effect policy change throughout an entire national network, colours these organisations' perceptions of an external donor partner operating from its own urgencies of external accountability, programming priorities and staffing limitations.

When some NGO partners express frustration at the "mountains" of paperwork required to meet UNICEF's proposal formats or financial requirements, they are little concerned that UNICEF has its own "mountain" required by headquarters, donor partners, etc. The "big picture" of  UNICEF's vision for partner participation, however bolstered by international experience and tested wisdom, may be lost on partners who relate to the practical demands of agency and client survival day-to-day.   Or when UNICEF uses catalytic "pressure" to aid a complex group of intersectoral partners to reach consensus on forward planning, UNICEF may not anticipate the fallout when partners feel too rushed, without sufficient time or context to absorb or reflect on the implications of prepared documents or new constructions.  This evolutionary dynamic, which shifts and changes regularly with the addition of new partners and new challenges, is at the heart of UNICEF's partner relations, and it is rich with lessons.

Partner Database

UNICEF collaborates with an extensive list of partners.  These are at least in minimal outline form reflected in the database recently compiled of all the partners and their links to specific UNICEF project emphases. The partner diagrams illustrating each of the case study sectors chosen for this partnership review indicate the "network of networks" with which UNICEF now interrelates.  These three are illustrative but do not fully convey the scope of the negotiated partnerships among the international donor community, or among the other programme sectors, particularly those relatively new ones coming on board for the 2002-2006 country programme (e.g. adolescent programming, HIV/AIDS targetting).

Worthy to note are the more recent innovative approaches to the private sector , a relatively untapped and unorganised source of social sector support.  The negotiated alliance with Lions Clubs International (Caribbean District) for local club promotion and support for early childhood activities, by both the Caribbean Area and Jamaican offices of UNICEF,  signals new outreach approaches
.  UNICEF's contributions have helped broker support from a major Caribbean food processing company for the Coalition for Better Parenting, an important model towards helping broaden the funding base of programmes that are too UNICEF-dependent.  The Insurance Company of the West Indies has been a trail blazer in corporate partnering with UNICEF, the Government of Jamaica, and other external and local organisations in designing and delivering an early start science programme for pre-primary settings. 
  Innovative work with media partners should also be noted;  an inner-city community radio station is commissioned by to conduct a listener survey within its client population to ascertain responsiveness to developmental messages; the results inform the design of public education messages. 

Despite the expanding and innovative new partnerships, there are still sectors that have not been explored for their potential to extend UNICEF's objectives.  Because of the political divisiveness characteristic of Jamaican society, the political parties are rarely drawn in as partners, unless in a bi- or tri-partisan appeal for pledged support on specific issues (early childhood education was one such issue).  But Jamaican's strong history of labour unions has not yet suggested an avenue for UNICEF to explore ways to engage broad support for any of its objectives through the several trade union congresses.  While individual church organisations are critical to the delivery of many community level programmes, their several umbrella associations, of both traditional and evangelical affiliations, have not yet been engaged as national partners with UNICEF.  

The Country Programme Master Plan of Operations for the new five-year programme beginning in 2002 has indicated more active pursuit of partnerships for empowering community-level organisations.  The recently forged memorandum of understanding with the Social Development Commission (SDC)
, within the Ministry of Local Government and Community Development, has already begun this process, engaging the energies of  SDC officers who train in communities for personal and organisational empowerment, in support of early childhood support activities at the community level.  It is clear from one of the three overarching programme strategies for 2002 - 2006, that of "strengthening family and community capacities"
, that new approaches for extending partnership activities closer to the ground will be sought, along with new partners to assist.

3 - Notas metodológicas e recomendações – Brasil – Renata Villas-Bôas

Na última década Unicef-Brasil decididamente deslocou o foco da sua atuação para a sociedade civil, ampliando o leque de parceiros para além das relações com o governo. Gradativamente foi se inserindo em novas dinâmicas políticas e sociais impulsionadas pelo processo de democratização do país e foi interagindo com organizações não governamentais com atuação estratégica para o fortalecimento do Movimento Nacional pela Infância. Esta nova realidade introduziu novas formas de participação do Unicef no movimento que a tornaram uma organização com papel fortemente pró-ativo. 

Unicef foi “contaminada” pelo clima de abertura, democracia e renovação que caracterizou a conjuntura política brasileira e teve atuação dinâmica, flexível e propositiva:

· apostou em experiências alternativas aos modelos e políticas tradicionais de atendimento às crianças e adolescentes e na criação de novas formas de atuação;

· investiu tanto na dimensão local como regional e nacional. Combinou ações pontuais e localizadas com iniciativas de articulação política nacional;

· valorizou a mídia e os meios de comunicação para a sensibilização da sociedade pela causa da infância e a formação da opinião pública em favor dos direitos da criança e do adolescente;

· construiu autonomia financeira ao ampliar a relação com empresas e doadores;

· convocou Ongs, governos, sindicatos e empresas para discutir estratégias de enfrentamento de problemas como o combate ao trabalho infantil; realizou estudos e produziu diagnóstico; financiou experiências em caráter experimental e contribui para a disseminação nacional de propostas bem sucedidas. 

Unicef-Brasil alcançou grande credibilidade junto à sociedade civil e reconhecimento nacional como organismo comprometido com a garantia dos direitos da criança e do adolescente, na medida em que sua presença no país foi ampliada com inúmeras parcerias nas diversas regiões, apoiadas pela existência de 5 escritórios zonais, e ganhou visibilidade pública na mídia. 

Lições aprendidas

Ao longo dos últimos anos, os programas de cooperação propiciaram a experimentação de ações diversificadas com amplo leque de parceiros que proporcionaram grande aprendizagem ao Unicef-Brasil. Essas experiências têm levado ao amadurecimento político e metodológico na construção dessas relações:
Em todas as 7 experiências de parcerias pesquisadas neste estudo atores sociais diferentes puderam articular suas visões em torno de objetivos comuns e ações concretas. A objetividade quanto ao foco programático, a explicitação e a diferenciação de papeis entre as instituições, a definição de responsabilidades e a transparência foram alguns componentes vitais na construção dessas relações. Nas experiências de participação do Unicef em fóruns ou articulações interinstitucionais, a abertura e o apoio à participação ampla de parceiros diversificados, a capacidade de aproveitar ao máximo as oportunidades surgidas e o compromisso com estratégias de programas intersetoriais e integrados foram fatores de sucesso. Alguns aspectos comuns a essas experiências sugerem que a consolidação das relações de parceria passa em diferentes níveis e graus pela:

· compreensão compartilhada da situação ou da realidade social em que se estrutura a ação conjunta. Neste sentido tem destaque a importância da produção de estudos e análises sobre a criança e o adolescente pelo Unicef, fator que proporcionou a identificação de interesses comuns entre atores sociais com quem não mantinha relação e deu sustentação às propostas de trabalho construídas em conjunto;

·  construção de relações de confiança entre parceiros por meio de trocas e conhecimento mútuo proporcionado pela convivência. Essa confiança ganha expressão quando se reconhece a reciprocidade do investimento de cada parte em torno do projeto comum e quando se constrói afinidades de posturas e de crenças; 

· respeito e valorização das diferenças entre parceiros que proporciona aprendizagem entre saberes, expertises e complementação de competências no desenvolvimento das ações;

· flexibilidade nas relações, que favorecem o surgimento de novas oportunidades de atuação, bem como a recriação dos processos de trabalho. Supõe interação permanente, diálogo aberto, rapidez nas decisões e desburocratização das relações;

· informação e comunicação ágil e contínua que alimentam o processo coletivo de trabalho ampliando horizontes e renovando-os continuamente, bem como favorecendo maior horizontalidade nas relações;

· transparência na prestação de contas e na avaliação da atuação de cada parte envolvida;

·  apropriação dos resultados e impactos gerados pelas ações comuns no âmbito de cada instituição, impulsionando seu crescimento; 

· respeito à autonomia e independência de atuação das organizações parceiras 

no âmbito dos acordos estabelecidos, que pressupõe definição clara de papeis e funções de cada uma.

Desafios apresentados

Alguns nós críticos permearam a construção dessas relações de parceria e devem ser matéria de maior aprofundamento e análise:

· A existência de grande quantidade de parceiros reduziu a capacidade do Unicef de prestar assistência técnica e alguns não puderam contar com especialistas em seus campos específicos de trabalho. Para o Unicef não se tornar apenas organismo financiador e gerenciador de projetos, a disponibilização de aporte técnico e político de qualidade ao Movimento Nacional pela Infância é fundamental.

·  O ajuste de expectativas entre o Unicef e a organização parceira é fator de qualificação da cooperação e a questão é processar de forma balanceada expectativas políticas, técnicas e de financiamento entre as partes. Há um consenso amadurecido ao longo da experiência brasileira de que não adianta criar o projeto do “Unicef” com qualquer tipo de instituição ou empresa, mas é preciso equilibrar a relação com as expectativas existentes para não “engessar” os relacionamentos.

·  A enorme quantidade de ações em que o Unicef está envolvido tem dificultado os processos de acompanhamento e avaliação das parcerias de forma mais sistemática.

· Ao valorizar e enfatizar a necessidade de que as instituições apoiadas pelo Unicef construam sua própria sustentabilidade financeira, criando alternativas próprias de captação de recursos e novos apoiadores, novas demandas são apresentadas. Unicef pode ter papel de agente facilitador na intermediação de novos contatos ou, então, de balizar e legitimar a instituição frente a potenciais novos parceiros e apoiadores. 

·  A formatação de projetos de trabalho com parceiros em que os objetivos, metas, resultados, impactos, indicadores de avaliação e meios de verificação sejam claramente definidos tem encontrado resistência por parte de alguns antigos parceiros acostumados à informalidade dos acordos de cooperação financeira do Unicef, sendo interpretada por alguns como uma exigência burocrática ou mesmo como quebra da relação de confiança. Esta reação sugere que a questão não foi adequadamente trabalhada como fator de crescimento e desenvolvimento institucional. 

·  A qualidade, agilidade, objetividade da comunicação interinstitucional entre os parceiros requer maior investimento.

· A dinâmica que imprime ao relacionamento com os parceiros de maior proximidade ou distanciamento, participação formal ou engajada vai repercutir no grau de organicidade da relação e na abertura à influência recíproca.

· O time de duração de uma parceria, bem como os procedimentos e parâmetros para sua finalização precisam ser mais bem equacionados.

· No momento atual em que se inicia um novo Programa de Cooperação para o país e as relações de parceria têm que ser revistas a luz dos objetivos, metas e estratégias traçadas e, por outro lado, há mudanças expressivas no quadro de técnicos do Unicef as dificuldades de resgatar o histórico da relação com cada parceiro e recuperar os processos de avaliação anteriores são evidentes, inclusive para a realização deste estudo. E aí a questão não é apenas funcional, mas diz respeito à responsabilidade deste organismo em contribuir na construção da memória do Movimento Nacional pela Infância, permitindo a socialização do acúmulo de sua experiência no país.

· O Unicef é visto como uma instituição pouco transparente, no sentido de que os procedimentos metodológicos e operacionais nem sempre são explicitados claramente e não são compreendidos por todos, assim como suas linhas de trabalho.

· A criação de mecanismos e espaços que resgatem e dinamizem a relação com antigos parceiros de importância estratégica que hoje atuam em “raia própria” e não precisam mais do apoio técnico ou financeiro do Unicef é uma questão para melhor apreciação.

· O descompasso entre as dinâmicas administrativas a nível nacional e a sede internacional do Unicef no que se refere à autorização de despesas e a remessa de recursos solicitada para o país para os projetos apresentados tem gerado inúmeros problemas. O atraso do Unicef em cumprir os cronogramas estabelecidos com as instituições parceiras para a liberação das parcelas dos recursos tem ocasionado dificuldades no andamento dos trabalhos e no cumprimento dos compromissos acordados.

Unicef está no centro da articulação do Movimento Nacional pela Infância e se esta posição lhe confere vantagem, também apresenta o risco de o tornar auto-referente e a autoconfiança estreitar a permeabilidade na relação com os parceiros, característica que a própria historia mostrou ser vital para qualificar permanentemente a sua atuação no movimento.

Recomendações

1) Mudanças na conjuntura política e econômica incidem diretamente na dinâmica do Movimento Nacional pela Infância e o impacto da atuação do Unicef será proporcional a sua capacidade em apreender a complexidade de cada momento e redefinir o seu papel. A produção sistemática de análises da conjuntura e de pesquisas e estudos sobre a situação das crianças e adolescentes é fundamental.

2) As experiências dos fóruns como espaços de mobilização e articulação de interesses entre diversos atores sociais apontam a perspectiva de evoluírem para a conformação de redes que dão continuidade aos processos coletivos de trabalho e demandam novos instrumentos para dinamizar e alimentar os interesses comuns e fortalecer a atuação estratégica do conjunto. As redes têm se caracterizado por objetivos compartilhados, horizontalidade das relações,  interdependência, cooperação entre os participantes e múltiplos níveis e diferentes graus de inserção no conjunto. Unicef deve investir na reorganização de seus processos internos de trabalho e no desenvolvimento de metodologias que contribuam para a implementação de redes nas áreas estratégicas desenhadas para o Programa de Cooperação 2002-2006.

3) No âmbito das experiências analisadas neste estudo a participação de adolescentes e jovens na gestão dos programas e projetos dirigidos a eles ainda é tímida e mesmo inexistente. Mais do que estimulá-la, o Unicef deve estabelecer como critério de avaliação positiva das parcerias a construção de espaços e procedimentos que torne essa participação uma realidade nas diversas instituições.

4) O acúmulo de experiência do Unicef durante todos esses anos de cooperação no país pouco tem sido socializado e compartilhado com seus parceiros e, nesse campo, o Unicef deixa de dar uma contribuição significativa à sociedade brasileira. Para isso é preciso:

· organizar e disponibilizar a documentação interna referente ao acompanhamento e avaliação dos diversos projetos e relações de parceria que o Unicef tem apoiado, tais como relatórios de atividades e produtos realizados. A importância dessa iniciativa reside não apenas na construção da memória da cooperação no país, mas no aporte significativo que a diversas experiências apresentam para o desenho de novas estratégias de atuação não apenas do próprio Unicef, mas dos demais setores envolvidos no Movimento Nacional pela Infância,

· sistematizar, organizar e disponibilizar ao público um banco de experiências nas diversas áreas e sobre os temas abarcados pelos programas de cooperação, envolvendo experiências do Unicef junto ao setor governamental, setor privado, organizações não-governamentais, universidades, igrejas, comunicação e mídia, associações profissionais e sindicatos, fóruns e redes,

· e produzir meios de comunicação institucional que explicitem o papel do Unicef no país, descrevam as estratégias e os Programas da Cooperação 2002-2006 e caracterizem as formas de relação com os diferentes setores da sociedade e do governo.

5) O programa de cooperação para 2002-2006 já apontou a necessidade do Unicef concentrar esforços em um número menor de parcerias que promovem maior impacto na situação da criança e do adolescente. Mas o Brasil é um país com enorme extensão territorial e grande diversidade cultural e regional. O crescimento do Movimento Nacional pela Infância apresenta muitos campos expressivos de atuação para efetivação dos programas da cooperação desenhados para o próximo período e, mesmo com a seleção mais criteriosa de parceiros, alguns desafios se colocam para o Unicef. São eles:

· conciliar sua estrutura operacional, demasiadamente enxuta e reduzida, com a demanda e a amplitude das iniciativas desenvolvidas no país em áreas estratégicas,

· acompanhar e colaborar com os projetos apoiados, imprimindo qualidade técnica e política à relação com os parceiros ou provendo este apoio por intermédio de Ongs e organismos especializados que possam responder a demandas específicas.

6) Criar espaços e mecanismos para resgatar a relação com antigos parceiros, como a Pastoral da Criança, e para alimentar a relação com organizações que tem uma natureza política e estratégica, mas que o Unicef não tem práticas sistemáticas de trabalho e nem dá apoio financeiro. O grande potencial de articulação do Unicef favorece a disseminação de uma cultura de solidariedade, o intercâmbio de informações e experiências que o trabalho em rede pode propiciar com informalidade e flexibilidade.

7) A prestação de contas e a visibilidade dos resultados e impactos alcançados pelos projetos que Unicef apóia ganham cada vez mais importância para sustentar sua credibilidade junto aos doadores. Hoje eles são muito mais exigentes e cobrativos. O novo Programa 2002-2006 para o país definiu, com acerto, o monitoramento e a avaliação dos projetos em parceria como um dos eixos principais de trabalho. Com este objetivo, Unicef está exigindo que todos os parceiros formatem projetos com definições claras de metas, resultados, indicadores de avaliação, etc. Esta proposta pode servir de estímulo para o desenvolvimento e a qualificação dos processos de trabalho das instituições, se, na seqüência, não se tornarem “camisa de força”, engessamento à flexibilidade necessária para lidar com as mudanças da conjuntura e com os novos desafios que o próprio desenvolvimento das ações vai apresentando. A implementação de modelos de planejamento de atividades para o monitoramento pode ser de grande contribuição se não substituir o aprendizado de formas cooperativas de trabalho, a vitalidade das trocas de informação, do diálogo e da participação e não burocratizar o relacionamento com os parceiros. A tendência à “formalização” das relações é grande. 

4 - Glossário

Social Capital -  Although not a new concept, social capital has recently been brought back to life by the works of Robert Putnam, basically Making Democracy Work  and Bowling Alone, based on studies of social capital in Italy and the USA, respectively. In his study on Italy, Putnam writes that “voluntary cooperation is easier in a community that has inherited a substantial stock of social capital, in the form of norms of reciprocity and networks of civic engagement. Social capital here refers to features of social organization, such as trust, norms, and newtworks, that can improve the efficiency of society by facilitating coordinated actions: like other forms of capital, social capital is productive, making possible the achievement of certain ends that would not be attainable in its absence...In a forming community, where one farmer got his hay baled by another and where farm tools are extensively borrowed and lent, the social capital allows each farmer to get his work done with less physical capital in the for of tools and equipment.” (Putnam, 1993: 167) Putnam also reminds us that “one special feature of social capital, like trust, norms and networks, is that it is ordinarily a public good, unlike conventional capital, which is ordinarily a private good”. (Ibid., 170)

Governance – While ‘government’ implies formal institutions, governance is seen in a much broader sense as covering a range of institutions that contribute to the political decision making process in general. We can use Rosenau, who considers that “it seems a mistake to adhere to a narrow definition in which only formal institutions at the national and international levels are considered relevant. In the words of the Council of Rome, ‘we use the term governance to denote the command mechanism of a social system and its actions that endeavor to provide security, prosperity, coherence, order and continuity to the system...Taken broadly, the concept of governance should not be restricted to the national and international systems but should be used in relation to regional, provincial and local governments as well as to other social systems such as education and the military, to private enterprises and even to the microcosm of the family’. Governance, in other terms, encompasses the activities of governments, but it  also includes the many other channels through which commands flow in the form of goals framed, directives issued and policies pursued”. (Rosenau: 29)  

 Solidary Economy – Economia solidaria involves a wide range of economic activities that take into consideration the social and ethical aspects of production. It ranges from micro-credit schemes like Banco do Povo, to different kinds of cooperatives, rural settlements, different types of self-management of economic units by the workers, as well as commercial arrangements that favor consumers’ access to products from socially and ecologically responsible enterprises. People are finding out they can vote with their pockets when buying, or when deciding how they invest their savings. Paul Singer, from Sao Paulo, Brazil, organized an ample study of this new and growing sector in Brazil. 
Global Movement for Children – A world-wide movement launched by Nelson Mandela, Graca Machel and Unicef, with instrumental participation by Save the Children Alliance  and Plan International. The core of the movement already exists and comprises thousands of individuals and organizations that are already engaged in the cause of children’s and women’s rights. The effort is being made to expand this core by attracting a much broader group of organizations including,m for example, trade unions, religious and youth organizations, local authorities, political organizations, women’s organizations and various foundations. In addition, it is hoped to attract prominent public figures – politicians, academics, performers and sports personalities – as well as media organizations. The Movement also seeks to engage business leaders and private sector groups in dialogue and activities that will lead to improvements for children and to responsible behavior towards children. (from: The Global Movement for Children: Changing the World with Children, Unicef, December 2000) 

Trust - Trust is apparently a simple idea. We include it in the glossary because it is becoming one of the most important concepts in the building of a more solidary society, and an essential ingredient of any partnership. It is a key concept in such studies as Development as Freedom, by Amartya Sen, or in the studies by Robert Putnam on social capital. In a growingly contractual society based on lawyering, trust is becoming a key input, and can make all the difference between programmes that work and those which don’t. Trust is becoming a key asset, well understood by corporations that seek public recognition through social responsibility - and partnerships with Unicef -, by civil society organizations that depend on it vitally to reach communities, by partners or allies in general who are becoming gradually more aware that no legal document can substitute the trust a person, a group or an organization have earned.  

Business Community – Business community is referred to as the private sector, the market sector, the for-profit sector and other expressions. Although the terms allow us to separate government from the private sector, and from the non-profit sector, the issues may be confused. Small scale production for local markets can frequently be assimilated to local initiatives to generate income and jobs, while giant national and transnational corporations, with huge financial,  media e political leverage capacity, represent a totally different reality. Unicef makes a further distinction between corporations which demonstrate a “willingness to exercise corporate social responsibility” and those that are “unacceptable under any circumstances”, like businesses in the armaments and weapons sector, tobacco industries and others.    

Partnership, alliance and others… – It is difficult to reach a definition of this broad movement generated both through more democratic and participatory approaches to the way we do things, and through the new networking and informal cooperation the emerging technologies make possible. We would recommend a dose of common sense and flexibility in understanding what the different actors mean by partnerships, alliances, networking and similar terms. Claire Bernard writes that “partnership is on the one hand a problem solving mechanism and on the other a development strategy, both requiring the combined efforts of two or more individuals or groups to attain a shared objective. It necessitates the pooling of resources, tangible and intangible. To be effective, however, it must be built on: a philosophical/ideological underpinning (such as, for example, a belief in social justice or equity etc.); building and nurturing of relationships; division of labour; a spirit of collectivism; high trust and appropriate institutional arrangements (committees, special agencies etc.).” (Bernard: 12) Sam Bickel, on the other hand, tries to define the borders between the different terms: a possible set of definitions would be: Partnership - formal agreement regulated through a contract, normally involving the transfer of resources and a common planning for mutually agreed goals, normally between two parties only; Alliance would be a formal agreement to collaborate together, particularly in planning and coordination, but without solidification in a contract and therefore normally without a transfer of resources,  between two or among multiple parties; network would be a self-regulated and therefore informal agreement to share information and seek out areas of mutual interest, possibly involving a formalized information sharing, but with the members retaining complete autonomy of action. (from: Sam Bickel, Unicef regional office in Panama).  We have not seen sufficient agreement on such definitions to justify an option, and a further difficulty results from the fact that the very word “partnership” is used in Brazil (“parceria”), but does not exist in Spanish. 

Civil Society Organizations – CSOs – CSO is the generic term for all entities, groups, institutions and organizations within civil society,  a third sector outside of government/the public sector and market forces/the for-profit sector. It includes foundations, civic movements, advocacy groups, trade unions, cooperatives, associations of local authorities, religious organizations, professional organizations, associations of elders or farmers, women’s cooperatives, the independent media, and NGOs. Humanitarian, development-focused and human rights NGOs are CSOs specializing in carrying out programme activities, globally, regionally, nationally and sub-nationally. Community Based Organizations (CBOs) are the smallest organizational entity of the structure of Civil Society. They work at a smaller scale to serve communities. (from: Unicef, Components of a New Framework for Collaboration with NGOs).

5 - Unicef – Expanding Partnerships and Alliances – MTSP 2002-2005

The Unicef Medium Term Strategic Plan for the Period 2002-2005  presents the following plan for partnerships and alliances:

During 2002-2005, particular attention will be devoted to the promotion of partnerships and alliances that advance the Medium Term Strategic Plan priorities. At the core of the Global Movement for children is the concept of “changing the world with children”. Unicef will continue to forge and strengthen partnerships with children and young people, creating opportunities for their voice to be heard and facilitating meaningful participation. As a member and catalyst of the Global Movement for Children, Unicef will work to broaden its membership and increase the level and visibility of actions by GMC partners, so that together we can build a world fit for children. 

Unicef will strengthen existing partnerships and alliances and develop new ones that can achieve concrete results for children, in areas such as:

· Joint advocacy with UN agencies, Unicef National Committees, Ngo and other partners to advance common objectives within the WFCC agenda, for example advocacy on girls education, poverty reduction strategies, debt reduction, and HIV/AIDS prevention.

· Promotion of cost-effective interventions for scaling-up that are related to the MTSP priorities, for example partnerships with private sector suppliers on micronutrient fortification and the production of insecticide-impregnated bednets.

· Synergistic alliances that capitalize on the comparative advantages of individual partners to achieve results far beyond the capabilities of any one partner, for example the Global Alliance for Vaccines and Immunization (GAVI), and procurement services on behalf of programme governments, donors and development banks.

·  Partnerships for expanding the availability of technical assistance and advancing counterpart capacity building through cooperation with NGOs and others in MTSP-related areas. 

· Private-public sector partnerships that generate or leverage resources for children, e.g. partnerships with the private sector on food fortification, and partnerships with professional and service organizations such as Rotary International and Kiwanis. Unicef will advance the global availability of commodities related to the MTSP organizational priorities through leadership in the formation of alliances with potential users and producers of unmet supply requirements  and by promoting donations-in-kind from the private sector.

· Programme partnerships with civil society and community-based organizations, municipalities, and non-traditional partners in governments such as ministries of justice, interior/home affairs, and finance.

6 - Principles of Partnership – Peter Drucker

[image: image1.png]


In december 1996, the Drucker Foundation organized a meeting with the support of the Rockefeller Brothers Fund and Mutual of America. The meeting convened leaders from all three sectors to explore partnerships and collaboration. The closing principles of partnership are below. 

Principles of Partnership

In the closing session, participants and presenters reached agreement on five guiding principles for moving forward. Twenty-eight leaders from around the country, from public, private, and nonprofit institutions and representing the spectrum of political viewpoints, reached remarkable consensus about the need and the means to achieve effective social partnership. All recognized that the challenges facing government, business, nonprofit organizations, and society as a whole are too great to be addressed by any one sector. All leaders, to succeed, must build bridges. To provide a framework for such efforts, the group, acting as partners, delineated the following principles: 

· Partners must understand not only the values, goals, and constraints of the partnership itself but also the values, goals, and constraints of the other partners. It’s not enough to ask, “How do we accomplish our agenda?” You must also ask, “How do we help our partners accomplish their agenda?” That is especially true for nonprofits, which tend to worry most about their own needs. You must educate other members of the partnership, but you must also satisfy other members’ expectations. 

· Partnerships must translate broad goals into measurable, interim targets and time frames. All partners must be committed to the shared mission and objectives before taking the first step. Goals must be attainable but meaningful. 

· Different issues require different types of partnerships. Some are appropriately corporate-initiated, others are social sector-initiated, still others are government initiated. Openness to the leadership needs of the project is key. Equal partnership is the goal. 

· Partnerships rely not just on the clarity of mission but also on a mutual understanding of partners’ roles. Partnerships often come to grief when they are successful. That is when partners often realize that they have different definitions of results, and thus different definitions of success. Unless there is agreement in the beginning about the definition of success and expected results trouble is likely. 

· The three sectors of society have different needs and objectives, but must work together. Their relationships and responsibilities vary in terms of policy making, funding, leadership and execution, but the three sectors are equally important. 

7 - International Classification of Nonprofit Organizations – Lester Salamon

The ICNPO was drafted by the John Hopkins Center for Civil Society Studies, on the basis of the International Standard Industrial Classification (ISIC). Details can be found in Lester M. Salamon, Global Civil Society, p. 471; see also Lester M. Salamon and Helmut A. Anheier, eds., Defining the nonprofit sector, Manchester University Press, Manchester 1997. 

Group 1 – Culture and Recreation

Group 2 – Education and Research

Group 3 – Health

Group 4 – Social Services

Group 5 – Environment

Group 6 – Development and Housing

Group 7 – Law, Advocacy and Politics

Group 8 – Philantropic Intermediaries and Voluntarism Promotion

Group 9 – International 

Group 10 – Religion

Group11 – Business and Professional Associations, and Unions

Group 12 – (Not Elsewhere Classified)

8 - Civil Society Organizations: Unicef Classification

Civil Society Organizations according to Unicef presentation material are organized as follows:

· Religious Organizations (e.g. churches, temples)

· Research Organizations and Institutions (e.g. universities)

· Service Delivery, Humanitarian and Capacity-Building Organizations (e.g. development NGOs, NGOs specialized in emergency relief)

· Advocacy Organizations (e.g. human rights groups, social and economic movements)

· Fellowship and Recreation Organizations (e.g. Rotary Clubs, sports clubs)

· Grant-making and Philanthropic Intermediaries (e.g. private foundations)

· Public Interest Media Organizations (e.g. non-profit  newspapers, traditional media)

· Cooperatives (e.g. women’s and farmers’ cooperatives, small credit cooperatives, savings clubs)

· Professional Associations (e.g. labor unions, chambers of commerce, medical or lawyers’ associations)

· Traditional Organizations (e.g. groups of elders, clan groups).

9 - Components of Comprehensive Social Capital Index: Robert Putnam 

Putnam propõe a medida do capital social através de 14 indicadores, desenvolvidos, e isto é importante, para os Estados Unidos. De toda forma, pareceu-nos que esta metodologia pode ser útil, como ponto de referência para a elaboração de indicadores de capital social em países da América Latina e Caribe: (Putnam, 2000: 291)
  


Measures of community organizational life



Served on committee of local organization in last year



Served as officer of some club or organization in last year



Civic and social organizations per 1,000 population



Mean number of club meetings attended in last year



Mean number of group memberships


Measures of engagement in public affairs

Turnout in presidential elections

Attended public meeting on town affairs in last year


Measures of community volunteerism



Number of nonprofit organizations per 1,000 population



Mean number of times worked on community project last year



Mean number of times did volunteer work in last year

Measures of informal sociability


Agree that “I spend a lot of time visiting friends”


Mean number of times entertained at home in last year

Measures of social trust


Agree that “Most people can be trusted”


Agree that “Most people are honest”

Algumas das questões podem parecer ingênuas. No entanto, para os Estados Unidos, o índice refletiu de maneira impressionante os conhecimentos históricos e os inúmeros estudos qualitativos sobre diversos Estados americanos. Assim, os Estados do Sul, que herdaram desde a escravidão estruturas mais autoritárias e menos participativas, são os que atingem o índice mais baixo, e a correlação é muito significativa.

A medida do capital social torna-se ainda mais significativa para nós, pela correlação extremamente próxima que apresenta com as condições da infância. Putnam utiliza o ince “Kids Count” publicado anualmente pela Annie E. Casey Foundation: (Putnam, 2000:297)

Kids Count Index of Child Welfare


Percentage low-birth-weight babies


Infant mortality rate (deaths per 1,000 live births)


Child death rate (deaths per 100,000 children age 1-14)


Deaths per 100,000 teens ages 15-19 by accident, homicide and suicide


Teen birth rate (births per 1,000 females ages 15-17)


Percent of teens who are high school dropouts (ages 16-19)


Juvenile violent crime arrest rate (arrests per 100,000 youths ages 10-17)


Percent of teens not attending school and not working (ages 16-19)


Percent of families with children headed by a single parent

 “Child development, comenta Putnam, is powerfully shaped by social capital...Statistically, the correlation between high social capital and positive child development is as close to perfect as social scientists ever find in data analyses of this sort”. Naturalmente, a correlação não significa que a situação das crianças resulta apenas do nível de capital social, mas é verdade também que tanto a educação como a saúde e outros fatores são também diretamente influenciados pela capacidade de organização social, gerando o vínculo de causalidade. 

10 - Classificação de setores de atividade – Ladislau Dowbor

Áreas e setores de atividades: Ao analisar as atividades econômicas e sociais a partir dos seus setores, que representam conjuntos de atividades relativamente coerentes em termos técnicos ainda que diferenciados em termos de subsistemas sócio-econômicos aos quais pertencem, baseamo-nos no conceito de relações técnicas de produção.  Trata-se menos, aqui, de listar setores, do que de lembrar a que ponto o conjunto pertence a uma lógica articulada.
I - Atividades produtivas
· Agricultura e pecuária

· Exploração florestal

· Pesca

· Mineração 

· Construção

· Indústria de transformação

II - Infraestruturas econômicas
· Transportes

· Telecomunicações

· Energia

· Água e saneamento

III - Intermediação comercial e financeira
· Intermediação comercial

· Intermediação financeira 

IV – Políticas sociais
· Saúde

· Educação

· Cultura, informação e entretenimento 

· Urbanismo, habitação e redes de proteção social

· Turismo e esportes 

· Justiça e segurança

Uma quinta área, essencial para a coerência do conjunto, e bastante difusa e complexa para ser classificada, é o que poderíamos chamar de governança, incluindo as atividades de um ministério de finanças e planejamento, por exemplo, e também associações profissionais patronais ou de trabalhadores, que buscam regular a inserção social e econômica das suas atividades e assim por diante. Estas áreas e os setores correspondentes são analisados em detalhe em: Ladislau Dowbor – La Reproducción Social: propuesta para la gestión descentralizada – Siglo XXI, México, 1999
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Pastoral da Criança - pastcri@rebidia.org.br  pastcrianc@tba.com.br 

Peter Spink, Ilka Camarotti – Programa Gestão Pública e Cidadania – http://inovando.fgvsp.br 

Rits – Rede de Informação do Terceiro Setor – http://rits.org.br 

Silvio Caccia Bava – Instituto Polis http://www.polis.org.br 

Unicef – http://www.unicef.org 

Unicef – http://www.uniceflac.org 

Unicef – Child Friendly Cities – www.childfriendlycities.org 

� - James R. Sanders, do Evaluation Center – Western Michigan University 


� Rodger Doyle – Unwed Motherhood in Industrial Countries Rise – Scientific American, January 2002


� Uma bela descrição deste processo pode ser encontrada no livro de Edward O. Wilson, O Futuro da Vida, Editora Campus, São Paulo 2002


�  “We live in a time when no organization can succeed on its own”. James E. Austin – The Collaboration Challenge: How Nonprofits and Businesses Succeed Through Strategic Alliances –  Harvard Business School, The Peter Drucker Foundation, San Francisco, 2000 


� Human Development Report 2001 – Making New Technologies Work for Human Development – New York 2001, p. 172 


� Human Development Report 1998, p. 37


� - Ver Claus Offe, The present historical transition and some basic design options for society institutions - 1998, � HYPERLINK http://mare.gov.br ��http://mare.gov.br� 


�  - O potencial desta "triangulação" é estudado em detalhe no nosso Introdução ao Planejamento Municipal, Ed. Brasiliense 1989, e no mais recente A Reprodução Social, Vozes 1998. 


�  - Nick Moore, in Unesco, World Information Report 1997/98, p. 279


� -UNDP – Human Development report 2001, p. 157 


� - O relatório já mencionado da Unesco vê como importante o desenvolvimento de amplas redes de comunicação local de informações: "It is now possible to allocate broadcasting channels for use by quite small communities, and in this way it becomes possible to broadcast live events like school governors' meetings. Where this has been done a surprisingly high level of interest has been shown by members of the public" - Nick Moore, in Unesco, World Information Report 1997/98, p. 279.  


� Robert Putnam analisa bem a distinção entre organisações sociais exclusivas, –  veja-se a Ku Klux Klan por exemplo – onde a identificação é contra os outros, e as  inclusivas, que constroem pontes entre as diferentes visões e culturas.  Ver Putnam, Bowling Alone. 


�  - Um exemplo da tendência pode ser vista na elaboração do Human Development Report pelas Nações Unidas, centrado em indicadores de qualidade de vida, em contraposição ao mais antigo World Development Report do Banco Mundial, centrado no PIB e atividades financeiras. A tendência se reflete igualmente no movimento ambientalista empresarial, nos novos conceitos de responsabilidade social das atividades econômicas e assim por diante. A canalhice dos vereadores corruptos de São Paulo, rindo descaradamente das suas bandidagens, pode gerar um desânimo geral sobre a política, mas pode também gerar um compreensão de que instituições sem controle da sociedade civil degeneram, e apontar para a busca construtiva de formas mais democráticas de organização institucional.  


� - Business Week, 4 September 1999


� - Em termos metodológicos, a confusão remonta ainda a Colin clark, quando se começou a confundir a forma de desenvolver determinadas atividades, incorporando mais ou menos tecnologia e conhecimento, com os setores da economia. Na origem, era correta a distinção entre o produtor de sapatos, que fornece um bem concreto, e o barbeiro, que nos presta um serviço. O serviço se esgota no ato da prestação, o sapato continua como produto. Hoje estre universo se tornou muito mais difuso. Quem programa uma máquina de comando numérico faz o que? 


� - Joseph Weber, Lifetime Learning: School is Never Out, Business Week, October 4, 1999, p. 99. 


� A emergência deste gigante que é a área das políticas sociais também foi parcialmente disfarçada pelo já mencionado generoso e vago conceito de serviços. Este conceito, que envolve desde a prostituta até o encanador, o governador  e o  consultor financeiro, merece ser arquivado. Tecnicamente, é um outros: tudo que não trabalha com a terra (primário) ou  com máquina (secundário) adquire residualmente a etiqueta de serviços. Em termos metodológicos, não podemos mais trabalhar com um outros que representa dois terços ou mais do nosso universo de análise.  Numa sociedade complexa, temos de desdobrar os serviços nos seus componentes diferenciados,  e passa a utilizar definições mais precisas, ainda que menos abrangentes. 


� A visão conservadora só se sustenta ao isolarmos a economia dos seus impactos sociais. No mundo acadêmico, isto se traduziu na separação dos dois universos de análise, a economia que cuida de como fazer fortuna, equilibrar o câmbio, controlar juros e semelhantes, enquanto as ciências sociais cuidam de ajudar as vítimas do processo. Este universo esquizofrênico não tem muito sentido.  


� -  The Negotiated Economy, Ove K. Pedersen, Department of Political Science, Copenhagen University, Copenhagen, e-mail op@ifs.ku.dk or � HYPERLINK mailto:okp@get2net.dk ��okp@get2net.dk�


� - No Brasil, constitui de certa maneira um primeiro passo mais visível o acordo da empresa Carrefour com o governo do Rio Grande do Sul, em que Carrefour destinou parte do seu espaço para pequenos comerciantes, para evitar o efeito desemprego, e está organizando parte do seu abastecimento diretamente com pequenos produtores rurais. Não se trata mais de caridade empresarial, trata-se de bom senso na articulação de objetivos econômicos, ambientais e sociais. A empresa ganha simpatia e nome, o político ganha visibilidade, a sociedade ganha empregos e atividades econômicas. Só perdem os eventuais ideólogos, ofuscados na sua visão de modêlos puros. 


� - Uma visão aprofundada do tema pode ser encontrada no nosso A Reprodução Social, Editora Vozes, Petrópolis 1998. O conceito de reprodução social foi escolhido justamente porque a reprodução do capital aparece como estreita demais para o próprio desenvolvimento. 


� - Pnud/Ipea - Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil 1996 - Brasilia, Pnud/Ipea 1996, p. 57


� - Banco Mundial, Brasil: Despesas do Setor Público com Programas de Assistência Social - Documentos do Banco Mundial, 27 de maio de 1988, vol. I - Os 25% referem-se ao setor público e privado. Em entrevista de 22 de outubro de 1999, o Ministro Pedro Malan estimava o gasto social brasileiro em 21% do Pib.  


� - Um bom resumo da organização da área social no Canadá pode ser encontrado no livro de Frank McGilly, Canada's Public Social Services, Oxford University Press, Toronto 1998


� - A título exemplo, ver o pequeno livro organizado por Peter Spink e roberta Clemente, 20 Experiências de Gestão Pública e Cidadania, editado pela FGVem 1997; ou as experiências apresentadas no trabalho Herramientas Locales para Generar Empleo y Ocupación, coordenado por Maria Marcela Petrantonio, Mar del Plata, Mercociudades, 1998; Pólis editou em parceria com o BNDES um excelente estudo de 125 experiências de gestão, em 2000; a Fundação Abrinq publica um boletim informativo Prefeito Criança; o Cenpec trabalha na sistematização de experiências educacionais; Polis e outras instituições organizaram um “anel” de bases de dados de experiências � HYPERLINK "http://web-brazil/gestaolocal" ��http://web-brazil/gestaolocal� . 


�  II Congreso Mundial de Redes Ciudadanas, Buenos ayres, diciembre 2001 - Luiz Angel Fernández Hermana, Las instituciones socials de Internet, � HYPERLINK "mailto:luisangel@enredando.com" ��luisangel@enredando.com� 


�  Osvaldo León, (coordinador), capítulo “Aprender a Aprender” de Movimientos Sociales en la Red, Quito, septiembre de 2001, disponível em � HYPERLINK "http://alainet.org/publica/msred" ��http://alainet.org/publica/msred�


� Castells, op. cit. P. 61, citando Kevin Kelly (1995) Out of Control: the Rise of the Neo-biological Civilization, Menlo Park, CA: Addis-Wesley


� É interessante ver como no Brasil, por exemplo, a dinâmica de parcerias se desenvolveu com força particular no Rio Grande do Sul e na região do Grande ABC de São Paulo, ambas regiões de tradições de organização operária, e com fortes raízes de movimentos comunitários trazidos por imigrantes italianos e outros.


� Outro aporte essencial da pesquisa dirigida por Lester Salamon, é a metodologia de classificação e organização de informações sobre o terceiro setor, que veremos mais adiante. 


� Ver dados detalhados do peso do Terceiro Setor por país nas p. 396 e ss. de Global Civil Society


� We are using here some of the main topics of Appendix A – Methodology and Approach, in Global Civil Society. Details can be found in Lester M. Salamon, Global Civil Society, p. 471; see also Lester M. Salamon and Helmut A. Anheier, eds., Defining the nonprofit sector, Manchester University Press, Manchester 1997.  As categories utilizadas no estudo do Pnud/Ipea para elaborar o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil 1996 são praticamente idênticas: as OSC teriam como características comuns: são entidades estruturadas; funcionam fora da esfera do governo; não geram ou distribuem lucros; são autônomas; mobilizam as pessoas para se engajarem em atividades voluntárias; produzem bens ou serviços para o bem da coletividade. Apenas a última categoria amplia um pouco a metodologia adotada por Salamon. 


� Disponível na Abong, ver abaixo em Anexos, “contatos úteis”. O Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil 1996 traz uma primeira sistematização. O documento da Comunidade Solidária – Parcerias para o Desenvolvimento Social – Documento de Referência – Brasília, Conselho da Comunidade Solidária, 19 de novembro 2001, é útil ainda que geral. 


�  Segundo Ruth Cardoso, a lei das OSCIPs, também conhecida como lei do Terceiro Setor, “introduz uma nova concepção de esfera pública social, que possibilita firmar parcerias entre Estado e sociedade civil sobre novas bases mais condizentes com as atuais exigências de publicização e eficiência das ações sociais”...”O sentido estratégico maior desta reforma do marco legal que regula as relações entre Estado e Sociedade Civil no Brasil é o empoderamento das populações, para aumentar a sua possibilidade e a sua capacidade de influir nas decisões públicas e de aduzir e alavancar novos recursos ao processo de desenvolvimento do país. A lei 9790/99 visa, no geral, a estimular o crescimento do Tercerio Setor. Estimular o crescimento do Terceiro Setor significa fortalecer a Sociedade Civil. Fortalecer a sociedade Civil significa investir no chamado Capital Social”.  (Comunidade Solidária: 11 e 13). 


� Analisar as fontes de financiamento das organizações da sociedade civil, por exemplo, dá uma idéia realista das contribuições do setor empresarial. Na pesquisa dirigida por Lester Salamon, aparece que “like Brazil, the nonprofit organizations in the Latin American countries included in this project also derived the majority of their revenues from fees and charges. In fact, the share of total nonprofit income coming from fees stood at 74,0 percent for all five Latin American countries, on a par with the Brazilian figure of 73.8 percent. The public sector and philanthropic shares of nonpofit revenue in Brazil were also equivalent to the regional average, with public sector support in Brazil equal to the regional average of 15.5 percent and private giving slightly above (10.7 percent vs. 10.4 percent).” (Salamon, p. 405). Os países latino-americanos estudados foram Argentina, Brasil, Colômbia, México, e Peru).


� Folha de São Paulo, 30 de janeiro de 2002. Os 72% foram constatados na média de dezembro 2001.


�  - Paul Singer e André Ricardo de Souza, organizadores, A Economia Solidária no Brasil: a autogestão como resposta ao desemprego – Editora Contexto, São Paulo, 2000 – www.editoracontexto.com.br


� - idem, p. 22-23


�  - Autogestão, anteag@terra.com.br


� Ver acima, nota 33, dados da pesquisa de Lester Salamon. 


� A estrutura de controle dos sistemas mundiais de informação joga um papel essencial nestas tendências. O WSIS (World Summit on the Information Society) no final de de 2002, destinado a alterar as regras do jogo no sistema mundial de comunicações, constitui portanto uma arena importante para todos os que trabalham com políticas sociais. Ver � HYPERLINK "http://www.comunica.org/cris" ��http://www.comunica.org/cris� e � HYPERLINK "http://www.itu.int/wsis" ��http://www.itu.int/wsis� 


� - “Há um debate que toma forma cada vez mais complexa entre duas perspectivas: a do sindicalismo-cidadão e a do sindicalismo-prestador de serviço. Os nomes podem mudar, sindicalismo “de resultados” versus sindicalismo de “ação política coletiva”, mas o sentido da disputa permanece o mesmo.” – Leonardo Trevisan - Educação e Trabalho – Senac, São Paulo, 2001.   


� De acordo com o Human Development Report 1998, os gastos mundiais em publicidade atingem 430 bilhões de dólares por ano, uma cifra estarrecedora quando consideramos como este dinheiro é utilizado, e os dramas reais que a humanidade hoje enfrenta.  


� - Segundo o IBGE, para uma população ativa de 80 milhões, há 19,6 milhões de trabalhadores formalmente assalariados, com carteira assinada, no setor privado. Ver dados completos in L. Dowbor, O que Acontece com o Trabalho,  São Paulo, Senac 2002 (no prelo).


� Segundo Garrison, “estudos recentes sobre esta colaboração crescente comprovam que há certas áreas temáticas como proteção ambiental, prevenção contar AIDS e redução de pobreza rural, que se mostram mais propensas a uma colaboração intersetorial e que podem potencializar seus benefícios.” 


� L. Dowbor, A Reprodução Social


� The World Bank is searching for management solutions in the same direction. An interesting study is Indicators and Methods to Measure Participation, Demand Orientation, and Local Organizational Capacity in Community Driven Projects, A Workshop Sponsored by the Social Policy and Resettlement Division, Environment Department, The World Bank, January 29-31, 1997


� Unicef/Iula – Partnerships to create Child-Friendly Cities: Programming for Child Rights with Local Authorities – Unicef – � HYPERLINK "http://www.childfriendlycities.org" ��www.childfriendlycities.org�  - Florence, April 2001


� - Unicef – Guidance for Collaboration with Non Goverrnmental Organizations and Community Based Organizations in Country Programmes of Cooperation –  NYHQ, Programme Division,  July 2001


� Unicef - Review of Field Offices’ Collaboration with NGOs – Results and Recommendations from the May 1998 Survey -  Unicef, 12 p. 


� Fundação Abrinq – Políticas Públicas Municipais de Proteção a Crianças e Adolescentes – São Paulo, Abrinq, 2000 – � HYPERLINK "http://www.fundabrinq.org.br/ppc" ��www.fundabrinq.org.br/ppc�


� Osborne e Gaebler, no seu interessante estudo de experiências de gestão pública que dão certo nos Estados Unidos, apontam para o fato que freqüentemente, de tanto buscar evitar o desvio de recursos públicos, terminou-se por tornar o seu uso produtivo impossível – David Osborne & Ted Gaebler,  Reinventing Government, New York, Addison-Wesley, 1992  


� Neste campo, pode se consultar a Ervet, de Bologna, ou a prefeitura de Santo André, no Brasil. 


� Patrícia J. Rodgers, Evaluative Aspects of Partnerships, Program for Public Sector Evaluation, Royal Melbourne Institute of Technology, 7 p., s.d.


� Há inúmeros estudos sobre esta ilusão informativa. Para um exemplo positivo, ver o Mapa de Exclusão Social organizado por Aldaíza Sposati; ver também L. Dowbor, Sistemas Municipais de Informação, � HYPERLINK "http://ppbr.com/ld" ��http://ppbr.com/ld�, em “Artigos Online”. Ver também a pesquisa de Luciano Sathler, da Universidade Metodista de são Paulo, � HYPERLINK "mailto:lsathler@metodista.br" ��lsathler@metodista.br�   


� As empresas conhecem bem o problema. No Hospital Samaritano, instituição privada importante em São Paulo, não conseguimos que uma criança fosse atendida enquanto não fosse assinada, em branco, uma folha na base da qual estava escrita uma mensagem do tipo “reconheço que foram prestados os serviços médicos listados acima”. A instituição depois pode preencher o formulário com o que lhe parecer conveniente.  


� Pesquisa de 2001, disponível com Rosa Maria Fischer, Universidade de São Paulo – � HYPERLINK "mailto:rfischer@usp.br" ��rfischer@usp.br� 


� Mariluci Alves Martino estuda, a partir da formação profissional, as soluções organizacionais que permitam que as decisões de formação sejam geridas conjuntamente por instituições de ensino, empresas e representantes de trabalhadores, gerando um contexto institucional no qual há uma adaptação permanente à evolução das novas necessidades. 


� O exemplo da Guatemala, que veremos mais adiante, é neste sentido revelador: a simples proposta de regulamentar os direitos da criança e do adolescente, sem as articulações essenciais e delicadas do fim da guerra civil, permitiu que a extrema-direita os apresentasse como um atentado ao pátrio poder, à família e à religião, levando à sua rejeição.   





� TACRO – Regional Analysis Report for 2000; section Two: Enhancing Partnerships and Advocacy for Children’s Rights


� A Articulação do Semi-Árido (ASA) e o Programa 1 mihão de cisternas, com participação de cerca de 600 instituições e a participação massiva da população pobre do Nordeste, constitui mais um dos projetos que mereceriam ser aqui analisados, e que têm um imenso impacto sobre a situação das crianças, além das ricas lições sobre gestão de parcerias.  


� Memorandum of Understanding, Lions Clubs Caribbean District and UNICEF Jamaica 2001


� ICWI Partnership study 1999 [get full citation]


� UNICEF Jamaica office, 1999 Annual Report


� SDC/UNICEF Memorandum of Understanding 2000 


� Jamaica Office MPO 2002-2006, Article 5, # 35


� A medição do capital social é mais um destes imensos desafios para as metodologias de seguimento. No entanto, uma vez que fique bem claro para nós que indicadores indicam problemas ou sucaessos, mas não substituem a análise, pode-se simplesmente buscar indicadores menos ruins. Outro ponto de referência metodológico, além do Putnam,e o estudo que  PNUD e  BID estão realizando na Argentina, pesquisa destinada a determinar o porte e o alcance da sociedade civil naquele país. Desenvolveram assim um Índice de Desenvolvimento da Sociedade Civil (IDSC), baseado em três categorias: estrutura, processo e resultados além de 11 indicadores. (Garrison: 19 e 72). Ver também a metodologia da ABONG para as pesquisas de 1998 e 2000.


 � Este ponto é importante para diferenciarmos avaliações de políticas sociais no Brasil, por exemplo. “Still more striking, writes Putnam, is the spatial correlation between low social capital at the end of the twentieth century and slavery in the first half of the nineteenth century. The more virulent the system of slavery then, the less civic the state today. Slavery was, in fact, a social system designed to destroy social capital among slaves and between slaves and freemen. Well-established networks of reciprocity among the oppressed would have raised the risk of rebellion, and egalitarian bonds of sympathy between slave and free would have undermined  the very legitimacy of the system. After emancipation the dominant classes in the South continued to have a strong interest in inhibiting horizontal social networks. It is not happenstance that the lowest levels of community-based social capital are found where a century of plantation slavery was followed by a century of Jim Crow politics. Inequality and social solidarity are deeply incompatible”. (Putnam, 2000:294)  Não há dúvida que este tipo de compreensão é essencial para entender, por exemplo, as diferenças entre construir parcerias no Nordeste e no Sul do Brasil, envolvendo comunidades indígenas na Guatemala, ou comunidades negras na Jamáica. 





